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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONS ULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RONDONIA
GABINETE CONSULTOR JURÍDICO

COTA n. 000 I 0/2023/CJU-RO/CGU/AGIJ

NUP: 64043 .012807 12022-95

INTERESSADOS: 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVHiRO
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA RBGISTRO DE PREÇOS

l. O processo foi renretido a esta Consultolia Jur'ídica, via OpÍClO N" 02123- SALC/5' BEC, para fìrrs
dc análise de pregão para aqr"risição de rnaterial odotrtológico.

2. Segundo irrf-olmações dos autos, o preço estinlado para a preserrte aquisição é de RS 191 .109,54 (cento e

noverlta e sete lril, setecelltos e l'ìove l'eais e cinqrrenta e qrratro centavos).

3. Considerando o valor total estimado para a aqr.risição pretendida, beur conro o fato de o órgão não ter
suscitado nenhttu questiotranrento jurídico er1'ì específico, tenr-se o PARECER REFEIìENCIAL n.

00004|2022ICOORD/E-CJU/AQUISIÇOES/CGU7a6¡llì, aprovaclo pelo DESPACHO n. 000g6l2022lCOORD/E-

CJU/AQUISIÇOES/CGU/AGUI2'1. de llll 112022, que dispensarn a renre gatória de p-rcçgssas-!ç-plsgão para

asvistç9es--(cpt!!--oJ!-[-ea-&c!-;J]'o--de-p-LsÇø)-, cujos valores sejam iguais ou infèriores a RS 250.000,O0-(duzentos e
g.!.Lquenta tnil reais¡, lnotivo p-e-! U-gual se devolvern os autos senr necessidade de a¡lálise inclividualizada pcr¡-_e5la

Consr,rltoria JLlríd ica.

4

diretrizes neles cxpaslö-p-ara-3-tqujsição pretcndida. Event pgifïçBs-gue surgirem a p_a_E!!_r_dê

aplicaç¡o do Pareccr RcÍere gão consultivo da AGIJ.

5 ue se
encontra anexo ao ref'erido f)esp¿eI_Q_ù ap_ray4ç3_a, e juntá-lo ao pIoe_essa.

6. Por oportuno, itrfbrtrramos qLre os Pareceres Referenciais exalados pelas e-C.lUs (C'onsultctrict:;.Iuríclic¿t,s'

14rtuais) poclerl ser errcontrados na págirra eletrônica da AGUI:il.

Porto Velho,26 de jaueiro de2023

REGIS PARISI LEGRAMANTI

Advogado da União

Consultol JLrrídico cla União no Estaclo de Iìondônia

Atenção, a,consulta ao processo eletr'ônico está disponível errr https://supersapiens.agu.gov.trr nrediante o

fornecitnento do Núrnrelo Unico de Protocolo (NUP) 64043012807202295 e da ch¿rve de acesso 244laIl63

Notas
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

coNSULTORTA JURÍDTCA DA UNrÃO ESPECTALTZADA VTRTUAL DE AQUTSTÇOES

cooRDENAÇÃO

PARECER REFERENCIAL n. 00004/2022lCooRD/E-CJ U/AQUIËLÇOESrcGU/AGU

NUP: 00688.000917 12020-84

INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIAO ESPECIALIZADA VIRTUAL EM AQUISIÇOES
(E-CJU/AQUrSrÇOES)

ASSUNTOS: LICITAÇÕES, CONTRATOS E PATRIMÔNIO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÖES. AQUISIÇOES (COM OU SEM

REGISTRO DE PREçOS) CUJOS VALORES SEJAM ICUATS OU INFERIORES A fìi;
250.000,00,

DO RELATÓNIO

l. Trata-se de manifestação jLrrídica referencial destinacla a oriental' os órgãos assessolados pela
e-CJU/Aquisições em procedimentos licitatórios, corn ou seln registlo de prcços, que possuarrì valores iguais oLr inf'eriores
a R$ 250.000,00.

2. Atuando diligentemcnte na coordenação dtr c-CJU/Aquisições, o Dr. Fernando Fen'eila Baltar Neto
traçou, no bojo do Despacho n. 00078/2022|COORD/E-CJU/AQUISIÇOES/CGU/AGU, Lìm breve cliagnóstico der

situação vivenciada pelo órgão,

3. No referido doculnento ele demonstra que a e-CJU/Aquisições foi instalada com 47 vagas para
advogados da União, sendo a maior unidade virtualizada do consultivo erl núrneros de processos recebidos e aualisados,
mas tem sofi'ido constautes reduções err sua mão de obra disponível, seja pela redr.rção de vagas disponíveis na ulteriores
rernoções, seja pelas aposentadorias e licenças concedidas, o que acaba resultando em um "cenário de profìrnda escassez

de pessoal".

4. Convém frisar': a Consultoria-Geral da União, atenta, teur sido scusível ao problema, auxiliando a gestão

da e-CJU/Aquisições com medidas variadas, detenninando, por exemplo, a colaboração temporár'ia em favor destc órgão
col.rsultivo.

5. Nada obstante, parece indubitável a necessidade da acloção de rnedidas pereues, que equilibrern a

dcrnanda gerada para a análise dos dedicados mernblos da e-CJU/Aquisições.

6. Ncsta linha, o últirno Relatório de Correição Oldinária n' 02012022, aprovado pelo Exmo. Advogado-
Geral da União, sugeriu no iteur 109 que a e-C.lU/Aquisições avaliasse a:

"... necessiclade e a collveniência na ediçãro cle outlas manif'estações juriclicas lefèrenciais, de

acorclo corrr os lequisitos ¡rrevistos na ON nn 5512014 e na Portari¿r Nornrativa CGU/AGtJ n" 05,

cle 2022, conro meclicla cle racionalização clos tl'abalhos ali desenvolviclos, tcndo cm co¡rta,

csp_Qlia_LnrcI&, o cxccssivo volume dc tr¿rbalho vcrilicado no monrcnto cla corrcição.".
(destacamos)
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7. Com acerto, a Corregedoria da Advocacia-Geral da União apontou a necessidade de medidas gerenclals

para eqgilibrar o constante aumento de distLibLrição de processos nesta unidade consultiva.

g. Dia¡te desta preocupação e seguindo a orientação da Corregedoria, o Dr. Fernando Ferreira Baltar Neto

analisou a clemanda atual da e-cJÚ/e.quisições, identificando que a deflurição de alçada para o envio obrigatório dos

processos, em virtude da aplicação de parecer leferencial, seria utna medida adequada para equilibrar a demanda de

processos distribuídos.
g. lmpoftante a transcrição de trecho do Despacho

/CGU/AGU

lrttps://sapiens.agu. gov.bt/valida-publico'li d=9997 30495
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6. percebe-se c¡ue cliante clo cenário atual cle ausência de novos collcursos públicos para o cargo de

aclvogaclo c1a União e o aumento clo quantitativo para anirlise e tnauifestação juLíclica, fàz-se

necessária a acloção cle uura nranifestação jurídica refereucial que alcance processos cle tnenor

relevância, possibilitando, clessa forma, c¡re a atividacle consultiva cla Aclvocacia-Geral da União

possa set exer.cida colr-r o cuiclado e esmel'o pelo qual se notabilizou nos processos de maior valor

ecoll0mlco.

7. B¡scanclo encolttral.a equação ideal ¡rara tal situaçãro, ftzemos utn levatltamento dos processos

qrre apottarall.t nesta e-CJU/Aquisições no último rnês de agosto: clos 696 Processos' 475 possuíam

valores licitados ou contrataclos acinra cle RS 250.000,00, totalizando 68% clos processos'(planilha

excel ern auexo)

g. Leva¡clo e¡r consideração que o nilmero cle aclvogaclos cla Uniãro desta unidacle é 33 e

clescontaclos os tnelnbros licenciados, temos 27 colegas aptos a t'eceber plocessos

(desconsiclerarlclo férias no períoclo), o que nos relnete a 17,6 processos por aclvogado da Uniiro etn

22 dias úreis cle um nrês, quantitativo que reputamos aclequado para uma arrálise juríclica acttrada

cle processos cle licitação que, apesal'cle orbitaretn apenas na ternática de aquisições, mttitas vezes

e.volvem a ¡rar.ticipação de diversos órgãros, gerauclo autos volutnosos, alétn cle licitações

cornplexas r.elacionadas à colltrâtações interuaciouais, de medicamentos, TlC, deutre outros.

10. Necessário tambérn salientar que a definição de uma alç¿rda que pemita a relativização do envio

obrigatório, mediante a ap-Iqysç3S-d9-Un-pêI9ç9ll!fel9!91ê!, não imp-g¡!¡í-que eventuais dúvidas existentes no p-tgçglso

o,', no øitol,.jn,o 
"nuioãa* 

pu,.u unáli.e dà cons Pelo contrário, ela permite que processos repetitivos, de

menor valor ou baixa IoCtexida¿e, deixem de sobrecarregar o corpo jurídico do órgão da AGU' em detrimento de

consultas e processos mais relevantes ,

ll. Assim, mesmo pal'a processos abaixo do valor de R$ 250'000,00, existindo dúvida jurídica a ser

solucionada, poderá o órgão orrÅrornào formulá-la à e-CJU/Aquisições, que terá setls membl'os disponíveis para atender

esta nobre função típica da Advocacia Pública'

12. Nessa liuha, o llmo. Coordenaclor deste órgão consultivo distribuiu o presente processo' com a tarefa de

elaboração de Ma'ifestação Jurídica Referencial relativa à análise (aprovação), nos termos do parágrafo único do artigo

3g da Lei n,g.666lg3, ias ticitações de ató R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta rnil reais), envolvendo os editais de

licitações na rnodalidade pr.egão eietrônico, com adoção ou não do procedimento auxiliar Sistema de Registro de Preços'

13. Tal parecer referencial faz-se oportuno, objetiva tornar dispensável o envio obrigatório desses processos

licitatórios para apreciação desta e-CJU/Aquisições e pode auxiliar a gestão a evitar o acúmulo de processos e o retardo da

tramitação de pedidos de assessoramento rnais relevantes, o que acaba ocorrendo em prejuízo à ehciência da atuação deste

órgão consultivo e da própria Adrninistração.

14. Éosucintorelato.

DA ANÁLISE JURÍDICA",

2of28

2.1 Do cabimento de manifestação jurídica referencial
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15, Conforme verificado no Despacho n(' 00078|20221COORD/E-CJU/AQUISIÇÕES/CGU/¡,CU, tal

manifestação jurídica referencial visa a raciornlização dos tratralhos desenvolvidos pela e-CJU/Aquisições, tendo em

couta, especialtnente, o excessivo volume de trabalho e o cenário de escassez de pessoal:

No últinro Relatório de Colleição Orclinária n" 02012022, finalizado no últinro dia l0 de agosto clo

conente ano e aprovaclo pelo Exmo. Advogaclo-Geral da União, foi sugelido uo item 109 que esta

uuidacle consultiva avaliasse a "... necessidade e a conveniênoia rra edição de outras mauif'estações

juridicas referenciais, de acoldo coln os lequisitos plevistos na ON n" 5512014 e ua Portaria

Nor¡nativa CGU/AGU nu 05, de 2022, cono medida de racionalização clos tlabalhos ali

desenvolvidos, tc¡rdo cnr conta. esDccialnrcntc. o cxccssivo volunrc de trabalho vcrifìcado no

nronrento da corrcição. ".(destacamos)

16. Nesse sentido, buscando encontrar a equação ideal para tal sitr.ração, executou-se um levantamento dos

processos da e-CJU/Aquisições no últirno môs de agosto, concluindo-se que dos 696 processos, 475 possuíam valores
licitados ou contratados acirna de R$ 250.000,00, totalizando 68% dos processos.

17. Assim, levando ern considelação o númel'o de advogados cla União e a adequada distlibuição das

demandas, concluiu-se pela pertiuência da dispensabilidade do envio de processos licitatórios corn valores iguais ou

inferiores a R$ 250.000,00 para apreciação desta e-CJU/Aqr"risições, devendo tal situtrção ser tlatada por meio de

Manifestação Jurídica Referencial, confolme indica a Orientação Normativa n" 55, de 23 de r¡aio de2014, da Advocacia-
Geral da União:

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe coufelem os incisos I, X, XI
e XIII, do art.4" da Lei Corn¡rlemental no 73, cle l0 de fevereiro de 1993, considerando o que

cousta do Plocesso n" 56377.0000 1112009-12, r'esolve expedir a pl'eserlte orientaçãro uonnativ¿r a

toclos os órgãosjurídicos enunrerados nos arts. 2" e 17 da Lei Conrplenrentar n" 73, cle 1993:

- Os processos que sejarn objeto de manifèstaçiro juríclica refèrencial, isto é, aqr"rela que analisa as

as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recon'erltes, estão dis¡rensados de anirlise

individualizada ¡relos órgãos consultivos, descle c¡ue a irrea técnica ateste, cle forma expressa, clue o

caso concl'eto se arnolda aos tel'lnos da citada marrifestação;

- Para a elaboraçãro de n.ranifestação jurídica referencial clevem ser obsel'vados os seguiutes

recluisitos:

a) o volunre de plocessos enr nratér'ias idênticas e recol'rentes inrpactar',justifìcaclanrente, a atuação

do órgãro consultivo ou a celericlade dos serviços adnrinistrativos; e

b) a ativiclade jurídica exercicla se restringir' à verificaçãro do atendimento das exigências legais a

partir cla sitn¡rles conferência cle clocurnentos.

Refèr'ência: Parecel n" 004/AS MG/CGU/AGUl20l4

18. A manifestação referencial permite que uma única análise jurídica possa ser adotada para os demals
processos similares. Corn isso, busca-se otimizar a atuação do parecerista; evita-se a repetição desnecessál'ia de pareceles
coln o mesmo conteúdo jurídico, prestigiando a eficiência adrninistlativa, que envolve o dever de que sejarn otirnizados os

meios disponíveis ao administrador público pala obtenção dos resultados pletendidos con ação adrninistlativa.

19. Couro bern delineado no Parecel referencial n.0001612020/CONJIJR-MS/CGU/AGU, ¡:ode-se dizer que a

rnanifestação jurídica referencial consiste eln pal'ecer jurídico genór'ico, vocaciouado a balizal todos os casos concretos,
cujos contoluos se arnoldem ao formato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enunciativo pelf'eitamente

afinado com o princípio da eficiência,

20. Tal iniciativa tarnbém foi analisada pelo Tribunal de Contas da Uriião (TCU), conforme verificado no

lnformativo TCU n" 218/2014:"8 possível a ulilização, pelos órgãos e enÍiclades da Adminislração Priblica Federal, de

um nxesmo parecer.jurídico em procedimenÍos licil.alórios diver,sos, desde que envolva matëria comprovcrdctntente idênliccl
e seja completo, amplo e abranja lodas as c¡ue,stões jurídicas pertinenÍes" (Acór'dão 261412014-Plenário I Relator:
ANDRE DE CARVALHO).

21 . Sern dúvida algurna, a utilização de paleceres leferenciais é uma medida natul'al ao desenvolvimento

3 of28 2110112023 07 10
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tccnológico, à racionalização das ações adrninistrativas e ao aperfeiçoarnento da boa gestão do ór'gão de Advocacta

Pública.

Z.Z Da pertinência-relevância da defìnição de uma alçacla parâ o envio obrigatório de processos para

aprovação pela E-CJ U/Aquisições

22. Os clesafios da Advocacia pública consultiva na ár'ea de licitações têm sido cada vez rnais arnpliados' por

cliversos fatores, entre eles: a crescerlte cornplexidade clas contratações púrblicas, a ampliação demasiada de novas

norrnatizações incidentes sob o terna e o rigor clos órgãos de colrtt'ole na análise dos t'espectivos proccssos.

23. Se a¡tes a tarefa c1o l.larecerista l'esumia-sc a uma bulocr'ática aprovação de mitltttas, clecort'eute de utrr

desloca¡nento clo órgão jLrrídico purn i'.o lirnção atípica cle controle, cad,avez tnais sc exige do pafecerista o exercício de

rum co'trole próvio de lcgalidacle, complexamentc conjugado coln as firnções típicas de consultoria e assessot'amento

propriamente clitas,

24. para o exer.cício dessas funções, notadamente na análise de processos de licitação enviado no tenno final

da fase preparatória (interna), exige-se que o parecerista thça Llm exaffte miuucioso e sisternático de todo o processo

(como em urna espécie de auditol'ia), confronte os atos praticados coûì a legislação e centenas (quiçá milhares) de

normativos e decisões.julisprudenciais perlinentes, além de, Iastreado elr sua experiência e conhecimento jurídico, opinar

com sugestões de aprimoramento do pfocesso, materializando tudo isso efil ulrl Parecer.

25. É um tipo cle atividacle intelectual que, quando plemida pela urgência, tende a ter seu resultado final

prej ud icado.

26. Ademais, é r.rrn tipo cle atividade intelectual que envolve alto cl,tsto trausacioual, motivo pelo qual sua

realização para processos de baixa courplexidade ou cle baixa monta furanceira, aplescuta-se como dispendiosa e

i¡ehciente, notadarnc¡te quando, corno é cediço, através de elogiosa atitr'rde qlle voln sendo feita a m¿ris de ltma década

pela Consultoria-Geral da União, com destacada importância nos dias atuais, os editais e anexos adotados nas licitações

são confeccionados coln base em minutas paclronizaclas previamente ofertadas pela AGU, havendo pouca margem para

mudança das regt'as editalícias.

21 . Nessa linha, o envio obrigatório (melarnente bLrrocrático) de processos de licitação para análise de órgão

da Advocacia-Geral da união, atenta contl'a o princípio constitucional da ehciência, sobrecarregando a pouca mão de obra

dispo¡ível e prejqdica¡do ¿r atenta análise de plocessos tnais relevantes. Diante deste quadro real, a boa gestão e a própria

imposição de uma atuação eficiente exigern que seja aclotada solução para satisfazer, minimizar ou atenuar essa demanda

pública de forma mais eficiente possível.

zg. Bom relern6ral.que o princípio da efrciência foi inserido no texto constitucional pela EC n" I9l98,

passando a expressalnente vincular.e norteal'a Adrninistração Pública. Tal princípio exige que a atividade administrativa

seja exercida com trlresteza, perfeição e renclirnento funcional e é utn evidente vetor necessário para o atendimento ao

interesse público.

29. O atendimento ao intcressc público irnpõc quc os ¿ìgentes públicos competentes exerçam suas atribr-rições

com olhos voltados para Llma atuação eficiente. Nurna democracia, como ensiua Pedro Costa Gonçalves, essa busca pelo

atendimento ao interesse público, irnpõe que a missão da Adrninistlação Pública deve ser desenvolvida "em conformidade

com programas e com opço"r do legisladãr democlatico", resultando na realização do interesse público pot'"utr llarrdato

legítimo de servir a coletividade". Assiln, arnplia o célebre autor lusitano, atender ao interesse púrblico "sttrge cotno um

uJo1 o.r bern jLrrídico que o Di¡eito Aclministrativo tem de protegcr, exigindo, antes do mais, que a Adrninistração se

oriente selnpre peto ser.viço ao interesse da coletividade" (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo

Vol. 1. Coimbla: Edições Almedina,2019. p. 105).

30. Não hir qLle se falar e¡r ilrteresse público sem qtte o princípio da eflrciência, alçado a princípio

co'stituciorral cxpressamente aplicável à Aclninistração Púrblica, seja ponderado pelo agente púrblico no âmbito de sua

atr.ração administrativa.

3 1. O princípio da eficiô¡cia reúne dois aspectos relativos ao lnodo de (a) atuação do agente público e (b)

organização, estrutLrraçãå e disciplina cla Aclministração Pública, ambos tendo como objetivo o melhor clesempenho para o

alcarrce dos rnelhores iesultados (Dl plETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva Martins. Tratado de Direito

Adrni'istrativo: Teoria Geral e princípios do Direito Adrninistrativo, São Paulo: Editora Revista clos Tribunais,20l4. p.

48s).

v
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32. Assim, a estruturação da atividade administrativa deve ser concebidaerealizada de maneira eficiente. E
obrigação do agente público competente regular os ritos, procedimentos e lotinas aplicáveis a sua atuação, de fonna a
propiciar uma atuação célere e racional, fugindo às cornodidades de unra exagerada burocracia. Como bem explica Juliano
Heinen, na esfera administlativa, a eficiência plessupõe racionalização de rocul'sos, sendo "obrigação do Estado
complometer'-se legalrnente com metas e result¿rdos eficientes". Confol'rne o autor, "Ser efìciente signifìca agir com a

ausência de desperdício do dinheiro público, e também com economia (procurar o melhor custo-benefício) com maior
produtividade e com presteza. Tem por rneta est¿rbelecer o fuucion¿rmento dos ór'gãos públicos cour t'eudimento

furrcional." (HEINEN, Juliano. Curso de Direito Adrninistrativo. Salvador': Editora Juspodivrn, 2020. p 235-244)

33. Di Pietl'o e Martins Júnior citam Marino Pazzaglini Filho ao obselvar que o agente público teur o develde
agir com eficácia leal ou concreta, significando a boa administração "plodutividade, profissionalismo e adequação técnica
do exercício funcional à satisfação do interesse público". Os autoles lernblaur as palavlas de Hely Lopes Meirclles, ao

associar eficiência à presteza, perfeição e rendimento, "exigindo resultados positivos para o serviço púbtico e satisfatório
atendimento das necessidades da cornunidade e de seus membros" Por fim, citar¡ Odete Medauar, ao realçar na

eficiência o dever de agir, "de rnodo rápido e pleciso, pala produzir resultados que satisfaçarì ¿rs llecessidades da

população". Eficiôncia contrapõe-se a lentidão, a descaso, a negligôncia, a omissão - caractel'ísticas hatrituais da

Adminish'ação Pública br¿rsileila, com ralas exceções"." (Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. JUNIOR, Wallace Paiva

Martins. Tratado de Direito Administlativo: Teoria Gcral e Princípios do Direito Adrninistrativo. São Paulo: Editor'¿t

Revista dos Tlibunais,2014. p. 484/485).

34. Na rnesma linha, Gustavo Scatolino e João Trindade ressaltam que, atualmente, 'Já não se exige qire o
agente público atue apenas de acordo com a lei; espera-se mais do gestor público. Alóln de cumprir a lei, deve tambérn,
agir com moralidade e, sobletudo, com eficiência, possibilitando a obtenção dos melhores resultados com a rnelhor
lelação custo-benefício". Nessa linha, corno bern ress¿rltam os autores, atendelà eficiôncia inrpõe "o exaule de lelação
custo-benefício. É a necessidade de planejameuto, coutorno clas necessidacles e indicação das mais adeqr,radas solr.rções, na

busca da satisfação do interesse público. É a Lrtilização mais aclequada dos recursos públicos". (SCATOLINO, Gr¡stavo.
TRINDADE, João. Manual de Direito Adrninistrativo. Salvador: Editora Juspodivm, 2015. p. 67168).

35. Assim, tcllr-se que a tramitação rneramente burocrática de processos de valor reduzido atenta contra o

pLincípio constitucional da eficiência e plejudica a análise de processos mais lelevantes, devendo, por respeito à sociedade
e à eficiência que ela irnpôs à Adrninistração couro mandarnento constitucional, ser adotada solução que satisfaça,
rninimize ou atenue essa demanda pública de fblma rnais efrciente possível.

36. Em sua clássica obra, Pedro Costa Gonçalves pontua que "a boa administração indica utna ação

administrativa conveniente e oportuna; aléur de confonne à lei e ao direito, a ação da Adrninistração deverá ser colreta
(racional), pelo que os seus agentes devern agir corno "bons adrninistradoles", pautando as suas ações segundo critérios de

otirnização das respectivas condutas." (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Adrninistrativo Vol. l. Coimbra:
Edições Ahnedina,20l9. p. 106)

37. Nesta linha, a definição de urn¿r alçada que determine a não otrrigatoliedade do envio de processos para

análise/aprovação configura nredida que prestigia a eficiência aclministrativa.

38. Valc lernbrar, a pr'ópria AGU, atuando eln vangL¡alda, como exposto anteriormente, já admite a aprovação
de paleceles leferenciais, confonne sedimentado pela Orientação Nonnativa n" 55, de 23 de rnaio de2014, da Advocacia-
Geral da União.

39. Outros órgãos relevantes, plestigiando a efrciência adlninistrativa e a econolnicidade, tambérn já adotaram
rnedidas similales.

40. Neste sentido, sob a égide da Lei n" 8.666/93, o Tribunal de Contas da União - TCU, no âmbito do
Acórdão 263312014 - Plenário, de relatoria do ministlo Aroldo Cedraz, indicou qr.re seria "viavel .f uritlicantenle cro

Minislério das Relaçõen'ExÍeriores (MRE), desde que tecnicctmenÍe moÍivctclo, o e,çt¿tbelecitnenlo de regrq que cli,spense a

obrigatoriedarle da entissão de parecer.jurídico nas licilações e conlratoÇões ¿le bens e serviços eleÍuadas pelos ¡tostos no

exlerior, cujos valores sejam inf'eriores a USï 150,000.00, exceluadas às relerenles a locctção de imóveis, em consonâncict

com o art. 123 da Lei 8.666/1993, com os princípios cla efìciêncict e dq economicidade e ainda considerando as

peculiaridades insÍiÍttcionais do MRE".

41. O próprio TCU já adotou para si rnedida de racionalização adrninistrativa e de ecouomia processr.tal ao

criar requisito material de lirnite de valor do dano para que se.ja instaulada uma Tol¡ada de Contas Especial - TCE. Diante
das alterações prorlovidas pela lN TCU n'16/2016, o Tribunal f,rxou o valor de alçada em R$ 100 rnil, couf'orme disposto

no art. 6o, inciso l, da lN TCU 7112012, termo fìxado em homenagelr aos plincípios da eficiência e da economicidade.
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42. No âmbito da Advocacia pública estadual, onde várias Procuradorias adotam regras de alçada para envto

obrigatório de processos licitatórios, a procuradoria-Geral do Estado da Bahia - PGE/BA, considerando a necessidade de

conferir maior celer.idade na tramitação clos seus processos, e considelando os opinativos reiterados e uniformes sobre

matérias da sua alçada, exarou a portaria pGE no 063 de 08 de abril de 2016, que declarou dispensável a manifestação da

pGE ern deterrninadas matérias, salvo r.elevante indagação jurídica, entendida como o questionamento sobre interpretação

normativa ou elucidação de situação fática ainda não uniformizada.

Art. 1,,- Declctrctr clispenscivcl cr mcrnifestução du Proutrodoriu Geral do EsÍqclo, '\olvo relevonte

indcgcrção.jtrridiccr, uqtri entendiclct conlo o c¡uestionamenlo sobre inlerpreloçtio norm¿tÍivtt otl

elr,rciclctçtio de sittrctçìio.[cîtic¿t ainda nêio trniforntizadu, n¿ts seguinte's tttalërius"

I - Instrrtntenlos conrtocutórios c¡ue tenh¿tnt sido prëviu e.f'ormulrnenle paclronizadtts pelcr

proct.tr¿tdoriu Gerctl do Est¿ulo e clit,ulgct¿los no ,síÍio eletônìco clu PGE' ulé o limite

tom¿tcltt cle ¡Isço;, de,sde que não se.ictn crltercrdcts c¡trctiscprcr das .stttts clciusulcts, lintilando-se uo

preenchinten¡o cltr.s qucrntidcrcles e serttiÇos, unidcrde:s.fitvoreci¿lcts, loccti'g de entregq dos bens ou

pre.stcrção cle,yen,iÇos, excetu(tndo-se os relalivos u oL¡ras e serviços cle engenhuriuì

I]
VI - Aclitivo.s clestin¿tdo5 òr reulizcrção cle ¿tct'ëscitttos, nos tcnnos r/o.iÇ1o do art' 143, do Lei

cstctdttql n" 9,,133/2005, dp;deg!!9-9-y!l-a!./inal do cttntruto ttîio ultraPq'sse o litttite W9!J;J9-p-!'t!L!!

reqIizctçlp-gþli9il117uo nu mo¿uI¡dua p-tsç.as"

tl
XIII - lnexigibiliclade ou clispenscr cle licitaçîio, de.sde cpre ob,servados os princípios e reqtri'sitos

leguis, tlevitl1metlte ¡nstltído o proces,to nu.fbrnta do ort.65, caput e ! 3" da Lei estctdu¿il n"

9.433/05, que tenhu Por ob.ieto:

L comprcr de revis!¿t.s,.jorncris e dentctis perioclicos, desde-qJß-9J!þEe.i!J4þ491-!9-19/þLd9-!39

inci.go Il do urt. 59 da Lei e,studttul no 9.433/2005;

43. Em caminho similar, a procuracloria-Geral do Estado de Pernambuco - PGE/PE, no ârnbito do Decreto n"

52.359, <le 2 de março de 2022,t'eiterundo proceder que já existia anteriormente, iudicou tlo setl $l" do art' 5u, qtte "O

procttrador Ceral do Estaclo, ntedian[e portaria, potie dispensdr o reme'ÿ,ta, parq ancilise jurídica, de processos

atlministrativo;s qlte envolvctm conlrcttação de baixa contplexidacle, de valttr igtral ott in/erior qos limiîes de alçada

e.çtabelecidos ou relacionados q ntinttlas de instrttmenÍos ob.jeto de padronização aprovada".

44. Dia¡te do referido Decreto estadual e bem regulamentando os procedirneutos de análise dos processos no

âmbito da procuradoria, o procnrador-Geral do Estado, através da PORTARIA N'30, de 03 março de2022, definiu que a

obrigatorieclade de envio para ar-rálise jurídica nos processos de licitação apenas ocol'reria para aqueles com valor estimado

sejaìgual on superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de leais). Vejarnos trecho do normativo:

Art. l,'Será obrigatório o encauriuhamerlto, ao final cla fase preparatória, para coutrole prévio de

legaliclacle pela Procuradoria Geral clo Estaclo, dos pt'ocessos aclministrativos lealizados no ârnbito

da Adrni¡istração Pública Estadual Dileta, Autárqttica e Funclacional que envolvaln:

[ - nrinutas cle eclit¿ris de licitação e de credencialnento e respectivos al]exos, referentes a futuros

contratos e atas cle registlo cle preços cujo valor estirnaclo seja igual ou superior a RS 2.000.000'00

(clois millrões de reais) para um períoclo cle até l2 (doze) meses;

II - proceclirne¡tos de aclesão, por'órgão ou entidade estadual não participante, a atas de registro cle

preços for¡ralizaclas por outro órgão ou entidacle da Adrninistração Pública do Estaclo de

per¡arnbuco, cujo valor seja igual ou snperiot' a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais),

consiclelaclo trnr ¡terioclo cle até l2 (cloze) rneses;

III -¡rr.oceclinre¡tos cle adesão, por ór'gão ou enticlacle estadual não lrarticipante, a atas de legistro cle

preçosfbrn.ralizaclas por outros entes fedelativos, ctrjo valor seja igtral ou sttpet'ior a R$ 300'000'00

(trezentos rnil leais), cotrsiclet'ado um períoclo de até l2 (doze) meses;

lV - proceclirne¡tos de clispensa ou inexigibiliclacle de licitação e t'espeotivos contratos cujo valor'

Ý
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RtrO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONBL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o I o volume dos autos do processo Administrativo llo

64043.01280712022-95, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n' 0212022, do tipo Menor

preço Unitário por Item, para Aquisição de materiais odontológicapara a seção de saúde, destinados

ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se encena nesta folha no 200.

Quartel em Porto Velho-RO,30 de janeiro de2023

DOUGLAS ES - l" Ten
Adjunto da Comissão elmanente de Licitação
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PROTOCOLO GERAL

NUP: 64043 .012807 12022-95

SEÇÃO: SALC

PREGAO ELETONICO - SRP

N" 02-2023 - 5" BEC

MINTSTERIO DA DIIFESA
EXIRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO tn ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CBL CARLOS ALOYSTO WEBDR)

VOLUMI' II

OBJETO AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓCICO PARA A SEÇAO DE SAÚDE

INTERESSADo 5. BATALHAO DE E,NGENI_IARIA DE CONSTRUÇAO

ASSUNTO PROCESSO LICITATÓRIO

ANEXOS PREGAO ELETRON ICO N' O2I2O23

MOVIMtrNTO DO PROCtrSSO
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MINISTERIO DA DBFESA
EXÉRCITO BRASILBIRO

5" BATALHÃO DE ENGBNHARIA DB CONSTRUÇÃO

DOCUMBNTAÇÃO DB PROCESSO LICITATÓRIO

PRBGÃO ELETRONICO N' O2I2O23_CPL 5' BEC

NUP: 64043.012807 12022-95

ÍNorcB
DOCUMDNTOS FOLHAS

Ternro de Abertura de Volunre 0t
Ter¡no de Abertura de Autuação 02
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Justificativa Para Autorizar Futuras Adesões de RP 163

PCA._2023 _ 5'BEC 164

Anexo I - Termo de Referência I 65-173
Lista de Verificacão Pré Edital ON N"2/2016 SEGES 114

175-184Edital
ANEXO II- Minuta Ata Registro de PreÇo 185-t8ó

187-188ANEXO lll- Minuta Termo de Contrato
ANEXO IV - Minuta proposta Cornelcial t89
ANEXO V - Nota exÞlicativa r90
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192-194Lista de Verificação

Oficio de encaminharrrento t95
Parecer CJU t96-212
Ternro de E¡rcelranrento de Volurne 200
Ternro de Abeftura de Volun.re 20t
Certificado de Continuidade de Processo 2t3
Ediral 2t4-223
Anexo I - Tenro de Referência 224-232
Estudo Técnico Prelir.ninar 233-234
ANEXO ll - Minuta Ata Registro de Preço 235-236
ANEXO lll- Minuta Ternro de Contrato 237-238
ANEXO lV - Minuta Þroposta Comercial 239
ANEXO V - Nota explicativa 240
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MINISTÉRIO DA DEFBSA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
BATALHÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, o 2o volume clos autos do processo Administrativo n'

64043.01280712022-95, que tem colno assunto o Pregão Eletrônico n'0212023, do tipo Menor

preço Unitário por Item, para aquisição de materiais odontológicapara a seção de saúde, para suprir

as necessidades do 5'Batalhão de Engenharia de Construção, que se inicia nesta folha no 201.

Quartel em Porto Velho-RO,30 de janeiro de2023,

DOUGLAS DA SILVA - lu Ten
Adjunto da Comissão Permanente de Licitação
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seja igual ousupeliol a R$ 300.000,00 (trezentos rnil reais), considerado unr per'íodo cìe até ii
(doze) nreses;

V - lninutas cle convênios, termos cle fbnrento, terrrros de colaboração, contt'atos de repasse e

congêrreres, queenvolvanr h'ansfèrênoia cle recr¡r'sos clo Tesoulo Est¿rdual a ór'gãos e elrticl¿rdes rtão

integrantes da Administl'ação do Estaclo de Peruanrbuco ern valor igual ou superior a R$

300.000,00 (trezentos nril reais);

VI- nrinutas de contratos cle gestão, telmos de pat'cet'ia, consórcios ¡lúblicos, cotltratos de

programa, coutratos de concessão e palcelias pÍtblico-plivadas, inclependelltetnellte cle valor;

VII - nrinutas de oontlatos de cloação, de cessão e coucessão de uso de bern pirblico, nos c¡uais o

clonatár'io, o cessionário ou o concessionário não seja integrante da Adrninistlação Inclileta do

Estado de Peuranrbuco e o valol do beu.r doado ou cedido seja superior a R$ 150,000,00 (cento e

cinquenta nril reais);

VIII - rninutas cle eclitais de coucurso pirblico ¡tara provitneuto de cargo efetivo; e

IX - pagaurento cle valores letloativos su¡teliores a Rlì 50.000,00 (cinquenta rnil reais) cle interesse

cle servidol'es públicos, rnilitales clo Estacio e de coutratados por ternpo detel'lninado.

45. A Portaria materializa medida de gestão administrativa que af'asta o viés burocrático da atuação do ór'gão

consultivo elrì uma função atípica de coutrole, de rnaneira estrategicalnente clcfinida pelo Pl'ocllrador-Get'al, de acordo

com a realidade daquele órgão de Advocacia do Estado.

46. Cabe ainda acrescentalque a própria Lei rf 14.1331202 l, a Nova Lei de Licitações e Contlatos

Administrativos (NLLCA), trouxe regra expressa ¿rdmitinclo que a autoridade jurídica máxima do órgão de Advocacia

Pública possa dispensar a obligatoriedade da anirlise jur'ídica. Vejamos texto da NLLCA:

Art.53. Ao final da fàsc ¡rle¡raratória, o l)rocesso licitatóLio segtrir'á para o órgão de

assessorantento jur'íclico da Adnrinistlação, que lealizalir controle prévio de legalidacle tnediante

análise jurídica cla contratação.

$ l' Na elaboração do parecer jurÍdico, o órgão de assessoramento jur'ídico da Acltninistlaçãto

dever'á:

I - aprecial o processo licitatório coufornre clitér'ios objetivos prévios de atribuição cle ¡rliolidacle;

ll - redigir sua rnanifestação em linguagenr siurples e cotnpreensível e de fot'nra clara e objetiva,

corn apreciação de todos os elelnentos indis¡rensirveis zì contlatação e colìl exposiçãro clos

pressupostos de fàto e de clireito levaclos etn cousiclet'ação na análise juríclica;

rrr - (vETADo),

$ 2" (VEIADO).

$ 3" Encellacla a instlução do ¡tlocesso sob os aspectos técnico e juríclico, a autoridacle deterlrriuar'á

a dilulgação do edit¿rl cle licitação cotrf'o¡'lle dis¡tosto rlo art. 54.

$ 4" Na fornra cleste altigo, o órgãro cle assessorarrento.iuriclico da Aclministração tanrbérn lealizar'á

controle prévio cle legaliclade de contratações diretas, acorclos, tet'nros cle coo¡telação, cotrvêlrios,

ajustes, adesões a atas (le legistlo cle pleços, outros instrurÌentos oongênet'ss e de seus terlnos

aditivos.

$ 5" É dispcrrsávcl a análisc juríclica nas hi¡rótcscs prcvianrcntc clcfÌnidas cnl ato da

autoridaclc jurÍclica nráxinra compctcntc, r¡uc dcvcrá considcrar o l¡aixo valor; ur baixa

complcxiclaclo da contratação, a cntrcga inlccliata do l¡em ou a utilização dc nrinutas dc

eclitais c instrunrcntos clc contrato, convênio ou outros ajustcs prcviamente padronizados

pclo órgão dc asscssoramento jurídico. (Grifb nosso)

47. Trata-se de uma competência aclministrativa já irnplícita, desde outl'ora adotada pela AGU através de

Pareceres refelenciais, por exemplo, ûlas que passa a ser expressalnente citada pelo legislador, ua Le i u" I 4. I 3312021 .

48. O Advogado-Geral da União, inclusive, de maneila diligente e atcnta aos desafios reais do óryão, já usou

esta pretrogativa indicada pela NLLCA, ao aprovar a Olientação Normativa tt" 69, que tratou da não obri¡iatoriedade de

envio dos plocessos envolvelldo contt'atações diletas de pequeno valor:

7 of28 2710112023 07:10
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Eme¡ta: ¡ão é obligatória rnanifÞstação juríclica nas contratações cliretas cle pequeno valor com

fu¡dame¡to no alt.75, I ou ll, e $ 3" cla Lei n' t4.133, de l" cle abril de202l, salvo se houver

celebr.ação de contrato aclministrativo e este não for padronizado pelo órgão de assessoralnerlto

j¡r'ídico, ou nas hipóteses etn que o administlaclor tenha suscitaclo dúvida a respeito cla legalidacle

cla clisltensa de licitação. aplica-se o mesrro entenditnento às contratações diretas fttndadas no art.

74, daLei n' 14. 133, de202l, clescle que seus valores não ultrapassern os lit¡ites previstos nos

incisos le ll clo art.75, cla Lei n" 14. 133, de202l.

Referência: art. 5", art. 53, $$ 3", 4u e 5o, alt. 72, inciso III, e art. 95, da Lei n" 14.1 33, delo de ablil

de 202 l; Parecer n" 00009/2 02 I /CN LCA/CGU/AGU ; Despa cho n' 47 5 I 202 I /D ECO R/CGU/AG U,

Despacho t't" 5981202 I /CAB/CGU/AGU.

49. Tal atitude foi necessár'ia, sob pena de gerar'-se urna paralisia do órgão cortstlltivo para analisar demandas

de 6aixo valor, em detrimento de demandas que reahnente exigiriarn ulna atuação dedicada dos tnernbros do consultivo

jurídico da AGU.

50. Da uresma fo¡na, diante do enoptlc aumento da demanda da e-CJU/Aquisições, a boa gestão orienta pela

clefinição de urna alçada de afastarnento do envio meralrìente burocrático e obrigatór'io de processo envolvelldo novas

licitações. V
51. Born lessaltar qlle o afastalnellto do envio obrigatório não imps(þjue, diante de Lrrna dúvida jur'ídica,

pp¡¡q_ql)1'gão assessol'ado forrnular consulta pa¡4¡¡ue o órgão cle Advocacia de Estado exerça sua funÇêQ tipj-ç4-dq

collsultoria c assessofamento.

52. Em out¡as palavras, a definição de uma alçada de obrigatoriedade não prejudica a realização

de consultas em relação às clúrvidas juríclicas acerca de interpretação normativa ou elucidação de situação fática ainda não

uniformizada.

53. Por frm, diante da ausência de ato norrnativo confet'indo delegação de competência para a prática deste ato

de dispensa da análise jurídica obrigatória, sugerimos que evelltual decisão neste sentido, pela Coordenação desta

e-C.fU/Aquisições, seja enviada pala ratifrcação e aprovação, pelo Consultor-Geral da União e o Advogado-Geral da

União.

54. Por firn, confiante de que serir defericla a pretcnsão de melhori¿t da gestão clos processos, com a criação da

ref'erida alçacla mínirna para envio obligatório, passarcl'r1os à análise referencial, a ser utilizada como parâmetro de

conformidade, pelos órgãos assessorados.

DA ANÁLISE REFERENCIAL j./

3.1 Finalidade e abrangência do parecer.iurídico

55. A preseute manifestação jLrríclica tem o escopo de assistir à ar.rtoridade assessoracla uo controle interno da

legalidade administrativa dos atos praticados ou já efetivtrdos.

56. Nossa função é apenas apontar possíveis riscos do ponto de vistajurídico e recomendar providências, para

resguardar a autoridade assessorada, e a quem competir avaliar uma din.rensão real do risco e a necessidade de adotar ou

não urna precaução l'ecomeudada.

57. lmpoftante ressaltar qLle o exame dos atos processuais se restringe aos seus aspectos legtris, excluídos

aqueles cla natuleza técnica. Em relação a estes, aplica-se os requisitos imprescindíveis para sua adequação às exigências

cla administração, obsel'valldo os requisitos legais impostos (contbrmc Enunciaclo n" 07, do Manual de Boas Práticas

Consultivas da CGU/AGU, "A rnanifestação consr.rltiva que adentl'al' questão jLrrídica com potcucial de signifìcativo

rcflexo em aspecto técnico deve conter.justificativa da necessidade cle fìrzê-lo, evitaudo-se posicionamentos conclttsivos

sobre temas não.jLrrídicos, tais corno os técrricos, adntinistrativos ott de colrveuiêucia ou oportunidade, podendo-se, porém,

sobl.e estes crlitir opinião or.r f'ormul¿rr recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu

acatamento").

3.
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58. Por outro lado, vale esclal'ecel' que, via de regra, não é papel do órgão de avaliação jur'ídica ex€rcer

auditorias quanto à competência de cada agente púrblico para a prática de atos administrativos. lucutnbe, neste caso, a cada

um deles observar se os seus atos estão dentro do seu espectlo de cornpetências.

59. Por fìm, ressaltalnos que nossas olientações jur'ídicas não possuem caráter vinculativo, podendo a

autoridade assessolada, dentro da margern de discricionár'ia que é conferida pela lei, adotar ou uão as ponderações feitas

pela Consultoria Jurídica.

REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO E AVALIAÇÃO NB CONFORMIDADE

60. De acordo com o art.22 da Lei n" 9.'784, dc 1999, os atos do processo administrativo não dependern de

fonna determinada, salvo expressa disposição legal.

61. Com efeito, lto que tange especificamente à licitação, bem corno contratos/convênios e oLltros ajustes,

conforme art.38 da Lei n. 8.666, de 1993, o processo administlativo deverá observat'as norlnas que lhes são aplicáveis,

iniciando-se corn a devida autuação, com a correspondente protocolização e ttutneração, juntando-se, em sequência

cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser nulneradas e rubricadas, sendo que cada volume deverá

conter os respectivos telrros de aberlura e encerratneltto:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N'2, DE I'DE ABRIL DE 2OO9

"Os instrulrentos dos contratos, convênios e deurais ajustes, bem como os resltectivos aditívos,

develn integrar uur único processo administrativo, clevidaltretrte autuado em secltrência

cronológica, nuureraclo, rubricaclo, contenclo cacla volu¡le os respectivos tertnos de abel'tura e

etlcerLalllento."

62. Aplicáveis ainda, a Portaria lnterministerial n" 1.611,de 2015 (no caso de ór'gãos integt'autes do SISG) e

Pofiaria Normativa MD n" 1.243, de 2006 (para os órgãos militares), que tarntrém dispõern sobre procedirnentos gelais

referentes à gestão de plocessos, sendo recomendável tambéln qlle o coltsulente verifique se há disciplina própria

reguladora no ârnbito de seu ór'gão.

63. Nesse contexto, é necessário observar que a atividade consultiva não tetn o dever de conferência

minuciosa da regularidade founal de todos os aspectos formais do processo (como a correta nutneração de folhas), salvo

quando percebida dul'ante a análise jurídica.

64. Em relação a avaliação dc confonniclade legal, tem-se que, nos termos do que dispõe a Olientação

Nonnativa SEGES n" 02, de 2016, a qual plevê eln seu artigo l" que "Os pregoeiros e as equipes de apoio cleverão adotar

ros processos de aquisição de materiais e serviços as listas de verificação constantes dos Anexos I e ll, visando o

aperfeiçoarnento dos procedirnentos l'ealizados nos pregões eletrônicos", suget'imos que os processos de aquisição sejarn

instruídos coûr as referidas listas de veriltcações.

65. A Advocacia-Geral da União também clispõe de Check-List previamente elaborado para os diversos tipos

de contratações, de p¡eenchinrento facultativo, encontrando-se dispostas no site http://www.agu.gov.br'/page/content/detail

/id_conteudol2443g0, servindo cle excelente instrumento dc apoio pal'a que seja aferida a correção da instrução, sem

prejuízo da obrigatór'ia adoção da ON SEGES/MP n. 02, de 2016.

Assim se¡do, fäz-se necessário que o ór'gão realize a avaliaÇõqlþ-cqn:flollidqde-þgal, anexando aos autos

a lista consta¡ite do Anexo I da ON SEGES/MP n. 02, de 2016.

3.3 LIMI'TES DE GOVERNANÇA

66. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n" 10.193, de27 de dezembro de 20 19, estabeleceu

Iimites e instâncias de governança para a contratação cle bens e serviços e para a lealização de gastos com diárias e

passagens no ârnbito do Poder Executivo federal.

6i. Ern relação aos contratos adrninistr¿rtivos, para atividades de custeio ern geral, o artigo 3' do referido

Decreto defi¡e algumas regras que precisam ser lespeitadas, uotaclarnente em lelação à cornpetência para a celebração de

novos contratos de aquisição:
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Art. 3" A celebração de novos coutratos adrninistlativos e a pl'orrogaçãro de contratos

aclministlativos em vigor relativos a atividades cie custeio serão autorizadas em ato do Ministro de

Estado ou do titulal cle ór'gão diretalnente subordinaclo ao Presiclente da República.

$ lo Par.a os contratos cle qualquer valor, a cornpetência de que trata o caput poclerá ser delegada

às seguintes autoriclacles, permitida a subdelegação na fol'rna do $ 2":

I - titulales cle cargos cle uatureza especial;

tl - clirigentes máximos das uniclades cliteta¡nente suborclinadas aos Ministros cle Estaclo; e

lll - clirigentes nrâxitnos clas enticlades vincttladas.

$ 2" Para os cor'ìtl'atos coln valor inferior a R$ 10.000.000,00 (clez milhões de reais), a

cornpetência cle que trata o caput poclerá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários cle

¡rlar-rejarneuto, orçalîento e administração ou à autoridacle equivalente, ¡telrnitida a subclelegação

l'ìos tel'lnos clo clis¡losto no $ 3'.

$ 3' Para os contl'atos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (urn lnilhão de reais), a

competência de c¡ue trata o caput ¡roderá ser delegada or,r subdelegada aos coordeuadores ou aos

chefes clas uniclacles administt'ativas dos órgãos ou das entidades, vedad¿t a subclelegação.

68. Um¿r vez que foge às atribuições deste órgão de assessol'amento jurídico ittvcstigar otl auditar evclltl¡al Ý
existência cle delegação cle competência, a autoridade assistida deve se certificar sobre a natllreza da atividade a ser

contratada - se constitui ou não atividacle de custeio -, adotando as providências necessárias, se for o c¿lso, para aferir se a

autoridacle iudicada na lxil.ìuta possui competência para a representar a União na celebração do contrato a ser firmado.

3.4 PLAN EJAM ENTO DA CONTRATAÇAO

69. O Decreto n. 10.024, de2019, estabeleceu a fase de "planejamento da contratação" como a primeira etapa

do procedirnento de contratação pública. O normativo menciorlado trata no seu art. 14 sobre os procedimentos a serem

adotados para o planejalneuto da contratação, que compreendem a elaboração e aprovação do Estudo Técnico Prelimirrar -

ETP e do l'e¡mo cle Refer'ência - TR, elaboração do Edital, defìnição clas exigências de habilitação, sanções e demais

condições colltratuais e, por fim, a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio.

70. Ora, a claboração do ETP pressupõe prévia formalização da clemanda no âmbito aclministrativo,

porquanto esse é o docurnento quc fundatnenta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar. Por otttro lado, a efetividade

do planejamento da contratação depende da análise dos riscos envolvidos na contl'atação, do qual tarnbém depende a

conclL¡são cla sLra viabilidade.

3.5 Documento de Formalização da Demanda

7L O Documento de Formalização da Demanda é proceclirneuto obrigatór'io para o início dos trabalhos

pertinentcs ao início da fase interlra da licitação.

72. Dessa fonna, tem-se que os docurnentos que instruern o processo devem ate uisitos pép-rtos

para a oficialização da

3.6 Estudos Técnicos Preliminares

Necessidade da Contratação

73. De acordo corn o Decreto f'ederal n" 10.02412019, estudo técnico preliminaré o "doctltnento coustitutivo

da prirneira etapa do planejarnento cle urna contratação, que caracteriza o interesse pirblico envolvido e a rnelhor solução

ao proble¡ra a se¡ resolviclo e que, na hi¡rótese de couclusão pela viabitidade da coutratação, firndamenta o termo de

rcf'erência"

14. O Decreto fedelal n" 10.024120i9, em seu artigo 8", clefitre que, quando necessário, o processo relativo ao
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pregão eletl'ônico será instruído com estudo técnico preliminar. Esta regra indica a escorreita preocupação do legul
colll a fase de planejamento, a qual, quando bem realizada, evita plejuízos advindos de uma concepção precipitada e

equivocada da pretensão contratual. Outrossim, o Decreto estatrelece qLle esta confecção deve sel' feita "qLrando

necessário", o que plessupõe a análise de que ueln sempre será eficiente oLr necessária a confecção deste instrumento,

previarnente, ao tenno de referência.

75. Como ressabido, esta definição sobre a necessidade on não de utilização do estudo técnico prelirninar'

envolve matéria técnica de cornpetência do perlinente setor do ór'gão asscssorado. Nada obstante, convétn advertir que,

nas hipóteses em que a pretensão contratual admite soluções diversas de atendimento pelo melcado ou necessidade de

melhor avaliação sobre a viabilidade da contratação, a rcalização de estudo técnico prelirninar permite utna tnelhol

reflexão da equipe de planejamento, evitando urna formatação ineficiente ou inadequada do objeto licitatório.

76. Nesse prumo, vale suscitar interessante Jurisprudência do Tritrunal de Contas da União:

Enr licitações para aquisição de equipamentos, havenclo no rnercado diversos rnodelos que

atendam às necessidades da Administração, deve o órgão licitante identifìcar um cotrjuuto

represeutativo desses nrodelos antes de elabolar as especifìcações téctricas e a cotaçãto de preços,

de nrodo a evitar o direcionamento do cel'tanre para marca ou nrodelo específicos e a caracterizal'a

lealização de anrpla pescluisa de nrelcado. (TCU. AcóLdão 21412020, Plenário. Representação,

Relatol Ministro Arolclo Cedlaz)

Especificações com potencial de lestringir o caráter conrpetitivo da licitação develn ser

adequadanrente fundanrerrtadas, com base em estuclos técnicos c¡ue indiquem a sua essencialidade

para atencler as uecessiclades clo órgão ou cla entidacle corltratattte. (TCU. Acórdiro 197312020,

Plenário. Re¡rresentação, Relator Ministro-Substihtto Weder cle Oliveira).

77. Nesse diapasão, a Instrução Norrnativa n" 4012020 dispôs sobre a elaboração de Estudos Técntco

Prelinrinares e a utilização do Sistema ETP Digital, felramenta informatizada, disponibilizadapela Secretaria de Gestão

da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, no Portal de Compras

do Governo Federal, para elaboração dos ETP, definindo conteúdo rníniuro, err seu artigo 7u, que deve ser registrado no

referido Sisterna.

78. Outrossirn, a referida Instrução Normativa, aparentenlente restringindo a discricionariedade técnica,

definiu as exceções à elaboração do ETP, em seu artigo 8o. Senão vejamos:

Alt. 8'A elaboração clos ETP:

I - é fàcultada nas hipóteses dos incisos I, II, lll, IV e Xl do art.24 da Lei no 8.666, de 2l cle junho

de 1993; e

ll - é dispensada nos casos de ¡rrollogações contlatuais relativas a objetos de prestação de natureza

coutiuuada.

19. Conclui-se que o estudo preliminal da Contlatação aborda os aspectos essenciais para a licitação,

razoavelmente apresentando os requisitos necessál'ios ao atendimento da denranda, versando, ainda, sobre a natLlreza do

contrato e sua duração, além de apresentar as possíveis pr'áticas cle sustentabilidade. O Estudo também iclentifica qual a

solução rnais apropriada para suplir a necessidade adnrinistrativa e discorre sobre as providências preliminares à

contratação.

80. Convém aleltar que a Administt'ação deve evitar a inclusão de requisitos desnecessários, mantendo as

exigências de contratação em nível que perrnita a satisfação plena do iuteresse público secundár'io, de um lado, e a lnaior

possibilidade de competição (arnpla participação), de outto.

81. Assim sendo, a necessidade de contratação deverá está devidamente delineada na p-altgjuçj4l da Ðludq
Técnico e deverá cor.rtel as razões pgþS-quais o objeto pl'etendido se faz necessário ao desetnpenho das ftlnções São

¡qquisitante.

Ref'erência a normativos que disciplinanr a contratação

Cornpete ao órgão prornotol da licitação a lesponsabilidade pela pesquisa da legislação pertinente ao
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objeto do futuro coutrato, a qual deverá ser indicada nos Estr"rdos Prelimiuares dtr contt'atação.

g3. Essc tr.abalho devcrâ colnpreender a ref'erência a todos os normativos qLle disciplinern os diversos

aspectos, r'equisitos essenciais, exigências específicas e fases quc compõem a contratação.

84. Nesse ponto, deve const¿rr no processo, especialmente no âmbito do Estudo Técnico Preliminar', o trabalho

de pssquisa normativa emplgqtdlda-Eis-aigão, sendo indicadas as normas aplicayc¡üa-abj9la-qu9-sgr4-c9lltratada

Estimativa das Quantidacles

85. Compete ao gestor rnotivar, de forma clala e precisa, o quantitativo dimensionado no Termo de

Referê¡cia, ern ate¡ção ao planejarnento voltado a supril a carência do órgão, evitando, ao tnáximo, estimativas genéricas,

sem respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a quantidade coutratada e a demauda

prevista (TCU. Acórdão n. 1380/2011-Plenário), conforme, aliás, determina a legislação de regência (ar1.7", $ 4u, da Lei

n.8.666/93).

86. Neste sontido, o TCU estabelece que a "clefinição precisa e suficiente do olr.ieto licitado constitui regra

in¿ispelsável da cornpetição, até lrìesllo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é

subsicliário o princípio da pgbliciclade, que envolve o conhecirnento, pelos concorrentes potenciais das condições lrásicas

cla licitação, constituindo, na hipótese particular <la licitação para compra, a quautidade demanclada em uma das

especificações míuitnas e esseuciais à definição do objeto do pregão" (Súrnula n. 177).

87. Quanto aos quantitativos, a.justificativa da relação entre a demanda e a quantidade ¿ì ser contratada deve

vir acompanhada, ¡o que couber, dos critérios de meclição Lrtilizados, documentos comprobatórios, fotografias e outros

meios probatór'ios quc se fizeretn necessát'ios.

88. A estirnativa de quarrtidades a serem adquiridas, devidamente justificada e baseada em estttdos técnicos

pteliminares e elementos objetivos aplica-se também no sisterna de registro de pleços, consoante entcndimento receute do

TCU:

()
9.3. cleternrinar ¿ì Secretaria-Geral cle Controle Extelno do TCU que oriente suas unidades,

es¡recialrr.rente a Secretaria de Controle Exteuro clas Aquisições Logísticas (Selog), sobre a

necessiclacle de senrple avalial' os seguintes aspectos elll processos envolvenclo pregões para

registro cle ¡rreços:

9.3.1. plane.jarneuto da contrataçiro, incluinclo os proceclimerltos relativos à intenção de registro de

preços e à cstinrativa tlc quantidadcs â screnl aclquiridas, dcviclamcntc justilìcada c bascada

cm cstuclos técnicos preliminarcs c clcmcntos objctivos - arts.6o, inciso [, e 10, $ 7", do

Decr.eto-Lei 20011967, alt.6", inciso IX, cla Lei 8.66611993, arts.4",5o, iuciso V e 8" do Decreto \J
7.89212013 e Acórclãos 1.100/2008,39212011 e3.13712014, do Plenhrio, 61212004 e 559/2009, da

l" Cârnala, e 1720 e 4.411120lr0, da 2" Cârnara;" (g.n)

Acólclão TCU n. 757l?}|5-Pletrirrio (9.r.)

89. Assi¡r se¡do, deve constal clo processo a docurncutação que contenha os requisitos necessários à

defìnicão dos ouantitativos que serão licitados, coln a u1ilvaçao de narârnetros de estimativa e ir.rcltrsão de memórias de

gá1çU6jue deem supplllg_êquluantitativos. Deve-se ressalvar que uão cotnpete a esta Consultot'ia adentrar em questões

técnicas, lras apenas verifìcar se há suporte clocr.rmental coereute corn aquele que é exigido pela legislação para a fase

intema da licitação.

3;7 Da adjudicação por itens ou por grupo

90. Via de regra, as aquisições cla Administração Púrblica tlevetn ser divididas em tantas parcelas quantas se

corrìp¡oval'etr técnica c ecouomicarnente viáveis, ettt confortniclade corn o art. 23, $l'da Lei n" 8.666193'

91. Sobre o tema, couvém citar a dotttrina:

v
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Mas a acloção do flacionalnento depencla cla preseuça de lequisitos de orclell téc¡iica e ecotrônrica.

4.1.3) O requisito de natuleza técnica

Não se adlnite o fì'acionamento qu¿ìndo tecnicaureute isso não fol viável ttelr, lresmo,

recornendável. O fì'acionanrento eln lotes cleve lespeital a integridade qualitativa do objeto a ser

executado. Não é possível desnatulal uu1 certo objeto, fì'agrneutatrdo-o eln contratações diversas e

que irnpoltam o risco de impossibilidacle de exer:ução satisfätório. Se a Administlação necessital

adc¡uirir um veículo, uão teria senticlo licital a colnpra por paltes (pneus, chassis, nrotor, etc). Mas

seria possível realizal a compra fi'acionacla cle unra ¡rlulalidade de veículos. Etn suma, o

inrpedinrento de ordenr técnica significa quc a unidacle clo ob.ieto a sel executaclo não pode ser

destruída atl'avés do fiacionanrento.

4.1.4.) O lequisito de natulez¿r eoouôtnica

Já o impeclirnento de orclem econôlnica se lelaciotla colrì o risco de o fìaciouatnellto aumentar o

pleço unitário a ser pago pela Achninistlação. Enr unra econornia cle escala, o autneuto cle

c¡uantitativos ¡tlocluz a redução clos preços. Pol isso, uãro teria cabinrento a Adnrinistração fi'acionar'

as contratações se isso acarretar o aumento cle selts cttstos.

Conro se extrai, o findaurento jurídico do fì'acionarnento cotrsiste na anrpliação das vantagens

econôuricas ¡tala a Aclnrinistração. Adota-se o fì'acionauretlto colllo itrstl'tllneuto cle recltrção cle

despesas administrativas. A possibilidade cle partici¡raçãro cle rnaior núnret'o cle itrteressaclos uão é o

objetivo inrediato e ¡rrirnoldial, nras via instlunrental para obter tnelhol'es olèr'tas (enr virtude clo

autneuto cla conrpetitividarle). Logo, a Administração nãro ¡rocle jtrstifìcar utr fiaciouanrellto cÌue

acarretar elevaçãro de custos ah'avés do argumento cle beneficio a uur nitl¡ero uraior de

particulales. (Mar'çal Justen Filho, Conrentirrios à Lei de Licitações e Contratos Ad¡ninistrativos,

17" edição, Sãro Paulo: Revista dos Tlibunais, 2016, 1t.440)

92. lmportante lembrar que o TCU entende como obrigatória a adjudicação por item, nos editais das

licitações, cujo objeto é divisível, desde que não haja prejuízo à contlatação ou cotnplexo ou perda de econotnia de escala,

tendo ert vista o obje tivo de propiciar a ampla participação de licitante. Sempre bom lembrarmos sua

sedimentada Súmula 247:

Stinula 247 tlo TCLJ - E obrigatoria u udnti,çsäo du udjudiccrçîio por item e n[io por preço global,

nos edit¿tis tlus licitcrções ¡)oro a conl.rulação clc obrus,:;erviços, c'otnpras e ulienuções, ct'rio obieto

se.jtt clivi:sível, de,sde i¡ue ncio haju prejuízo ¡tcrt'ct o conjunlo ou contplexo ou perdu de econontia de

escctlct, lendo etn vistct o objetivo de propiciur a um¡tlu partici¡tuçîio de licituntes c¡ue, entboro não

diltponclo cle cu¡tucidode pera u execuçòio,.fornecimento ou uqui,riçîío clct ktt¿tliclqcle do ob.ieto,

po,t,sam.fazê-lo cont relcrção ct iten.ç ott unicla¿les uttlônontus, devenclo us exigêncicts cle habilitcrçcio

a clec¡ u u r- s e q e.s,s a d iv is ib i I idude.

93. Realmente, ert tese, a reunião de diversos objetos em um único glupo pode gerar perda da

cornpctitividade, pelo irnpedimento à parlicipação de empl'esas que atLlem no rnercado, com apeÍìas parte do otrjeto

contratual ampliado.

94. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servir positivarnente à Administração, pelo gallho em econotnia

de escala ou pela valtagem no gerellciamento col]tratual, elementos que pennitem o alc¿ìnce de uma melhor proposta

econôr¡ica.

95. lndubitável que a decisão frnal envolve contornos técnicos e gerenciais específicos.
()6. Contudo, caso decida pela adjudicação por gl'upo, o ór'gão deverá justif,rcar essa reunião. A justifìcativa

deverá apresentar conto . de modo a atender às orientações da Cofte de Contas (Acórdão 1680/20 ls-Plenál'io,

relator Ministro Marcos Bemquerer Costa, 8.7.2015),

97. Confolme olienta o TCU, a adjudicação por grupo não é, em plincípio, irlegular. O órgão licitante deve,

como medida de gestão, analisar sua capacid¿rde, suas necessidades administrativas e sllas condições operacionais, pal'a

https ://sapiens.agu.gov.br/valiclat publ 30495
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avaliar e decidir, motivadamente, sobre a necessidade ou não de aglutinação, tendo em vista, entre olltros elementos, a

qLra¡tidade de contratos a gerenciar. Nesse sentido, tambérn, a orientação finnada pelo então Ministro do TCU, José Jorge,

segundo o qual "A adjudicação por grLlpo ou lote não é, etn princípio, in'egular, devendo a Administração, nesses casos,

justificar de for¡ra firudarnentada, no l'espectivo plocesso adrninistrativo, a vantagem dessa opção (Acórdão 5134/2014-

Segunela Cûmaru,23,9.2014. No ntesnto senriclo, vale menciottar o Actirdäo 2796/2013-Plencírio, 16.10,2013).

98. É de se avaliar, inclusive, se para esse tipo de contratação não seria melhor a aplicação do critér'io "menor

preço pelo maior desconto", aplicado linearmente, de forrna a evitar jogo de planilha.

g(). Por.fim, convém sr.rgerir necessária cautela, tendo eur vista a jr.rrisprudência que vern sendo repetida no

TCU, no scntido de qne, em licitações para registlo de preços, a adjudicação por itern deve ser pelcebida como regra

geral, adrnitindo-se a aglutinação (em glupos) como medida excepcional, incompatível com a aquisição futura por itens

in.Otdao 75112015-plenário, relator Ministro Bmno Dantas, 8.4.2015). Seguindo esta liuha, são encontradas diversas

orientações do TCU:
A licitação pol lote, corn a adjuclicação pelo menor preço global, sern colnprovação de eventual

óbice de ordem técnica ou ecouômica que inviabilize o pat'celatneuto clo objeto em itens,

car¿rcteriza restrição à cornpetitividacle clo certame, em vista clo dis¡tosto nos art. 15, inciso IV e

23, $ 1", da Lei 8.66ý93 (TCU. Acórdãro l9l3/2013-Plenátio)

Na firse cle negociaçiro posterior :\ clis¡ruta cle lauces eur pt'egão sob a moclelagern de \J
acljuclicaçâo por preço global de glupo de itens, é in'egular a aceitação pelo pregoeiro cle item conr

preço unitirrio superior àquele defìniclo l1a etapa de lauces, aincla que o valor total do respectivo

grupo tenha sido lecluzido. A negociação de itens cle gru¡ro só é adrnissível se resultar em redução

ou rnanutenção dos preços desses itetts (Acórdão 187212018 Plenário)

É inclevida a utilização cla ata de registro de preços por quaisquel intet'essados - incluindo o

ltr'ó¡rrio gelenciaclor, os ór'gãos ¡ralticipantes e eveutuais cal'onas, caso tellha sido prevista a aclesão

para órgãos não ltalticipantes - pal'a aquisição separacla cle itens cle ob.ieto acljuciicaclo por preço

global de lote ou grupo para os quais o f'olnecedor couvocado para assiuar a ata não teuha

a¡rresentado o menol'pl'eço na licitação (AcóLdão 189312017 Plenário)

A acloção cle clitério cle acljuciicação pelo rnenor preço global por lote em registro de preços é, em

regr.a, inconrpatível cour a aquisição futura por itens, tendo em vista que alguns itens poclern ser

ofèrtaclos pelo veucedor do lote a preços superiores aos propostos pol outros cornpetidores (TCU,

Acórclão 2695120 I 3-Plenário)

100. Repise-se, a decisão sobre a aglutinação ou não, cle itens, envolve col'ltornos técnicos específicos. E

possível que o órgão contratante iderrtifique a necessidacle cle reunião e totne essa dccisão, de f'orma justifìcada (no terrr.ro

cle r.efcrência oLl lllesmo clr outla pcç¿r processual), fr.rndanreut¿rndo-a ctn pondet'ações econôlrricas e gerellciais, couro

ganhos de econolnia de escala oLl Íteslno gct'euciatnento contratual.

3.8 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS N,TICNOEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
poRTE - ITENS, cRUpOS OU LOTES ATÉ R$ 80.000,00 - LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP

101. Nos te¡mos do inciso I do art.48 da Lei Complementar n" 123, de 2006, com a ledação dada pela Lei

Complementar n" 147,de2014, a Administração Pública deverá realizar processo Iicitatór'io destinado exclttsivamente à

participação de microempt'esas e elnpresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valol seja de até R$ 80'000,00

(oitenta mil reais).

102. D¿r mesma forma, o ar1. (r" do Dccreto 8.538, de 2015, estabelece qtte as licitações para contratações

pírblicas de beus, serviços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), devet'ão ser destinadas

exclusivamente à participação de tnicroetnpresas e empresas de pequeno porte.

103. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por itern de contratação,

inclepencle¡ternc¡te ¿o valor global do cerlame, o inciso I do afiigo 48 da LC 12312006 é claro ao iuformar que a licitação

\,
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exclusiva deverá ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de ató R$ 80.000,00 (oitenta rnil reais)

Art. 48. Para o cunrprirnento do clis¡rosto no arl. 47 desta Lei Colnpletnentar, a administraçãro

pública: (Redação clada pela Lei Conr¡tlenreutar nn 1 47, de 20 l 4)

I - deverá realizar proccsso licitatório destinado cxclusivamcnte à participação de

microenrpresas c cmpresas tlc pequcno portc nos itcns de contratação cujo valor seja dc até

R$ 80.000,00 (oitcnta mil rcais); (Rcdação dada pela Lei Complemcntar n" 147,cle2014)

II - pocler'á, enr relação aos processos Iicitatórios destinados à aquisição de oblas e serviços, exigir'

clos licitantes a subcontratação de microernpl'esa ou ellll)resa de ¡requeno polte; (Redação clacla

pela Lei Cornplerneutar n" 147, de 2014)

III - deverá estabelecer, etn cel'talnes para aquisição cle bens de tratureza divisivel, <.:ota de até25'Yo

(vinte e cinco por cento) do objeto para a conh'atação cle microetnpresas e empl'esas cle pequeno

polte. (Redação dada ¡rela Lei Cornplernentat'n" 147, de 2014)

$ Io (Revogado). (Redação clada pela Lei Conrplerneutar u" 147, de 20l4)

$ 2o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os etlpenhos e pagalrentos clo órgão ott

entidade da administração pública poder'ão ser destitrados dit'etamerrte às tnicroempt'esas e

errpresas cle pequeno porte subcotrtratadas.

$ 3o Os beneficios lefèr'idos no caput deste artigo ¡roclerão, justificaclanrente, est¿rbelecer a

prioridade de coutratação para as rnicroeurpresas e empresas de pec¡ueno porte sediadas local otl

regionalnrente, até o lirnite cle l0% (dez por cento) clo nrelhor preço válido. (lncluído pela Lei

Conrplenrentar n" 147, de 20l4)

3.9 Do TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS UICNOEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
poRTE - ITENS, cRupos ou LorES ActMA DE R$ 80.000,00 - corA EXCLUSIVA DE ATÉ 25% PARA

ME/EPP

104. Há hipótese etn que os itens/grupos da licitação possuetn valor superiol'ao patamar cle R$ 80.000,00

(oitenta rnil reais), justificadol da hipótese de licitação exclusiva indicada pclo inoiso I do artigo 48 da LC 12312006.

105. Nessa condição, a licitação deve ser realizada com a ampla participação de empt'esas, sern exclusividade

pal'a microemplesas, elnpresas de pequeno porte e cooperativ¿ìs equiparad¿ìs, ressalvada a hipótese de aplicação do inciso

lll do art. 48 da Lei Complementar n. 123, de 2006.

106. Ainda que a licitação seja clestinada à ampla participação de etnpresas, a nonra mencionada pt'evô a

possibilidade da reserva de cota de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, pala disputa exclusiva por

microempresas e elnpresas dc pequeno porte, colno segue:

A¡t, 8" Nas licitações para a aquisição cle bens cle natureza clivisível, e descle que não haja pre.iuízo

para o conjunto ou o cornplexo clo objeto, os órgãos e as enticlacles colltlatalltes cleverãto l'esel'val'

cota de até vinte e cinco por cento do objeto l)ara a contratação de nrict'oeurpresas e eurpt'esas cle

pequeno porte.

\..'J

Art.9o Para aplicação dos beneficios previstos nos arts. 6o a 8o:

I - scrá consicleratlo, para efèitos dos linrites de valor estabeleciclos, cada item

scparadanrcntc ou, uas licitações por preço global, o valor estinrado para o grtlpo ou o lote da

licitação que deve sel consiclerado cot-tto ttrn irnico itenr;

101 . hnportante obselar qlle o texto cla LC I 2312006, com posteriores alterações, rel¿rtivizou a facultatividade

de concessão das licitações diferenciadas, definindo qlle as licitações exclusivas (alt, 48, l) e a cota de até 250/o (art. 48,

III), devern ser utilizadas, elr regra.

108. Por outlo lado, em lelação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condiciollalr seu uso,

109. Em primeiro, a a{oção da cota de25Yo, apenas, ser'á aplicável em certames para aquisição de bens, não
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se¡clo aclmiticla tal restrição cornpetitiva, em licitações para contratação de serviços ou obl'as'

ll0. Em segundo, esses bens clevem possuir llatureza divisível. Esta divisibilidade está relacionada ao item, e

não à pretensão contratual colr unl todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode ser Lrtilizada caso fosse possível a cisão do

item, sem prejuízo à licitação.

lll. Neste sentido, segundo o Decreto federal n" 8.538/2015, no $ 2u de seu artigo 8", o edital deverá prever

que, não |rave¡do vencedor para a cota reservada (aIé 250/r), esta poderá sel adjudicada ao veucedor da cota principal, ou,

diante de sua rec¡sa, aos licitantes rernanescentes, desde que pratiquem o preço do prirneiro colocado. Outrossim, o $ 3"

firnra que, se a lreslna elnpresa vellcer a cota reservada(25%) e a cota principal, a contratação da cota t'eservada deverá

ocolrer pelo me¡or preço. Obviamente, o cumprimento dessas regras regttlamentares apenas é possível quando a cota

principal e a cota reservacla se relaciouam ao meslrto objeto (ou itern).

3.10 DA NÃO APLICAÇÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AS MTCROEMPRESAS

EMPRESAS DE PEQUENo PORTE - LEGITIMIDADE DE DECISÃO NESTE SENTIDO PELO GESTOR
E

ll2. A adoção de certame exclusivo para ME/EPP (e eqLriparados) ou mesmo as cotas de 25oL' podem ser

afastadas, A própria LC 12312006 estipuloLr situações qr,re justificatn a uão adoção desses certarnes, de cornpetitividacle

restrrta.

4ft. 49. Nãro se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Cornplemerrtar quanclo:

I - (Revogado); (Redação clacla pela Lei Complernentar n' 147, de 2014) (Produção de

efeito)

It - não houver um rnínimo cle 3 (três) fornecedores cornpetitivos enquadrados como

nricroernpresas ou empresas de pequeno polte sediados local ou regiotraltnente e capazes de

curnpril as exigências estabelecidas no instrut¡ento convocatório;

llt - o tratamento clifèrenciaclo e sirnplifrcado ¡rala as micloenrpresas e elllpresas de pequeno porte

nâro for vautajoso pala a aclrninistlação pública ou represental' prejuízo ao conjuuto ott cotnplexo

do objeto a ser coutrataclo;

IV - a licitação for clispensirvel ou inexigível, nos termos clos at'ts, 24 e25 da Lei n'8.666, de 2l cle

junho cle 1993, excetuanclo-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II clo art.24 da mesma Lei,

nas quais a conlllra deverá ser feita preferencialmente cle rnicroetn¡rresas e empresas de pequeno

¡rolte, aplicanclo-se o clisposto no inciso I clo art. 48. (Redação clada pela Lei Colnpletnentat'no

147 , de 2014)

Ir3.
legislador

Regglarnentando o tenra, o Decreto feclcral n" 8.538/20 l5 definiu as condições determinadas pelo

Art, 10. Não sc aplica o tlisposto nos ârt. 6ll ao art. $!l quantlo:

I - ¡ão fiouver o urírrimo cle três fornececlores cornpetitivos enquaclraclos como tnicroempresas ou

ernplesâs de pequeno porte sediadas local ou regionaltnente e capazes de curnprir as exigências

estabeleciclas uo iusttumento convocatório;

ll - o tt'atarnento diferenciado e sirnplificado para as tnicroetnpresas e as elÌlpresas de pequeno

porte niro for vantajoso pala a aclnrinistração pirblica OU repLçSç.t1!oLp-¡5:juízo ao conjunto ou ao

complexq do-qbjeto a ser corltratado, justifìcadarnerrte;

lll - a licitação fol dispensável ou inexigível, nos tennos clos arts. 24 e25 da Lei n" 8.666, cle 1993,

excetuaclas as clispensas trataclas pelos incisos I e tl do ca¡rut do ref'erido art. 24, uas quais a

colìtpra deverâ ser f'eita ¡tleferencialmeute por microernpresas e empl'esas cle pequeno porte,

observados, no c¡ue r:ouber, os iucisos I, Il e lV do caput deste artigo; otr

lV - o tratamento cliferenciado e sirnplifìcaclo não f'or capaz de alcançar', justificadarnente, pelo

rrellos Lur dos objetivos previstos tto at't. 19.

Par.ágraf'o irnico. Pala o disposto no iuciso II clo caput, cousiclera-se rrão vantajosa a

colltratação quando:

Ý
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I - resultar etr pleço-..tlgperior ao valor estabelecido cotno leferêl1cia; ou

ll - a natureza clo bem,_igly-Lç9-9!-9þ-tq.-folurcglrpoü!pl-!9tl-a-ap-U-çsË9-d9!-þgrç¡!þ!.

ll4. Neste prumo, o l'egulamento definiu diversas situações que justifrcaln a ltão realização das licitações

diferenciadas,

ll5. Dessa forma, o órgão pode optar por NÃO adotar as regras de licitações diferenciadas, o que está

acobeftado pelas supracitadas alterações da LC 12312006, sendo legítima a opção adotada.

116. Nada obstante, é fundamental que a opção-pileião adqçag-ddq-Iggras de licitações dif'erenciadas scj4

devidamente justifìcada nos autos.

3.ll ADEQUAÇÃO n,r MODALT DADE LICITATÓntn

111 . Compete à Administração declarar que o ob.jeto licitatório é de natut'eza corrìulÌl para efeito de utilizar a

nrodalidade plegão. A Olientação Nonnativa n" 54, de 2014, da Advocacia-Gelal cla União, dispõe:

"Com¡tete ao agente ou setor técnico cla aclministração declarar que o objeto licitatório é de

natureza coulun.t ¡tara efeito de utilização da nrodaliclade ¡rt'egãto e definir se o objeto correspoude a

obla ou serviço de engeuhalia, seudo atribLrição clo órgão juríclir:o analisar o deviclo

euquadraureuto da rnoclal idacle I icitatória apl icável."

ll8 Vale salientar, eur refor'ço, que o Decreto n" I0.024, de2019, passotì a dispor', nesse meslrto selltido

Aft. 3'(...)

$ l" A classificação de bens e serviços como colrluns clepende de exatne pt'edonrirrautetllerlte firtico

e cle natureza técnica.

l19. Na concepção de Marçal Justcu Filho, "bern ou serviço conllul é aquele que se apreseltta sob identidade e

características padlonizadas e que se encontra disponível, a qualquer tetnpo, nutn mercado próprio" (Pregão -
Comentários à Legislação do Prcgão Comurn e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág' 30)'

120. lgualmente, nos teLlnos do art. 1", parágrafo único, da Lei u" l0'520, de2002:

Art. lo Pala aquisição de bens e serviços col11ulls, poderá ser adotada a licitação na rnodalidade de

pregão, c¡ue será regida ¡ror esta Lei.

Par'ágrafo único. Considet'¿ult-se bens e serviços comt¡ns, para os fìns e efèitos deste artigo, aqueles

cujos paclrões cle clesenrpenho e qualidade poss¿ul.r ser objetivanrente clefìnidos ¡:elo edital, por'

nreio de es¡recificações usuais tro Iret'cado.

l2l . Out¡ossim, o l)ecreto n" 10.024, de 2019, além de reitelat' essa dehnição de bem comulrl, tarnbérn

estabeleceu o que deve ser entendido pot'bens e selviços especiais:

Art. 3o Pala fìns do dis¡rosto neste Decreto, cotrsider¿r-se:

()
ll - bens e se¡viços collluus - bens cujos padr'õos <le dosempctrho e qualidadc possam ser

objetivanrente clefinidos pelo edital, por rneio de especificações reconhecidas e ttsuais do mercado;

lll - bens e sewiços especiais - bens c1ue, pol'sua alta heterogeneiclade ou corr¡rlexidade técrlica,

não poclerrr se¡ consiclerados bens e serviços con'runs, nos termos clo inciso Il;

122. Ademais, segundo o $lu, clo artigo lu, do Decreto n" 10.024, de 2019, a aquisição de l¡ens e serviços

cotnuns na Administração Púrblica deve ser empreeudida, obrigatorialnetlte, através da modalidade Pregão, na forma

eletr.ônica, de rnaneira que a escolha clo Administraclor se ellcontl'a em conformidade com o regirne jurídico pertinente.

A¡.r. l" Este Decreto legulamenta a licitaçãro, na rnodalidade de ltregão, ¡ra fortna elett'ônica, ¡rat'a a

aquisição cle bens e a colltratação de selviços oon'rulls, incluíclos os serviços coll'llllls cle eugenharia,
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e clispõe sobre o uso cla clispensa eletrônica, no ânrbito cla administração pirblica fèdelal.

5 l" A utilizaçiro cla rroclali<.lade cle pregãro, na fomra eletrônica, pelos ór'gãos da ac|ninistração

pirblica fècleral dileta, pelas autarquias, pelas fìrndações e pelos funclos especiais é obrigatóLia.

123. Ai¡cla quanto a este aspecto, o Decreto n" 10.024, dc 2019, l1o {i2", do arligo 3", passott a dispor que "os

bc¡s e ser.viços que e¡volve¡em o desenvolvirnento de soh.rções específicas de natureza intelectual, cientifica e técnica,

caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso ll do caput, serão licitados por pregão, n¿ì forma eletrônica."

lZ4. Atestada a natureza comum clos bens destinados à aqLrisição pretendidos, nos termos do art' lu, parágrafo

úrnico, da Lei n" 10.520 , de2002,.jLrlga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão.

125. Aclemais, segunclo o al't. 1", $1", do Decreto n" 10.024, de 20 19, a aquisição de bens e sel'viços colnttns n¿l

Administração Púlblica deve ser empreendida obrigatoriamente através da modalidade Pregão em sua fot'ma eletrônica, de

malleira quc a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertinente'

3.12 DA ADOÇÃO DO SRP

126. Em relação à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre pontttar que ele é um

procedimento at¡xiliar perrniticlo pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a fittulas prestações de

serviços e aquisição gladual cle bens. Utilizando esse proceditneuto, pode-se abrir um certame licitatório em que o

venceclor terir seus preços registrados, pal'a quc posteriores neccssidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele,

de acordo coll'ì os preços aferidos.

127. De acordo com o regulameuto federal, o Sistema de Registlo de Preços deverá scl adotado nas segttintes

hipóteses:

. quando, pelas características do lrem ou serviço, houver necessidade de contratações frcquentes;

o quando for conveniente a aquisição de bens corn previsão de entregas parceladas ou contratação de

serviços relnullerados por uniclade de rnedida ou em regime de tarefa;

o quando for conveniente a aquisição de bens ou a coutratação de serviços para atendimento a mais de um

órgão oLr entidade, ou a progl'alnas de governo; ou

.r quaudo, pela natureza do objeto, não for possível dehnir previamente o quantitativo a sel demandado

pela Administlação.

128. A adoção do SRP não deve ser tida como regra obligatória, embora seja providencial uas situações etn

que há ¡eccssidade de contratações flequentes, efetivações segmentadas da contratação, conveuiôt.tci¿r adrninistrativa na

reunião de pretensões contratuais de diversos órgãos licitantes ou cclta imprecisão ua estimativa do quantitativo a ser

demandado.

l2g. De qualquer fblmer, telrdo ern vista decisões recentes do Tribtrrral cle Contas da União, strgerimos que

"eventual previsão ern edital da possibilidade de adesão i\ ata por órgãos ou entidades não parlicipantes csteja devidamente

motivada llo pl'ocesso adrninistt'ativo (TCU. Acór'dão 203712019 Plerrário).

130. Ontrossim, convérn lembrar que, segundo o TCU, "é indevicla a utilização da ata de registt'o de preços por'

quaisquer interessados - incluindo o próprio gerenciador, os órgãos participantes e evelltuais carollas, caso tenha sido

prevista a adesão para órgãos não participantes - para aqLrisiçãro separada de itens de objeto adjuclicado por preço global

de lote oll grupo pat'a os quais o fornecedor convocado para assinar a ata não tenha apreseutado o lrìel1or preço na

licitação" (TCU. Acórdão 18931201 7 Plcnário).

\,

3.13 CR¡TÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

131. O artigo 3", "cztpllt", da Lei n" 8.666, cle 1993, dispõe que as contratações govel'namentais devem

estabelecer critérios e pr'áticas que promovarn o desenvolvi¡nento nacional sustentável, inclt¡sive por meio da priorização

de aquisições de produtos reciclados e/ou recicláveis (art, 7u, XI, da Lei n" 12.305, de 2010).

132. Assirn, no plane.jalnento da contratação clevern set' observados detel'rninados pressupostos, eutre eles a

\J
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especificação do objeto de acordo com critérios e práticas de sustentabilidade, a verificação de incidência de

sustentabilidade em obrigações da contratadtr (logística reversa, destinação das ernbalagel'ls, por exernplo) ou cotrro

requisito previsto ern lei especial (de acoldo coln o art. 28, V, segunda parte, or.r art. 30, lV, arnbos da Lei n" 8.666, de

1993), bern colno o alinhamento da contratação corn o Plano de Gestão de Logística Sustentável (PGLS) do órgão, nos

termos da lnstrução Normativa SLTVMPOG n" 10, de 2012, clc o artigo 2u, $ lu, do Decreto n" 10.024, de 20 19, que

assim estabelece:

A¡t. 2u O pregão, na forura eletrônica, é condicionado aos plirrcípios da legalidade, da

inr¡ressoaliclade, da nroraliclacle, cla igualclacle, cla ¡rublicidade, da eficiência, da probidacle

adnrinistrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ¿ro insttutnento convocatório, do

julgarnento objetivo, cla razoabilidade, da cornpetitiviclacle, da pt'oporcionalidade e aos que lhes são

correlatos.

$ l" O princípio do desenvolvinreuto sustentárvel serir obset'vado nas etapas do ¡trocesso de

cotltt'atação, elì-t suas diureusões econônrica, social, arnbiental e cultulal, uo tuínitro, com base nos

planos cie gestão cle logística susteutável dos ór'gãos e clas entidacles.

133. O Plano de Logística Sustentável é uma fèrrarnenta de gestão e planejamento que perrnite estabelecer

práticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos. O compl'omisso com a

sustentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate o desperdício, promove a redução de consutno, alérn de

rnelhoria no ambiente de trabalho.

134. Nos termos do altigo acima transcrito, observa-se que as climensões a serem consideradas são:

econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo. Nesse sentido, culnpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a)

avaliar se há incidêucia de critérios e práticas de sustentabilidade no caso concreto; [r) indicar a(s) dirnensão(ões) dessa

incidência; e c) dehnir condições pal'a sua aplicação (artigo 2u, $ 1o, Dccrcto n" 10.024, de 2019). Sotrre as diversas

dirnensões, há subsídios orientadores no Guia Nacional de Contlatações Sustentáveis, disponível no site da AGU.

135. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os tennos do inciso Xl do artigo 7" da Lei n" 12.305, cle

20 10, deve-se priolizar: plodutos que podem get'ar tlteuos peldas; ser lecicláveis; ser mais duráveis; que possualn metlos

substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem rìenos energia na sua produção.

136. Na especificação técnica do otrjeto a ser adquirido, recomeudalnos, como subsídio, a r'rtilização do

Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identificar itens de materiais

sustentáveis que poderão scr adquiridos em substitnição a itens similares

131 . Acresça-se que é obrigação do gestol público, autes do e¡rcaminharneuto do processo administrativo para

parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia Nacional de

Contratações Susteutáveis.

138. Sobre a utilização do Guia, lnanifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203. Como boa ¡rr'ática ¡rode-se citar a ¡tublicação do Guia Nacional cle Licitações Sustetrtáveis

(BRASIL,20l6c), ¡relo Núrcleo Es¡recializado em Sustentabilidade, Licitações e Contlatos

(NESLIC), integrante da Consultoria-Geral cla União - CGU, cia Advocacia-Geral da União.

204. 
^ 

obra tenr conro objetivo ofèrecel segurallça juríclica aos gestoles pirblicos na

irnplementaçãro de práticas socioa¡nbieutais, cle acorclo ool'n o art. 3" da Lei 8.66611993 (BRASIL,

1993) . O guia a¡ilesenta critérios, ¡rráticas e cli[etrizes de sustentabilidacle e tt'az orielltaçÕes sobre

planejamento e avaliação cla necessidacìe de contrataçãro. (TCU - Acórclão 105612017 - Plenário)

139. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação adrninistrativa constante do pl'ocesso

adrninistrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do

Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios.

140. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, cotn base no aft. 5"

da IN n'01/2010 do MPOG. Ressalte-se, entretallto, que a indicação genérica de nortnas arnbientais não supre o cotnando

legal, pois os critérios de sustentabilidade dever.n constar detalh¿rdarnente nas especificações técnicas, no edital e/ou no

contrato, devendo tal detalhamento ser plovidcnciado.

l4l. Por vezes, a exigência de determinado requisito ambiental deriva de irnposição llol'lnativa, editada pelos

5
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ór:gãos de proteção ao meio arnbiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, IBAMA, Ministério do Meio

Ambierite, etc.), Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser dcfinida de acordo colr as deterrninações da

¡orrna vige¡tc, a depender do tipo cle procluto, recomendaltclo-se o foco nos seguintes ternas, quando catríveis: promoção

do clescar-te, coleta e reciclagern clos r¡ateliais, gerenciau-rrento cle resícluos, redução no índice de ernissão de gases e

polLrição (victe o Guia Nacioual para uma lista abrangcnte dc objetos sujeitos a disposições nortnativas de carátet'

arnbiental).

142. Deve-se rnencionaL, ainda, que a Lei n" 12.187, dc 2009 - Política Nacional sobre Mudança do Clima, em

especial, eln seu artigo (r", Xll, adoton o uso do poder de compra do Estado colno um importante instrurnento pat'a

implementar a política de mudanças clirnáticas.

143. Em síntese, r1o tocallte à promoção do desenvolvitnento naciottal susteutável previsto no artigo 3",

"caput", da Lei n" 8.66(t, de 1993, cleverão sel tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestol'es pirblicos ern

aquisições:

a) clefì¡ir. os clitérios e práticas sustentáveis objetivarnente, e eln adequação ao ob.ieto cla

coutratação pretendida, couro especificação técnica do objeto, obrigação cla colrtratacla ott requisito

previsto em lei esltecial conrbinado conl o ¿u't. 28, V, segunda parte, ou art. 30, tV alnbos da Lei n"

8.666, de 1993;

b) verificar se os critér'ios e práticas sustentáveis especificados preservalrì o cariiter competitivo do

certame; e,

c) verifìcar o alinhameuto da coutratação conl o Plano de Gestão de Logística Sustenthvel

(obrigatório nos casos cle pregãro eletrônico e boa prática tros clernais casos).

v

144. Cabe ao órgão assessorado a velificação técnica dos ct'itérios de sustentabilidaclc ap[cgvç]s-3ss-b9!s-j

scrcm adquiridos. Se a Aclministlação elltelldel' que os bens objeto desta contratação nãto se sr'tjeitam aos critérios e

pr-áticas de sLrstentabilidade ou que as cspecificações dc sustentabilidade restringem indevidatrìente a cornpetição ern dado

mel'cado, deverá apresentar a devida jLrstificativa.

3.14 DA CESSÃO FIDUCIÁRIA DOS DIREITOS DE CRÉDITOS DECORRENTES DE CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS

l4S. A lnstrução Normativa n" 53, de 08 de.julho de 2020, dispôs sobre as regras e os procedimentos para

operação cle crédito garanticla por cessão ficluciária clos clireitos cle créditos decorrentes de contratos administrativos,

realizadas entl'e o fornecedor e instituição fiuanceira, por meio do Portal de Crédito digital, no ârnbito da Adrninistração

Pública fedelal direta, autárqttica e firudacional.

l4(¡. Scgundo o referido nonnativo, os editais e respectivos coutratos administrativos celebrados devem pl'ever

explessamente a possibilidade de cessão dos créditos decot't'entes da contratação (art. l5).

147. A pertinente previsão pode incrernontar a atratividade do negócio proposto no edital de licitação,

ampliando a competitiviclacle, em favor da Administração Púrblica. Justarncnte por isso, sua previsão foi definida como

obrigatória pe lo nonnativo, devendo constal' na tninuta do coutt'ato ou do edital.

3.15 ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

148. A seguir', passa-se à verificação do atendimento dos lequisitos previstos ltos Decreto tt.7.89212013 e

Decreto rt. 10.0241201 9, conjugados corn as regras da Lei n" 10.520, de2002 e da Lei n'8.666, de 1993, necessários à

instrução cla fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar as dellais exigências

concernentes à fase externa do procedimellto em momento oportuno, posteriot'a pl'esente manifestação jurídica.

l4g. Assim, serão tecidas considerações acerca das cletenlinações constantes do ordenamento jurídico, em face

do caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos especialmente abertos

para essa finalidade.

v
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150. A autorização para abertura da licitação devidamente assinada pela autoridade competente ¿..orie,íä
exigência do art.21, inc. V do Decreto n" 3.555, de 2000 e arts. 8", inc. V e 13, inc, lll, do Decreto u" 10.024, de 20l9
(pregão eletrônico). Dessa forma, tal exigência dever¿i ser cum@

Termo de referência com a aprovação da autoridade competente

l5l. O Termo de Referôncia é o documeuto que deverá conter as infonnações e os elementos técnicos

necessários para assegurar a viabilidade da contratação, com fundalneuto uo Estudo Técnico Pleliminar', sobretudo ern

relação à avaliação do custo, considerando os preços platicados uo mercado, a defrnição dos métodos, a estratégia e

suprimento, e o prazo da execução do coutrato. Tal clocumento deverá set' aprovado motivadamente pela autoridade

cornpetente, ainda que a motivação couste na fot'ma do art. 50, $ I 
u, da Lei n. 9.784, de I999:

Aú. 50 ...

$ l" A nrotivação cleve sel ex¡rlícita, clala e congruerlte, podenclo cortsistir enr declalação de

concorclânoia com fuudatnentos de anterioles pareceres, infblrnações, decisões ott llropostas, que,

neste caso, serão palte integrante do ato.

152. Assim sendo, tem-se quo o Tel'rno de Referôncia anexado ao pt'ocesso deverá constar corno apfSyAdA-pgþ

autoridade compglgltlq.

Pesquisa de Preço

153. A pesquisa ampla e idônea com lrase no valol de mercado é essencial para plopiciar a adequada estilnativa

de custos da contlatação de forma transparente e pr:oba, e ao lresrro tempo, ltossibilital a aferição do valor referencial das

parcelas de uma licitação corno parârnetl'o na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances das

elnpresas licitantes na ocasião do certarne, podendo nortear o valol'máximo aceitável.

154. Dispõe o aú. 43 da Lei uu 8.666, de 1993:

At. 43 A licitação ser'á ¡tlocessada e julgacla conr obselvância dos segttintes ¡tt'oceclinreutos:

()
IV - verificação da conf'olrniclade cle cada ¡rro¡rosta com os lequisitos do eclital e, confbrtne o caso,

coln os preços correl'ìtes no nlercado ou fixados ¡ror' ór'gão ofìcial com¡retellte, ou ainda coln os

constantes do sistelna cle registro de ¡treços, os quais dever'ão set' devidametrte registrados tla ata cle

julgamento, promovendo-se a desclassifìcação das propostas desconfornres ou inoourpatíveis;

(grifb nosso)

155 O Decreto n" 10.024, de 2019, estabelece:

Art. 3n Pala fìns clo clisposto neste Decleto, cotrsiclera-se:

(...)

XI - ternlo cle ref'erência - docuutento elaboraclo conr base uos estudos técnicos plelitliuares, c¡tte

devet'á conter:

a) os eleurentos que embasarn a avaliação do custo pela aclministlação pública, a paltit'clos ¡radr'õcs

de clesenr¡renho e qualidade estabelecidos e das oonclições de entt'ega clo objeto, conr ¿rs segtlintcs

infolrnações:

(.. )

2. o valor estinraclo do objeto cla licitação dernonstt'ado em planilhas, de acordo corn o preço de

rnelcado; e

Art.8" O ¡rlocesso relativo ao plegão, na t'ornra eletrônica, ser¿i instluíclo cotì1 os seguiutes

docurnerrtos, no nríninro:

( .)

III - planilha estirnativa de clespesa;
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156 Ainda a Lei 8.666, de 1993, determiua o seguinte:

Art. 15. As cotnpt'as, sellpre que ¡lossível' cleverão: (...)

ll - ser pt'ocessaclas atlavés cle sistetlra cle legistt'o cle preços; (...)

s\ l,'O registro cle preços será prececlido cle aurpla pesquisa cle urercaclo." (grifb rrosso)

151 . Considerando que a função consultiva deve proporcionar à Autoridaclc o máximo de segurança possível

para a prática do ato, não se pode cleixar de alertar a necessidade de fixar o valor de referência cle tttl.la contratação col'n

ernbasamento técnico suficier.rte qr,re pcrrnita constatat', pelo meuos aploxirnadamente, o valor justo a ser pago.

158. Adernais, qlle a col'reta estir¡ativa do valor corrtlatual é essencial para a verificação da necessidade ou não

cle sc pr.oceder à licitação de participação exclLrsiva clas microempt'esas e elnpresas de pequeuo pol'te, nos termos do at1. (r"

do Decleto n" 8.538 de 20 l 5 e as Cooperativas enquadladas no art. 34, da Lei n" I 1.488, de 200'7 .

159. lnsta destacar que as diligências concernentes à pcsquisa de preços não se rcsumcm à simples anexação de

orçalneutos das ernpresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apettas sob seu aspecto

formal (ide¡tificação da empresa, idoneidade, cornpatibilidade da sua fìnalidade social corn o olrjeto da licitação, ctc.),

como do seu teor. É de t otl alvitre alertar ao órgão para a impot'tância da congruência entre os preços das propostas,

co¡siderando q¡e eventsais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resttltados das

pesquisas cfetuadas, de maneira qr.re cumplilir ao órgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a

comporelr a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos dernais.

160. Salienta-se que é de inteila responsabilidade da autoridade colltratante a verificação quanto aì

plaLrsibilidade dos valores aplesentados. Corno selnprc, frise-se que os membros desta Cousultoria Jurídica não detêrn

competência legal, conhecimento especializado ou mesmo fel'lamentas para avaliar a aclequação das avaliações de pfeços

realizadas r.ros pr.oçessos subrnetidos à anirlise jurídica. A rcsponsabilidade pela idoneidacle e list¡ra de tais atos rccai

i¡tegralrne¡te sobr.e os agentes clo órgão prolnotor da licitação, conforme betn ressaltaclo pela doutrina clc Jessé Torres

Pereira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

"A aceitação cle proposta com soblepreço pelo pregoeiro ou col¡issão cle licitação, seguicla cla

hornologação clo procedinrento licitatório pela autoridacle colllpetente, sr'rjeita-os a

responsabilidacle, solidariarnente coln o ageute que realizott a pesquisa de ¡treços. O mesrno pode

oco¡.er com a autoridacle su¡terior competente pela ratifrcação dos atos clo ¡tl'ocesso da contrataçâto

di¡eta e o responsável pela pesquisa cle preços.

A aceitação cle oferta inexequível, de c¡ue resulte a irrexecuçãto do obieto eur razão da

irnpossibiliclacle c1e o contlataclo cobril'os custos da cotrtt'atação, também att'ai a t'espousabilidade

clesses agentes (o c¡ue realizou a pesquisa de pt'eços, o pregoeiro, os integrautes cla comissão de

licitação e a autoriciacle que hourologou o procedirneuto ou ratificou os atos praticados no processo

cla contratação dileta). Ern aurbas as hipóteses - inexequibiliclade ou sobrepreço -, será necessário

aquilatar a concluta de cada urn clesses agentes e as circunstâucias etn que atu¿lraln, para o efeito de

irnputar'-lhes responsabiliclade". ("Responsabiliclade por pesquisa cle preços ern licitações e

coutratações cliretas", Fórunr cle Contratação e Gestão Pública FCGP, Editora Fórurn, Belo

I lorizonte, ano 1 0, n" I 1 6, ago. 20 1 l ).

16l. Ademais, na hipótese de plegão destinado à folmação de Ata dc Registro de Preços, ó necessár'io que

sejam consideradas também as quantidades rníuima e máxima do objeto na realização da pesquisa de preço, de tnaneira

que os orçamentos conternplem os possíveis ganhos decorrentes cle economia de escala.

162. Além disso, cumpre destacar os procedimentos a sereln observados na "pesqttisa de preços" para

aqnisição de þens e contratação de serviços em geral, instituídos pela Instrução Normativa n. 73, de 5 de agosto de2020,

do Mi¡istério da Economia, que estabeleceu "parâmetros" específicos, a screm observados confortnc disciplinado no seu

art. 5t', colllo segue:

Art. 5,' A pesquisa de preços para fins de cleterrninação do preço estimaclo em processo licitatório

para a aquisição e colltratação de setviços em get'al será realizada Inediante a utilização dos

seguintes parâuretros, etrplegaclos cle fbrma combiuada ou não:

v
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I - Painel de Preços, disponível no endeleço eletr'ônico gov.br/paineldeprecos, desde que as

cotações refiranr-se a aquisiçõcs ou contratações fìrruaclas no períoclo de até I (urn) ano anterior'à

data de divulgação do instlurneuto cortvocatório;

ll - aquisições e contratações similares de outros entes ¡rúblicos, firtnadas no período de até I (uni)

ano anterior à data de divulgação do insh'ulnento convocatót'io;

Itl - dados de pesquisa publicada ent nrídia especializada, de sítios eleh'ôrlicos especializados ott

de domínio amplo, clesde que atualizados no n'ìolrento cla pesquisa e compreendidos no intervalo

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação clo instrunretrto convocatório,

contenclo a data e hora de acesso; ou

IV - pesquisa clireta conr fontecedores, nrediante solicitação fblmal de cotação, clesde que os

ol'çatrìelltos consiclerados estejarn corrpleendidos uo iutervalo de até 6 (scis) t.neses cle

antecedênoia da clata cle divulgação do instrunreuto couvocatót'io.

$l'Deverão sel priot'izados os paIârretros estabeleciclos nos incisos I e ll.

$ 2" Quando a ¡resquisa de preços f'or realizada corl1 os fbrnecedores, rlos terttlos do inciso IV
deverá ser observado:

I - prazo de lesposta confþriclo ao f'ornececlol conr¡ratível cotr a complexidacle clo objeto a ser'

Iicitaclo;

II - obtençãro cle ¡rlo¡rostas fornr¿ris, coutettclo, no míuilno:

a) descrição clo objeto, valor unitário e total;

b) núnrero do Cadastro cle Pessoa Física - CPF ou clo Caclastlo Nacional cle Pessoa Jurídica - CNPJ

do proponente;

c) endereço e telefbne cle contato; e

d) clata cte enrissão.

III - registlo, uos autos cla contratação colrespoudente, cla relação de fbrnecedores que foram

consultados e uão euvialau.r propostas col'no resposta à solicitação de qtte trata o inciso IV clo

caput.

163. Observe-se que o órgão cleve priorizar a consulta ao Painel de Pleços, disponível no el'ìdcreço eletlônlco

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e a verificação clos preços de contlatações pÚrblicas recentes.

164. O Acórdão TCU n. l25l20l(r-Plenário entendeu que a Lrtilização dc preços praticados por outros órgãos

públicos, que consiste basicamente na cousulta ao Painel de Preços, é otrrigação do gestor, vez que a expl'essão "selrpre
que possível", utilizada pelo art. l5 da Lei n. 8.66ó, de I993, não dá lnal'gerl't à discricionariedade se f'ol rnaterialmerlte

possível a utilização desses valores referenciais. Corno segue:

2 1. Prosseguiudo, o telnro "senrple que possível" (constante clo ca¡tut clo art. l 5) deve ser

interpretado no sentido de que a cousulta é obligatória quanclo existiretn órgãos <.rtt enticlades cpre

teuhanr efetuaclo aquisições sinrilales. E dizer, não hir discricionaliedade do gestol para deixal cle

tutilizar a coïìsulta cluanclo ela pudel sel realizada. A não realização da pesquisa cleve ser

plenanrente justificada pelo gestor.

165. Com intuito de verifical'o custo da contratação e obtenção dc valol dc rcfcr'ência p¿tra o ccrtanle, o órgão

deverá realizar pesquisa de preços, anexaltdo ¿ìos autos as pesquisas que perrnitem a avaliação do custo rnédio e as

variações entl'e diversos fomecedores.

166. Na realização de sua pesquisa o órgão deverá utilizar c:onlo rttúlorl<)s lìala ol'rtcttçi-it'r tlo ptci:,lr cstitrtitilo. it

1r'cs oLl trriris ¡llcços. nos (cl'nlos lll0c\)lì;/ír(l()s ¡rclo,rll. (r" r-lir lN lt" (Xr¡l()l().

167. Vale legistrar a recolnendação para que a Adrninistração cl¿rbore rnapa de cotação clos preços pesquisados,

a fim de facilitar a realização de um j uízo crítico sobl'e os preços qlre vão ser Lltilizados para estiln¿Ìr o valor total licitaclo.
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168 O Decreto ¡,' 10.024, de 2019, passou a estipular a possibitidade de se divulgar, ott ttão, o valor estimado

ou o valol'uráxitno aceitável

Art. 15. O valor estir¡aclo ou o valor rnáxirno aceitável para â colltratação, se uão constar

expressautellte clo eclit¿rl, possuir'á caráter sigiloso e será clisponibilizaclo exclttsiva e

perm¿urelltelì'ìellte aos ól'gãos cle controle exterl'lo e intet'tro.

$ l,'O caráter.sigiloso clo valor estinraclo ou do valor In¿tximo aceitável pal'a a contratação será

firncla¡entaclo no $ 3" clo alt.7" cla [-ei no 12.527, cle 18 cle tlovetnbro cle 2011, e no art.20 clo

Decreto rf' 7 .724, cle l6 cle nraio cle 2012.

$ 2" Para fi¡s clo clis¡rosto no caput, o valor estirnado ou o valot' trráximo aceitável para a

contratação ser.ir tornaclo público apenas e irnecliatamente após o etrcerrameuto clo euvio cle lances,

sern pr.ej¡ízo cla clivulgação clo detalharnento dos quantitativos e das demais infofmações

necessár'ias à elaboração clas propostas.

$ 3" Nas hiltóteses etr que fbr adotaclo o critério cle julgatnento pelo maior descouto, o valor

estir¡a<lo, o valo¡ mhxirro aceitável ou o v¿rlor cle referêrrcia pala aplicação do clescouto corlstará

obri gatoriamente clo iusttutnetlto convocatório."

169. Assim senclo, uffta vez apllrado e definiclo o valor estimado ou o valor máxirno aceitável, cLllrpre ao órgão

avaliar, cuidadosamente, se será o caso de divulgá-lo otl llantê-lo sob sigilo.

lj¡. O sigilo ellvolve apenas o orçamento estirnado, devendo o edital o seLts anexos apresentareln as

informações ¡ecessáiias para a elaboração clas propostas. Por conta disso, para o empresário que conhece seu produto,

ser.viço ou ativiclade, não hâ a pr.iori plejuízo pela utilização do orçar.uento sigiloso, pois, conhecedor dc seus custos para o

exercício de sua atividade, ele collsegue dehnil sclr prcço para a cxecução do conttato pretendido pela Adrninistração,

indcpendente desta lhe apresentar custos máximos adrnitidos,

17 l, Convém ressaltar, a Organização para Cooperação e Desenvolvimeuto Econômico (OCDE)' cm

suas Guidelirles for fighting bid rigging in putrlic procllrement (Diretrizes para combatcr o collltlio cntre concorrentcs elr

contl'atações pírblicas), I ecomenda, l'lo

docuurento Recomrnendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in Public Procurement, que se deve recorrer

à utilização de preços máxirnos de aquisição apellas quando estes se basearem ern cuidadosa pesquisa de mercado e se as

enticlades adjLrd-icantes estiverern convenciclas de que se tratam de preços muito cornpetitivos, não devendo, esses preços

máxiuros, seLem publicados; na verdade, "antes devem sel'malltidos confidenciais durante o processo ou depositados

ruoutra autoridade pública" (Recommendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging in

public procurement . 2012. p. 8. Disponível err: h-{-{p;//www,o-qqd,otglcoppetitiol

/guidqlinesforfightingbidl¡t*it1g¡¡1¡:.ublicpfsçurepgnt.ht$. Acesso ern 29 de setembro de 2020.)

l1Z. Decidido pela opção clo orçamento sigiloso, o ór'gão cleve definir como guardará o sigilo da estimativa de

custos realizacla. Como a legislação brasilcira, acertadamente, não esmiuçou este procedimento, l'lol'l'nas internas devem

disciplinar cle que forma isto será feito, estatrelecendo a cornpetência para a realização da estimativa de custos e a

r-esponsabilicladc pela guarda de seu sigilo (quando necessário) a determinado agente ou setor específìco.

lj3. Por hora, ¡ão fo¡am estabelecidos nollrìas colrì os parâmetlos para qtle se adote Lllra ou outra opção. A

decisão co¡rpete ¿ì autoriclade qr,re, eviclenternerlte, deverá mnniciar-se das informações sobre o mercado do objeto licitado,

coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar.

114. Co¡¡o lro¡te, uos parece plaLrsível recolîeudar que a escolha recaia sobl'e a opção que amplie a

conpetitiviclacle e, como consequência, tenha nTaiol apticlão para a obtenção da ¡nelhor proposta.

li5. Qualquer que seja a opção do Gestor', devet'ir ser devidalncnte motivada nos aLltos.

v

y

Previsão de recursos orçamentários

176. A declaração de disponibilidade orçamentária coÍr a respectiva indicação da classif,rcação funcional

prograrnática e da categoria econômica cla despesa é urna imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, lX, Lei 8.429' de

1992, e artigos 38 e 55 da Lei n" 8.666, de 1993.

lj7. Cabe tarnbém alertal para que seja anexada a declat'ação sobre a aclequação orçarnentária e financeira para

fazer fàce às despesas, em conformidaclc com as norffìas constantes dos arts. 16 e l7 da Lei Complementar nu l0l, de 04
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de rnaio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

178. Atente-sc que compete ao ór'gão veriflcar a aplicabilidade da Orientação Normativa n" 52. do Advogado-

Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. l6 e l7 da Lei Complementar n" I0l, de

2000:

"As despesas oldinárias e rotineilas da adrninistração, já previstas no orçatrento e destinadas à

manutenção clas ações govelllarrentais ¡rleexistentes, clispensarn as exigências previstas tios

incisos I e II do alt. l6 cla lei cotlpleuretttar n" l0l, cle 2000".

179. Em se tratando de licitação para Registro de Preços é aplicável a Olientação Normativa AGU n. 201200c),

nos seguintes termos: "Na licitação para registro de Preços, a indicação da dotação orçarnentária é exigível apenas alltes

da assi¡tatura do contrato". Portanto, o ór'gão deverá zelar pelo seu curnpriurcnto e protnover a indicação elr llìolîento
anterior à celebração do coutlato ou retirada do respectivo termo substitutivo.

180. No mesmo sentido o Decleto n" 7.892, de 2013, eur seu altigo 7u, $ 2", e o Decreto u" 10.024, de 2019,

artigo 8", inciso lV.

Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio

l8l. O art. 8", iuc. VI, do Decreto n" 10.024, de 20 l9 (plegão eletrônico) exige a comprovação da legitir-nidade

do pregoeiro e dos mcmbl'os da equipe de apoio. Por essa razão, dever'á constal uos autos o ato de desiS@çãa-da
p¡s goe i ro, co rn o tarnb ém d a les pSçli v¿_cq Ll i trc._d9_4p_a1s

182. A autoridade conlpetente deverá, sempre que possível, e err respeito à segregação de funções, evitar a

designação do meslno agente público para atuação simultânea em funções rnais suscetíveis a riscos, de nrodo a rcduzit'a
possibilidade de ocultação de en'os e de ocorrência de flaudes na l'espectiva contlatação.

Intenção de Registro de Preços

183. Nos termos do art.5o, iuciso l, do Decreto n" 7.892, de 2013, cabe ao órgão gelenciador t'egistrar sua

intenção de registlo de preços uo Portal de Cornpras do Govel'no Fedelal.

184. Outlossim, corrf'on¡e art.4", $1", do l)ecreto 7.892,de 2013 (corn a redação dada pelo Decreto n'8.250,
de 2014), o órgão poderá dispensá-la, justifrcadamente .

185. Deverásercomgsyede-¡e!-d$q!-9-Sgnp-U!rg$S-d914þxigência.

Minuta do Edital e Anexos

186. O al't.8", inc. Vll e Vìll, do Decreto 11" 10.024, de 2019 (pregzìo cletl'ônico) exige quc o processo

licitatório seja irrstrLrído com as rninutas do edital, termo de contrato ou instntmento equivalente, e, se foL o caso, minuta

da ata de registlo de preços.

4. ANÁLISE DAS MINUTAS

Considerações Gerais sobre o Bdital e Anexos

187. lnicialmente, culnple destacal que se Lecornenda aos órgãos a adoção dos tnodelos eiaboraclos

nacionahnente pcla AGU. Esta adoção é, inclusive, r'ecomendada ¡rela lnstrução Nolr.u¿rtiva u" 05, do Ministério do

Planejamento, Descnvolvir¡ento e Gestão, artigos 29 e35:
Art. 29. Devem ser utilizaclos os nrodelos de rniuutas padlonizados cle Tet'tt.tos cle Refèr'ência c

Projetos Bitsicos cla Aclvocacia-Geral Uniãro, obselvaclas as clireh'izes dis¡rostas no Auexo V benr

conlo os Caclelnos cle Logística expeclidos pela Secretaria de Gestão do Ministér'io clo

Planejaureuto, Deseuvolvinretrto e Gestão, tro quo coubet'.
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$ t" euanclo o órgão ou enticlacle não utilizar os rnoclelos de qtte trata o caput, ou utilizá-los corn

alter.ações, clevel.á apresentaf as devidas justifìcativas, anexando-as aoS autos.

$ 2. Cumpre ao setor r.equisitante a elaboração do Terrno cle Referêrrcia ou Projeto Básico, â quem

caberá avaliar.a pertinêncía cle moclificar ou niro os Estuclos Prelilninares e o Cereuciatnento de

Risco, a depencler da ternpo¡alidacle cla co¡tratação, observado o disposto no art. 23'

4r.t. 35. Develn ser utilizados os rnodelos de minutas padronizaclos de atos cotrvocatórios e

contratos cla Aclvocacia-Gelal União, observaclo o disposto no Anexo Vll, bem colno os Caclet'nos

cle Logística expediclos poî esta Secretaria de Cestão do Ministério do Planejanrento,

Deseuvolvirnertto e Gestão, uo clue couber.

$ l. Qua¡clo o órgão ou entidade não utilizar os nroclelos de (ìtte trata o caput, otl utilizá-los coln

alterações, deverá apresental as clevidas justificativas, anexanclo-as âos autos.

$ 2,' No caso cla contratação de prestação cle selviços por ureio do sistetna de credeuciameuto,

cleverão ser obsel'vadas as diretrizes collstantes clo itenr 3 do Anexo Vll-B'

lg8. Embora a contratação não envolva serviços, pode-se identifical na adoção das minutas padronizadas pela

AGU uma boa prática adrninistrativa replicável nas licitações de aqLrisição.

lg9. De qualquer forma, daclo o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada

objeto, o gestol- fesponsável deverá tomal' as mediclas cle cautela qlrallto a eventuais adaptações ou acréscimos qtle se

fizer.ern necessiu.ios nas miïìutas pat'a a Sua adequação ao caso concreto.

190. Alérn clisso, Lllra vez que os modelos estão sujeitos a Llm processo dinârnico, o que importa em freqtlentes

apedeiçoamentos e atltalizações, ó importante qlle o órgão acompallhe eventtlais atualizações feitas pela AGU.

v

4.1 Termo de Referência

191. A minuta do termo de ref'erência deve se adeqLrar ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral

da União.

lg2. O termo de referôncia é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos prcliminares" (art. 3u, inc.

Xl, do Decreto nu 10.024, de 2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os t'equisitos para participação no

cel.tame, SeLt processalîeÍìto, até fi¡al contratação e a execução contt'atual.

193. E¡r sua elatroração, o órgão deve atcntar pal'a os lcquisitos descritos no art. 3u, inc. Xl, alínea a e 14, irrcs.

Il, do Decleto nu 10.024, de 2019 (pregão eletrônico).

lg4. Apesar de se tratar de <Jocurnento extremamente técnico, cLrja avaliação cabe, em úrltima instância, ao

próprio órgão assistido, ele deverá conter as previsões necessárias, ateudendo às prescrições legais pet'tiuentes.
\,

4.2 Edital

195. A minr.rta clo edital deve se adequal ao modelo padronizado oferecido pela Advocacia-Geral da União.

196. Os rcquisitos e elementos a selerì observados na minuta do edital são aqueles previstos uo art. 14, inc. lll
e lV do Decreto n' 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art. 9" do Decleto rf 7.892, de 2013 (SRP) e art.40 da Lei no

8.666, de 1993, confonne orientações descritas neste parecer.

4.3

t97

Da Ata de Registro de Preços

A minuta da Ata cle Registlo cle Preços deve se adequar ao tnodelo padronizado of'erecido pela

Advocacia-Geral da Ulrrao.

198. Os requisitos cla minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto n" 7.892, de 2013, devendo

estar em conformidade tambérn com a minuta do edital e do termo de referência, confolme orientações descritas neste

pafecer.
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Minuta de Contrato ou Instrunrento Substitutivo

199. A minuta de contrato deve se adequar ao modelo padronizado ofelecido pela Advocacia-Geral da Untão.

200. Nada obstante, tem-se que a autoridade assessorada poder'á formalizar instrumeuto contratual cornpatível

com o objeto da licitação ou poderá optar, no âmbito do edital, pela substituição da rninuta contratual por instrumento

substitutivo, hipótese admitida pela Lei rf'8.666193, uotadamente errì seu aúigo 62:

Art. 62'O instrurlrento cle contlato é obrigatório nos casos de coucorrêucia e de tonlada de preços,

bern corno nas dispensas e inexigibilidacles cujos preços estejarn conrpreendidos nos lilnites destas

cluas rnoclaliclades de licitação, e f'acultativo nos dernais em que a Administração puder substitui-lo

por outros instlunrentos hirbeis, tais como carta-contrato, nota de em¡renlro de despesa, autorização

cle conr¡rra ou ordern cìe execução de serviço,

$l"A minuta do futuro coutl'ato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação.

$2'Ern "carta contrato", "nota de em¡renho de des¡resa", "autorização de compra", "otdetrr cle

execução de serviço" ou outlos instl'urrentos hábeis aplica-se, rlo que coubet', o dis¡tosto lto art.55
desta Lei. i i,...i,it , . r'. ì r ì,t1.t.. r... .'....:-.,'. .. l

$3" Aplica-se o disposto uos arts. 55 e 58 a 6l desta Lei e clenrais nolmas get'ais, no clue coubet':

I - aos contratos cle seguro, de financiamento, cle locação enl que o Pocle¡' Público seja locatário, e

aos dernais cujo conteúclo seja regido, predourinauternellte, por not'tna de dileito privado;

II - aos contratos eul que a Adrninistração fbr palte cotno usuária de serviço público.

$4" É dispensável o "terrno cle coutrato" e fhcultada a substituição prevista neste artigo, a critério

da Adlninistração e incìependeutelnente de seu valor, nos casos de courpra conl elltrega imediata e

integral dos bens adquiridos, dos quais uão resultem obrigações f'uturas, inclr-lsive assistência

técnica.

201. Reahnente, pela Lei n" 8.666193, nas situações em que não é obrigatório, o termo contratual pode ser'

substituído por outros instrurnentos hábeis, tais corno carta-contrato, uota de empenho de despesa, autot'ização de cotnpra

ou ordem de execução de serviço.

CONCLUSÃO

202. Ante o exposto, tessalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não stÙeitos ao cl'ivo desta

Consultoria Jurídica, Llnta vez observadas todas as recornendações cleste parocer leferencial, inexistindo qualquer dúrvida

jurídica quejustifìque o envio de consulta específica e desde que o Órgão assessorado ateste que o asslulto do processo é o

tratado na presente manifestação jurídica referencial, é juridicarnente possível dat' prosseguimento ao plocesso, sem

submeter os autos à e-CJU/Aquisições, consoante Orientação Norrnativa nu 55, do Advogado-Geral da União.

203. Reiteramos que a utilização deste parecer referencial ser'á possível sempre que a contratação se enquadrar

em suas orientações. Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer deverão ser

objeto de consulta específica.

204. À consideração superior do llmo Coordenadol da e-CJLJ/Aquisições, Dr'. Fernando Ferreira Baltar Neto,

para análise, sugestão de aprirnolarnento ou eventual aprovação desta manifestação.

À consideração superior

João Pessoa, 23 de outubro dc2022

5.
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ADVOGADO DA UNIÃO

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu,gov.br mediante o

fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5

Documento assinado eletronicamente por RONNY CHARLES LOPES DE TORRES, com certificado Al institucional

(*.agu.gov,br), de acordo com os normativos legais aplicáveis, A conferência da autenticidade do documento está

àirpãniu.t com o código 999i30495 no endereço eletrônico htp://sapiens.agu.gov.br, lnformações adicionais: Signatário

1a;: pONNV CHARLES LOPES DE TORRES, com certificado Al institucional (x.agu.gov.br). Data e Hora:01'11-2022

2t:17. Nrimero de Série: 77218269410488336199396275606. Emissor: Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvl.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

CERTIFICADO DE CONTINUIDAD.B DO PROCESSO

1. Em atenção às ressalvas constantes na COTA n.00010120231CJU-RO/CGU/AGU, da

Advocacia-Geral da União, de 26 de.janeiro de 2023, referente ao Processo SRP 0212023, que tem como

objeto a eventual aquisição de material odontológico para a seção de saútde, foram tomadas as seguintes

providências:

2. A referida COTA referencia o PARECER REFERENCIAL n. 00004/20221COORD1E-

CJU/AQUISIÇOES/CGU/AGU, de 23 de outubro de 2022, o qual dispensa análise jurídica de processos

licitatórios conl o valor inferior a R$250,000,00 (duzentos e cinquenta mil reais),

3. Diante do exposto, sou de parecer que o processo eltcontra-se em conformidade colrl o

ordenamento juríclico vigerrte e atende à todos os priucípios vinculativos às contratações públicas e

determino a pLrblicação do referido ceftaure,

Qrrartel em Porto Velho-RO, 30 de janeiro de 2023

MÁRro srLVÉRlo 
^oo 

*mn TRANDA NET. - Ten cet
Ordenador de DesPesas do 50 BEC

uln¡o $uÉn0 milGUti 0t Mrf,moA litro . 
Ten Cd

0dendu û þensas Substituto do 5s BtC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

EDITAL
PREGÃO ELBTRONICO SRP N" O2l2023

(P roces s o Ad m in istrativo no 6 40 43.012807 12022'9 5)

ATBNÇÃO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 50 BATALHAO DE ENGENHARIA

DE CONSTRUçÃO 5o BEC, Organização Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ

07.556.867/0001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por meio da Seção de

Aquisições, Licitaçöes e Contratos (SALC), sediado a Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto
Velho - RO, CEP 76804-604, realizará licitaçåo, para REGISTRO DE PREçO, na modalidade

PREGAO, na forma ELETRÔNlCA, com critério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, nos termos

daLeinol0.520,de17dejulhode2002,doDecretono10.024,de20desetembrode2019, doDecreto

no 7 .746, de 05 de junho de 2Q12, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro de2013, da lnstruçäo Normativa

SLTI/MP no 01 , de 19 de janeiro de 2010, da lnstruçåo Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de

2018, da LeiComplementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n'8.538, de 06 de outubro

de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2'1 de junho de '1993, e as exigências

estabelecidas neste Edital.

Data da sessäo: 23 de fevereiro de 2023.
Horário: 15:00 (Horário de Brasilia).
Local: Portal de Compras do Governo Federal- https://www.gov.br/compras/pt-br
Critério de Julgamento: menor preço por item

No recente acórdão TCIJ n." 75412015 - Plenário. houve expressa determinação para
oue â Administracão Pública instaure Drocesso com vistas à nenalizacão das empresas
oue nratiquem. iniustifïcadamente. ato ileeal tinifÏcado no art. 7o da l=,9 1!.52!12!!2

nto na uanto no con

Nesse contexto. alerta-se Dara que a licitante analise detalhadamente o Eiúal{e ¡-u-g¿-qs)

rmular ro osta/lance fïrme e

A nrática iniustificada de atos ilesais. ÿ. s.: não manter a rrrorrosta, deixar de enniar
documentacão exisida . fazer declaracão falsa. não assinar o contrato e etc., sem preiuizo
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2.

1, DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisiçåo
de material odontológico para a seçäo de saúde, conforme condiçoes, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitaçåo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participaçäo em quantos itens forem de seu interesse.

'l .3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigèncias
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçöes do objeto.

DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgåos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesöes såo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível båsico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participaçäo dos interessados na modalidade licitatória Pregäo, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sÍtio https://www qov.blcompras/plbr/ por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçäo das
transaçöes inerentes a este Pregåo.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgåo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgäos responsáveis pela informaçåo, devendo proceder,
imediatamente, à correçåo ou à alteraçäo dos registros tão logo identifique incorreçåo ou aqueles
se tornem desatualizados.

3.5.1.4 nåo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçäo
no momento da habilitação.

4. DA PART|CIPAçAO NO PREGAO.

4.1. Poderåo participar deste Pregäo interessados cujo ramo de atividade seja compatfvel
com o objeto desta licitaçäo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN

SEGES/MP no 3, de 2018.

4,1 .1 . Os licitantes deveräo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2.4 presente licitação é de participaçäo exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006.

4.1.3.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
no 1 1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
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4.2. Nåo poderão participar desta licitaçåo os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislaçåo vigente;

4.2.2. que näo atendam às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que não tenham representaçäo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citaçåo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de

I 993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo

de dissoluçäo ou liquidaçäo;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, que por se tratar

de instrumento de parcerias complexas traria complexidades desnecessárias à presente

contrataçäo;

4.2.7. Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdåo no 7 461201 4-TCU-Plenário;

4.2.8, sociedades cooperativas, considerando a vedaçäo contida no art. l0 da

lnstrução Normativa SEGES/MP n0 5, de 2017.

4.3. Como condiçäo para participaçäo no Pregäo, o licitante assinalará "sim" ou "nåo" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49:

4.3.1.1. nos itens exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalaçåo do campo "näo" impedirá o
prosseguimento no certame;

4.3.1.2, nos itens em que a participaçäo näo for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalaçäo do campo "näo" apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa
empresa de pequeno porte.

4.3,2. que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus anexos;

4.3,3. que cumpre os requisitos para a habilitaçäo definidos no Edital e que a

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalfcias;

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4,3.5. que näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e nåo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de'14 anos, na condiçäo de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7. que nåo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. '1o e no inciso lll

do art. 5o da Constituiçäo Federal;
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4.3.8. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçåo,

conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

4,4. A declaraçåo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçåo sujeitará o licitante

às sançöes previstas em lei e neste Edital,

DA ApRESENTAçÃO DA eROPOSTA E DOS DOcUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.'1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitaçåo exigidos no edital, proposta com a descriçäo do objeto ofertado

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, entåo,

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçäo.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçäo exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,

5.3. Os licitantes poderäo deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentaçäo de habilitaçåo, ainda que haja alguma restriçåo de regularidade fiscal e trabalhista,

nos termos do art. 43, S '1o da LC no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrÔnico durante a
sessäo pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negÓcios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderåo retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitaçäo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçäo dos procedimentos de

negociaçäo e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compöem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente seräo disponibilizados para avaliaçäo do pregoeiro e para acesso público

após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.'1.valor, unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1 .3, Fabricante;

6.1.4. Descriçäo do objeto, contendo as informaçöes similares à especificaçåo do

Termo de Referência;

6.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, se

exclusiva responsabilidade do licitante, nåo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçä0,

sob alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

ô.5. O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentaçäo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

6.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçåo por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilizaçåo pelo Tribunal de Contas da Uniåo e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prczo parc a adoçåo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos

termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçäo; ou condenaçäo dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçåo do

contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitaçäo dar-se-á em sessåo pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vfcios insanáveis, ilegalidades ou näo apresentem as especificaçöes exigidas no

Termo de Referência.

7.2.1. 'Também 
será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A näo desclassificaçäo da proposta näo impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participaräo da fase de lances.

7 .4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveräo encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.

7.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessäo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mf nimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relaçäo aos lances intermediários quanto em relaçäo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 0.05 (cinco centavos).



7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que

os licitantes apresentaråo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçöes.

7.10 A etapa de lances da sessåo pública terá duraçåo de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública,

7.11 A prorrogaçäo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogaçäo, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Näo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessäo

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçäo automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

sessäo pública de lances, em prol da consecuçäo do melhor preço.

7.14. Não seräo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar,

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seråo informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante,

7.16. No caso de desconexåo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregåo,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

7.17. Quando a desconexäo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessåo pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgaçåo,

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

SEUS ANEXOS

\/
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7.19

7.20

7.21

7.22

Caso o licitante nåo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relaçåo a itens näo exclusivos para participaçåo de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçåo

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts.44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8,538, de2015.

Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçåo

automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anterio

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, S 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, ao objeto produzido:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3, por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no Pais;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdència Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçäo.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçäo em condiçöes

diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçäo

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitaçäo

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da

proposta.

DA ACEITAB¡LIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçåo ao

máximo estipulado para contrataçäo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto

no parágrafo único do art. 7o e no $ 9o do arl.26 do Decreto n." 10.02412019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa flsica deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuiçöes previstas no art.176 da lnstrução Normativa RFB n.97'1, de

2009, em razâo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificaçåo.

8,3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdäo n" 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1.Considera-se inexequÍvel a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatfveis com os preços dos insumos e

I



salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitaçåo nåo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçäo.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentaras provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;

8,5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública parc a realizaçäo de

diligèncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessäo pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponfvel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas. sob pena de

näo aceitaçäo da proposta.

8.6.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as caracterfsticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejufzo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de näo aceitação da proposta,

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçåo,

B.B. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no"cha('a nova data
e horário para a sua continuidade.

8.9. Nos itens nåo exclusivos para a participaçåo de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta näo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitaçåo da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçåo
do licitante, observado o disposto neste Edital.

DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condiçäo prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do licitante detentorda
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condiçöes de participaçåo, especialmente quanto à existência de sançåo que impeça a

participaçåo no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Un iäo (www. portaldatransparencia. gov. br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrat¡va,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www cn i. I us. br/imprqþidade ad m/consultar rg_querido. ph p).

d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União
TC U ( h tt o s :le9 n Lasjç!-s ev-þ r/þrdgl?p]N A B I L I TAD Q : Ç E R T I D AO : 0 : ) ;

\ý
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9,1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurÍdica poderá haver a substitui

consultas das alineas "b', uc" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pes soa

J u rídica do TC U ( https://certidoesapf. apps. tcu. gov. br/)

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibiçäo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurfdica da

qual seja sócio majoritário.

9.2.l.Caso conste na Consulta de Situaçåo do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.2.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vfnculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificaçäo.

9.3. Constatada a existência de sançåo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condiçäo de participação.

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5, Caso atendidas as condições de participaçäo, a habilitação dos licitantes será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaçåo à habilitaçäo jurfdica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo -econômico financeira e habilitaçåo técnica,

conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.5.1.O interessado, para efeitos de habilitaçäo prevista na lnstruçäo Normativa

SEGES/MP n0 03, de 2018 mediante utilizaçåo do sistema, deverá atender às

condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

9.5.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovaçöes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessäo pública, ou encaminhar,

em conjunto com a apresentaçåo da proposta, a respectiva documentação

atualizada.

9.5.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçåo do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo Pregoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(ões) válida(s), conforme art. 43, $3o, do

Decreto 10.024, de 20'19.

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçåo complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas,

sob pena de inabilitaçäo.

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relaçäo à

ìntegridade do documento digital.

9.8. Näo seråo aceitos documentos de habilitação com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveräo estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deveråo estar em nome da filial, exceto para



atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prÓpria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.9.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filialcom diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralizaçåo do recolhimento dessas contribuiçöes.

9.'10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentaçäo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçäo:

9.11. Habilitaçãojurídica:

9.11.1. no caso de empresário individual: inscriçäo no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da

Condiçåo de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçåo ficará

condicionada à verificaçäo da autenticidade no sítio

www. portaldoempreendedor. gov. br;

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

9.11.4. inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbaçäo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência,
9.11.5. No caso de sociedade simples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçäo

dos seus administradores;
9.11.6. decreto de autorizaçäo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira

em funcionamento no País;

9.11.7. Os documentos acima deveräo estar acompanhados de todas as alteraçöes ou

da consolidaçäo respectiva;

9.12 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.12.1. prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas ou no Cadastro

de Pessoas FÍsicas, conforme o caso;

9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentaçäo de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dfvida Ativa da Uniäo (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentaçäo de certidåo negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Tftulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.12.5. prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicflio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atlvidade e compatível com o objeto

contratual;
9.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

V
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9.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objdtó',;,,r,

licitatÖrio, deverá comprovar tal condiçäo mediante a apresentaçäo de declaraçäo da'"
Fazenda Estadualdo seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.13, QualificaçãoEconômico-Financeira.

9.13.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercÍcio social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçäo financeira
da empresa, vedada a sua substituiçåo por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentaçåo da proposta;

9.13.1 ,1 . No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, näo será exigido
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,

a apresentação de balanço patrimonial do último exercfcio financeiro. (Art.

3o do Decreto no 8.538, de 2015);
9.13.1.2. no caso de empresa constituída no exercfcio social vigente, admite-se

a apresentaçäo de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;

9.13.1.3. é admissfvel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.

9.13.2. comprovaçäo da boa situaçåo financeira da empresa será constatada mediante
obtençäo de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 'l ( um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LL] -
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

SG=

Passivo Circulante + Passivo Näo Circulante

Ativo Total

LC=

Passivo Circulante + Passivo Näo Circulante

Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.13.2.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deveräo comprovar patrimônio lÍquido de ...(..,.)do
valor total estimado da contrataçäo ou do item pertinente,

9.14. Qualificação Técnica

9.14.1. Comprovaçåo de aptidåo para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatÍveis com o objeto desta licitaçäo, ou com o item
pertinente, por meio da apresentaçåo de atestados fornecidos por pessoas juridicas

de direito público ou privado.
9.14.2. Para fins da comprovaçåo de que trata este subitem, os atestados deveräo

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
9.14.3. Comprovação de execuçåo total de fornecimento de objeto compativel com o

pretendido em quantitativo correspondente a, pelo menos, 5 % (Cinco por cento) do

estimado neste certame.
9.14.4. Para fins da comprovação do quantitativo mfnimo exigido no item 9.14.3

poderá ser utilizado o somatório de 02 (dois) ou mais atestados de capacidade,
executados concomitantemente.

9,14.5. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.



g,15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscriçåo nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

g.'16. A existência de restriçåo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

g.'16.1 . A declaraçäo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitaçåo.
g.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma

restriçäo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularizaçåo. O prazo poderá

ser prorrogado por igual perfodo, a critério da administraçåo pública, quando requerida pelo

licitante, mediante apresentaçåo de justificativa.

9.18. A näo-regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitaçäo do licitante, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital, sendo facultada a

convocaçäo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificaçäo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restriçäo na documentaçåo fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo ptazo para

regularização.

g.'19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.

9.20. Será inabilitado o licitante que näo comprovar sua habilitaçäo, seja por nåo apresentar

quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

g.21. Nos itens nåo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificaçåo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitaçäo da proposta subsequente.

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçäo fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

2 (duas) horas, a contar da solicitaçäo do Pregoeiro no sistema eletrÔnico e deverá:

10.1 .1 . ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em Llma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicaçåo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de Pagamento,

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçåo no

decorrer da execuçäo do contrato e aplicaçåo de eventual sançäo à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deveräo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).

b
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10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

expressos por extenso, prevaleceråo estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçäo que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação,

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, näo sendo

considerada aquela que nåo corresponda às especificaçöes ali contidas ou que estabeleça vínculo

à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descriçåo do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçäo fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mÍnimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençäo de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisäo(öes) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nåo o recurso,

fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condiçöes de admissibilidade do recurso,

11.2.2. A falta de manifestaçåo motivada do licitante quanto à intençäo de recorrer

importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recllrso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de

três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começaräo a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida täo somente os atos insuscetiveis de

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permaneceråo com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

,12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçäo de atos anteriores

à realizaçåo da sessåo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessåo

pública, situaçäo em que seräo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitaçåo do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor näo assinar o contrato, nåo retirar o instrumento

equivalente ou näo comprovar a regularizaçäo fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, S10 da LC no 12312006, seräo adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.



12.2. Todos os licitantes remanescentes deveräo ser convocados para acompanhar a sessäo

reaberta.

12.2.1. A convocaçäo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

t3 DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitaçåo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso nåo haja interposiçäo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisäo dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇAO

14.1. Nåo haverá exigência de garantia de execuçåo para a presente contrataçäo.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contrataçåo,

complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de

Referência.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. Homologado o resultado da licitaçäo, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias,

contados a partir da data de sua convocaçäo, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçåo,

sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocaçåo para comparecer perante o órgåo ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perfodo, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Seräo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçäo do licitante

vencedor, a descriçåo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiçöes.

16.4.1. Será incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificaçåo do certame;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

Após a homologaçäo da licitaçåo, em sendo realizada a contratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

Ý
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17.2. O adjudicatário terá o prazo de 1O(dez) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocaçäo, para asslnar o Termo de Contrato ou ace¡tar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do

direito à contrataçåo, sem prejufzo das sançöes prev¡stas neste Edital.

17.2,1. Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçåo poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com avlso de recebimento (AR),

disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a

contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de

processo eletrônico.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo,
por solicitaçåo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposiçöes da Lei no 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsöes contidas no edital e seus
anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisäo säo aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçåo
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

O prazo de vigência da contrataçäo é o estabelecido no Termo de Referência.

Previamente à contrataçäo a Administraçäo realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensåo temporária de participaçåo em licitação, no âmbito do órgäo ou

entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de

2018, e nos termos do art. 6o, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia

ao CADIN.

17,5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fornecedor näo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contrataçåo.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situaçåo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

sob pena de aplicaçäo das penalidades previstas no edital e anexos.

Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovaçäo

das condiçöes de habilitaçäo consignadas no edital, que deveräo ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

Na hipótese de o vencedor da licitaçäo não comprovar as condiçöes de habilitaçäo

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administraçåo, sem prejuízo da aplicação das sançöes das demais cominaçöes legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificaçäo, para, após a comprovaçåo dos requisitos para habilitaçäo, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato

ou a ata de registro de preços.

17.4

17.5

17.6

17.7



18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçAO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitaçäo do objeto e de fiscalizaçäo estäo previstos no

Termo de Referência.

20. DAS OBRTGAçöES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

21. DO PAGAMENTO

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.

21.1.1. É admitida a cessåo de crédito decorrente da contratação de que trata este

lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este

Edital.

22. DAS SANçÖeS nOUlNISTRATIVAS.

22.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

22.1.1. nåo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

22.1.2. näo assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

22.1.3. apresentardocumentaçåofalsa;

22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

22.1.5. ensejar o retardamento da execuçäo do objeto;

22j.6. nåo mantiver a proposta;

22,1.7. cometer fraude fiscal;

221.8. comportar-se de modo inidÔneo;

22.2. As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregåo para registro de preços que, convocados, nåo honrarem o compromisso

assumido injustificadamente.

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participaçäo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitaçäo, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sançöes:
22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que näo

acarretarem prejufzos significativos ao objeto da contrataçäo;

22.4.2. Multa de 5o/o (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

v
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22.4.3. Suspensäo de licitar e impedimento de contratar com o órgäo, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administraçäo Pública opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.4.4. lmpedimento de licitar e de contratar com a Uniäo e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
22.4.4.1. A Sançåo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçåo

administrativa neste Edital.

22.5. Declaraçåo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou até que seja promovida a
reabilitaçäo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.
22.7. Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, se houver indfcios de prática de

infraçäo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato

lesivo à administraçåo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuraçäo da responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a
eventual instauraçäo de investigaçåo preliminar ou Processo Administrativo de

Responsa bi lizaçäo - PAR.
22.8. A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas nåo consideradas

como ato lesivo à Administraçäo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no

12.846, de 10 de agosto de2013, seguiråo seu rito normal na unidade administrativa.
22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejufzos à
Administraçåo Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participaçåo de agente público.

22.10. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejufzos causados pela

conduta do licitante, a Uniäo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

22.11. A aplicaçäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitanteiadjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de'1993, e subsidiariamente na Lei

no 9.784, de 1999.

22.12. A autoridade competente, na aplicaçäo das sançöes, levará em consideraçäo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administraçäo, observado o princfpio da proporcionalidade.

2213. As penalidades seräo obrigatoriamente registradas no SICAF.
2214. As sançöes por atos praticados no decorrer da contrataçåo eståo previstas no Termo

de Referência.

DA FORMAçAO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderåo reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

23.2. A apresentaçäo de novas propostas na forma deste item näo prejudicará o resultado

do certame em relaçäo ao licitante melhor classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes seräo classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

23



23.4. Esta ordem de classificaçäo dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contrataçöes e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame nåo assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n' 7 .8921213.

24. DA TMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessäo pÚblica,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrÔnica, pelo e-mail

salc5bec@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber, 01,

Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisiçöes, Licitaçöes e Contratos

(sALc).

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçäo deste Editale seus

anexos, decidir sobre a impugnaçäo no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnaçäo.

24.4. Acolhida a impugnaçåo, será definida e publicada nova data para a realizaçäo do

certame,

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessäo

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

24.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboraçåo do Edital e dos anexos.

24.7. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos nåo suspendem os prazos previstos no

certame.

24j.1. A concessäo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seräo divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a Administraçåo.

2s. DAS DTSPOSIçÖES GERAIS

.J

25.1

25.2

25.3

25.4

25.5.

25.6.

Da sessão pública do Pregäo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçåo do certame na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para o

primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que näo

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessäo pública

observaråo o horário de Brasília - DF.

No julgamento das propostas e da habilitaçäo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que näo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçåo.

A homologaçåo do resultado desta licitaçåo näo implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação seråo sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administraçäo, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.
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25J. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçäo e apresentação de

propostas e a Administraçäo näo será, em nenhum caso, responsável pOr eSSeS CU

independentemente da conduçäo ou do resultado do processo licitatÓrio'

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do infcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Admin istração,

25.g, O desatendimento de exigências formais não essenciais näo importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princfpios da

isonomia e do interesse Público.

25.10. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital.

ZS.1j. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrÔnico

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderäo ser lidos e/ou obtidos no endereço Av.

Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de licitaçöes), Tel (69)

3224-4039, nos dias úteis, no horário das 09:30h às'12:00h e das'13:30h as 16:00h, nos dias úteis'

mesmo endereço e perfodo no qual os autos do processo administrativo permaneceråo com vista

franqueada aos interessados.

25.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

25.12.1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar;

25.12.2 ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços;

25.12.3. ANEXO lll- Minuta de Termo de Contrato;

25.12.4. ANEXO lV - Minuta da Proposta Comercial;

25.12.5. ANEXO V - Nota Explicativa.

Município de Porto Velho - RO, 30 de janetro de 2023
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo ne ENGENHARTADE coNsrnuçÃo
lnnreluÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER)

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

PREGÃO ELETRONICO SRP N" 02/2023
(P ro c es s o Ad m i n is tra tivo no 6 40 43.012807 12022 -9 5)

1 DO OBJETO

1.1 Aquisição de material odontológico para a seção de saúde conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento

tX-

t- :lé

104,37R$

R$

Valor total

350,60R$

333,60R$

6.946,73R$

1.471,17R$

486,50R$

29,42R$

3,24R$

10,44R$

702,90R$

Valor unitário
máximo aceitável

17,53R$

16,68R$

R$ 347,34

Qtd
Máx
20

20

20

50

150

l0

2

5

20

3

1

Qrd
Min

4

4

4

Und

Unidade

Unidade

Unidade

Grama

Pacote
l00und

Unidade

Unidade

Descrição

Abridor de boca material silicone. autoclavávell Tamanho: Grande
Acessórios - uso odontológico\, tipojacaré\, prendedor de guardanapos\, de

corrente\. material:aço inoxidável\. tipo uso:reutilizável
Adesivo dental, tipo ativação dual, componentes autocondicionante, composição;
etanol, Bis-GMA, silano tratado com filler de sílica, 2-
hidroxietilmetacrilato,glicerol 1,3 dimetacrilato, copolímero de ácido acrílico e

ácido itacônico e diuretanodimetacrilato. Tampa flip. Frasco 5ml
Alginato tipo I, Apresentação em pó, características adicionais: presa rápida,
fomecimento em 2009 ou equivalente.
Algodão em rolo dental, hidrófilo ,com fibras 100% algodão da melhor qualidade
em formato de cilindro compacto. Igual ou superior a Crerner
Anestésico tópico Composição: benzocaína 20Yo. Uso gel tópico. Sabor: tutti-
frutti. Pote com l2s
Aplicador odontológico tipo uso: pistola, aplicação: dispensador e misturador
universal, material plástico, característica adicional: para silicone de adição,
cornponentes: 2 embolos.

438699

421227

428490

40796r

212913

442412

CATMAT

438080

Item

I

2

1

4

5

6

7
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R$ 3.502,00

R$ 3.059,20

R$ 1.688,30

R$ 1.137,00

R$ 9.816,33

R$ 1.516,67
R$ 2.081.67

R$ 2.367,71

R$ 1.644,80

R$ 1.700,60

R$ 1.743,92

R$ 305,60

R$ 517,27

Valor total

R$ 1.054,00

R$ 2.581,33

R$ 614,33

R$ 1.795,80

R$ 17,51

R$ 152,96

R$ 168,83

R$ 11,37

R$ 98,16

R$ 3,03
R$ 41,63

R$ 25,81

R$ 12,29

R$ 897,90

R$ 1 .183,85

R$ 822,40

R$ 850,30

R$ 871,96

R$ 15,28

R$ 25,86

Valor unitário
máximo aceitável

R$ 21,08

20

l0

100

100

500
50

2

2

2

2

20

20

200

Qtd
Máx

50

100

50

2

5

20

3

1

10

10

40
5

1

1

1

1

1

5

Qtd
Min

5

10

3

Unidade

Caixa

Tubete 1,80
ml

Unidade

Unidade

Unidade
Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Und

Pacote com
100 und

Caixa com
I 00und

Unidade

Cloridrato de Mepivacaína,concentração:3%o\, forma farmacêutica: solução
inietável
Condicionador dental, tipo ácido fosfórico, concentração 37%o, aspecto físico gel.

Seringa 2.5m1

Detergente Enzimático, A Base De Amilase, Protease, Lipase E Carboidrase
FRASCO 5L
Escova de Robson tiDo Donta: cônica. uso: contra ângulo. cor preta

Escova de Robson tipo ponta: taÇa, uso: contra ân.qulo, caracateristica adicional

Caneta Baixa Rotação tipo: contra ângulo, relação transmissão: transmissão 20:1,

torque, torque maior ou igual 50, troca de broca: trava LTIFG, reÍÌigeração:com
refrigeração externa, tipo cabeça: cabeÇa padrão, característica adicional: com led.

Caneta Baixa rotação, micromotor, conexão: conexão borden, dois furos
refrigeraÇão: com refriseração interna, rotação : cerca de 5.000 a 20.000.

Caneta baixa rotação, peça reta longa, cirurgica, conexão: encaixe intra, relação

fransmissão: transmissão l:1, troca de broca:anel destravador, refrigeração: com

refriseração externa.

Cimento odontológico provisório, característica adicional sem flúor, aspecto físico

Þasta única. Pote 209

Cimento odontológico, tipo temporário, composição oxido de zinco e eugenol,

asDecto oó 28s. + líquido 10m1. coniunto completo.

Clorexidina digluconato 0,12olo antisséptico bucal à base de digluconato de

clorhexidinaà 0.12% colutório. Frasco 250m1. Igual ou superior ao Perio.qard.

Cloridrato de Mepivacaina2o/o, com Epinefrina l:100.000, caixa com 50 Tubete

1,80 ML

Aplicador odontológico, tipo haste dobrável, tipo uso descartável, material
plástico, caracteristica adicionais pontas fibras isentas de fiapos e não absorventes
indicados para levar e aplicar: soluções identificadoras, agentes adesivos, selantes,

eugenol, soluções hemostáticas, forradores cavitário, condicionadores ácidos e

fluoretos. Quantidade tão pequena quanto % de uma gota. Composição:
polipropileno e fibras de poliamida. Produto não perecível e de uso único. 2 mm
oacote lO0unid
Babador descartável, em papel absorvente e plástico com 2 camadas de papel e I

camada de plástico. cor branca. Caixa com 100 unidades

Cabo espelho bucal, aço inoxidável, oitavado, autoclavável. Igual ou semelhante

as marcas DUFLEX,GOLGRAN.
Caneta Alta rotação material rolamento: rolamento aço inoxidável, velocidade

máxima: maior 400.000, refìigeração: 3 ou mais furos, troca de brocas: botão de

oressão (PB). tipo conexão: conexão 4 furos, tipo cabeça: cabeça pequena.

Caneta Alta rotação, material: corpo em titânio, material rolamento: rolamento

cerâmico, velocidade máxima: maior 400.000, refrigeração: 3 ou mais furos, troca
de brocas: botão de pressão (PB), tipo conexão: conexão 4 furos, tipo cabeça:

cabeça pequena.

DescriçãoCATMAT

410551

445868

4 l 3300

407025

407020

46839 r

407016

440856

404546

422120

341174

269888

357'r88

391 582

328078

404893
43 I 408

8

9

10

ll

t2

l3

14

l5

16

11

18

l9

20

21

22

23

24

Item

t (
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RS 2.030.83

450,17R$

23,45R$

1.478,33R$

243,67R$

35,38R$

274,93R$

455,23R$

1.973,93R$

1.298,60R$

4.604,00R$

2.066,67R$

196,67R$

Valor total

1.723,07R$

1.735,33R$

2.1 59,00R$

29,57R$

48,73R$

7,08R$

13,75R$

40,62R$

46,04R$

41,33R$

93R$ 3,

9,00R$

72R$ 11

Valor unitário
máximo aceitável

86,1 5R$

86,77R$

107,95R$

6,50R$

197,39R$

R$ 259,72

5

20

50

50

50

2

50

5

20

20

10

l0

5

100

50

Qtd
Máx

20

5

2

1

3

1

1

2

2

1

I

01

5

10

Qrd
Min

2

2

2

Embalagem
lks

Unidade

Frasco l0g

Unidade

Unidade

Caixa

Unidade

Unidade

Frasco
l0ml

Und

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Caixa

Hidróxido De Cálcio. Em Pó. Frasco l0g
Hipoclorito De Sódio, aspecto fTsico soluçaõ aquosa, concentração: teor 1%o de

cloro ativo. Frasco lL
Indicador químico\, classe:classe v\, tipo uso:intemo\, tipo:integrador\,
apresentaÇão:tira de papel\. características adicionais esterilizacão a vapor

Fluoreto de sódio, 1,23yo, espuma, acidulado, ácido fosfórico, edulcorante,

essência. corante. qel base de caráter não iônico. Frasco 200m1

Formocresol, composição,formaldeídoorto-cresol, concentração

aÞroximadamente. veículo em solução .qlicerinada. Frasco de 1Oml

l9+35

Gesso uso odontológico, tipo: pedra especial tipo IV

Hidroxico de cálcio, tipo cimento, aspecto fisico base l3g + ç¿1¿¡¡5ador llg,
apresentação conjunto completo. Igual ou semelhante as marcas

DYCA.DENTSPLY,HIDRO C

Filme radiológico infantil Filme radiológico, tipo: raio-x, dimensões: 22 x 35 mm,
Caixa 100,00 Und. Igual ou superior a kodak

Fio De Sutura, Nylon Preta, 45 Cm, Com Agulha Em Formato De 3/8 Circulo
Coftante. Estéril. Espessura 4-0. Caixa com 24 und

Fio De Sutura, Seda Preta, 45 Cm, Com Agulha Em Formato De 112 Círculo
Cortante Com l,7Cm, Estéril, Espessura 3-0. Caixa com 24 und.

Fio dental\, material:resina termoplástica/cera e essência\, comprimento:100 m\,

tipo:regular\, sabor:neutro, fio dental\, material:poliamida\, comprimento:100 m\
características adicionais:com cera mineral\, aromatizado, fio dental\,

material:resina termoplástica/cera e essência\, comprimento:500 m\, tipo:regular\,
sabor:neutro

impresada com carbeto de silício
Espátula odontológica\, material:aço inoxidável com pontas em titânio\, modelo:no

0l\, tipo uso:p/ aplicação e escultura de resina composta\, características

adicionais:duplo\, cabo c/ silicone\, esterilização:autoclavável. IGUAL OU
SUPERIOR INDUSBELLO
Espátula odontológica\, material:aço inoxidável com pontas em titânio\, modelo:no

02\, tipo uso:p/ aplicação e escultura de resina composta\, características

adicionais:duplo\, cabo c/ silicone\, esterilização:autoclavável. IGUAL OU
SUPERIOR INDUSBELLO
Espátula odontológica\, material:aço inoxidável com pontas em titânio\, modelo:no

03'r, tipo uso:p/ aplicação e escultura de resina composta\, características

adicionais:duplo\, cabo c/ silicone\, esterilização:autoclavável. IGUAL OU
SUPERIOR INDUSBELLO
Espelho bucal material aço inoxidável, tipo plano, tamanho: n"5, encaixe universal,

Filme radiológico adulto Filme radiológico, tipo: raio-x, dimensões:31 x 41 mm,
a Kodak.00 Und. ICaixa l5 ou

emautoclavave individual.

Descrição

t)l)40
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404s62

404585

431161

401293

428 r 00

314821

42t289

42061t

602619

487446

421838

42784t

437561

CATMAT

427840
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40

34

35
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28

29

30

3l

25

26

21
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Valor total

R$ 211,07

R$ 2.288,33

R$ 4.026,67

R$ 2.985,00

R$ 540,00

R$ 55,38

R$ 1 .192,60

R$ 463,17

R$ 2.383,00

R$ 5.748,00

R$ 616,17

R$ 10.170,67

R$ 4.123,13

R$ 1.276,20

R$ 2.143,13

R$ 8.249,47

R$ 5.726,00

Valor unitário
máximo aceitável

R$ 42,21

R$ 22,88

R$ 8,05

R$ 5,97

R$ 5,40

R$ 1 1.08

R$ 59,63

R$ 9,26

R$ 23,83

R$ 57,48

R$ 12.32

R$ 50,85

R$ 206J6

R$ 42,54

R$ 107,16

R$ 412,47

R$ 286,30

Qtd
Máx

5

100

500

500

100

5

20

50

100

100

50

200

20

30

20

20

20

Qtd
Min

1

8

15

15

10

1

J

5

10

10

5

20

2

5

2

2

2

Und

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Envelope
com 12

unidades
Unidade

unidade

Bisnaga

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Descrição

Iodofórmio, aspecto físico pó ou cristal lustroso amarelo, odor desagradável,
fórmufa química chi3 (tri-iodometano), peso molecular 393,'73 G/MOL, grau de
pureza mínima de 99Yo. Unidade de l0e
Isolante uso odontológico, composição básica: metacrilato, aspecto físico: resina
ticsotropica, tipo uso: barreira gengival, característica adicionais:
fotopolimerizavel, apresentação: seringa com 3 .q.

Kit escova dental + creme dental 90e + fio dental l0m. Especificação: Adulto
Kit escova dental + creme dental 90g infantil + fio dental l0m.Especificação
Infantil
Lixa Odontológica, Tira Abrasiva, Uso Odontológico, Aço Inoxidável, Centro
Neutro, Cerca De l50mm Com 4 Mm, Corte De Um Lado, Para Acabamento
Restaurações Metálicas. Estéril. Descartável.
Paramonoclorofenol associaÇão cânfora, aspecto físico líquido. Frasco 20ml
Pasta abrasiva, apresentação: grãos, tamanho grão: I a 6 micra, aplicação
polimento final de porcelana e resina, seringa 4g.
Pasta Profilática, Aplicação: Profilaxia Odontológica, Composição: Agua,
Espessante, Lauril Sulfato, Características Adicionais: Com Fluor E Aroma
Artifi cial De Tutti-Frutti-
Peróxido de Carbamida â 16Yo (marca igual ou superior a whiteness perfect l6Yo-
FGM). F:\iilìi. li'.ìlr \i (,û\i: ì'-!: ¡r''irr ! rsi i:rrrr it-J rui il:ìÌûrìri{)i .ir.rì -1r ;

ilrl !l i a ¡ i iì l--.: i. li li l I i I,- i,: :ì i i ri i : i r' i .

Peróxido de hidrogênio a40o/o,2 seringas (l,2mll1,59 cada ) do gel clareador de

consultórioco com 5 pontas aplicadoras, I seringa (l,2ml/1,34g) da barreira
gengival e I serinsa de dessensibilizante.com 3 Dontas.
Pinça,tamanho l3 cm, referencia 317, aplicação para algodão, autoclavavel
Placa para moldeira de silicone, formato quadrado, espessura I mm, cor incolor,
aplicação confecÇão de moldeiras e placas, base plastificada. 5 unidades
Porta-agulha\, material:aço inoxidável\, tipo:mayo hegar\, comprimento:14 cm
igual ou semelhante as marcas golgran ou quinelato
Removedor de ferrugem, composição ácidos, inorgânicos líquidos, aplicação
remoção de crostas e manchas de oxidação de mater 500m1.

Removedor de Manchas, I seringa com 29+ l0 ponteiras. Clareador por
microabrasão à base de ácido clorídrico a 6%o e carbeto de silício Empregado para
a remoção quimica e mecânica controlada do esmalte manchado por fluorose,
hipoplasia superficial do esmalte, defeitos esfruturais que pigmentam ou manchas
brancas de cáries inativas. Embalagem c/ I seringa de 29, l0 ponteiras p/
aplicação, I espátula e instruções p/ o profissional. Igual ou superior a Vy'hiteness
RM - FGM
Resina Composta autopolimerizavel, tamanho partículas hibrida, aspecto físico
pastosa, componentes base + catalisador, agente de união e condicionador,
apresentação: l4.q+l zfs.

Resina Composta autopolimerizavel, tamanho partículas: hibrida, aspecto fisico

CATMAT

419258

4t3642

434987

372452

406285

429902

261018

417702

430033

4305 I 5

r+l tll)

285532

4'71152

212409

346045

404709

404710
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Valor total

5.325,93R$

5.785,93R$

4.200,00R$

5.130,67R$

6.172,60R$

2.508,13R$

6.632,67R$

5.495,60R$

5.499,20R$
5.422,67R$

1.527 ,13R$

,331.281R$

7.918,07R$

586,67R$

1.920,00R$

896,30R$

10.234,10R$

197.

Valor unitário
máximo aceitável

R$ 266,30

R$ 289,30

R$ 210,00

R$ 256,53

R$ 308,63

125,41R$

R$ 331,63

R$ 274,78

274,96R$
271.13R$

152,71R$

128,13R$

395,90R$

11,73R$

9,60R$

29,88R$

341,14R$

50

200

30

30

Qtd
Máx

20

20

20

20

20

20

20

20

20
20

10

r0

20

Qrd
Min

2

2

2

2

2

2

2

2

1

1

2

2

15

2

2

2

Und

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Llnidade

Unidade

Unidade

Unidade
I

IUnidade 2

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade

Unidade
Tesoura instrumental, modelo micro tesoura NOYES IRIS, ponta curva,
comprimento de l2 cm, material inoxidável, esterilizável.

Resina composta fotopolimerizavel, tamanho paftículas hibrida, aspecto físico
fluida. Serinea 2e.
Resina composta fotopolimerizavel, tamanho particulas nanoparticuladas, aspecto

físico pastosa, undade: seringa 49.
Resina composta fotopolimerizavel, tamanho partículas, hibrida, aspecto físico
pastosa. Seringa 2g.
Resina Composta opacificadora fotopolimerizavel tamanho partículas
microhibrida. aspecto físico fluida. unidade: seringa 4s.
Resina composta tipo fotolimerizavel- tamanho partículas nanohibrida, aspecto

fisico:escupível. Serinea 49.

Resina comDosta geneival. nano hibrida. pastosa 29.

Resina composta fotopolimerizavel, nanoparticuladas, fluida.
Rolo de papel grau cirúrgico para esterilização em autoclave rolo com 25cm x
100m.

Rolo de papel grau cirúrgico para esterilização em autoclave rolo com 20CM x
100m

Selante lonomerico, Revestimento Protetor De Dentes, lonômero De Vidro
Modificado Por Resina, Fotoativado, Dessensibilizante, Fotopolimerizável.
Embalado Em Sistema Clicker Dispensing Que Possibilita A Liberação
Simultânea, Pré-Medida E Uniforme De Cada Componente, Tipo Climpro.
Coniunto Completo, Aplicador Contendo l0G (ieual ou superior a 3m)
Sonda exploradora n"5, aço inoxidável, autoclavavel. Igual ou semelhante as

marcas DUFLEX,GOLGRAN.
Sugador de saliva, ponteira em pvc colorido, macio, vazado, aromatizado, atóxico,
descartável. tubo transparente com fio de aÇo. Caixa cl 40 unidades.
Tesoura instrumental\, modelo 2:micro tesoura noyes iris\, tipo ponta:ponta reta\,
comprimento total:cerca de l2 cm\ material:aço inoxidável\,
esteri I idade: esteril izável

Descrição

pastosa, componenetes: base, catalisador, agente de união e condicionador,
aDresentaÇão:28e +28e. Serinsa
Resina Composta corante fotopolimerizavel, aspecto físico fluida, componentes
óxidos férricos, piementos. Unidade: seringa l,89
Resina Composta fotopolimerizável tamanho de partículas: nanohibrida, aspecto
fisico: pastosa. unidade: seringa 49
Resina Composta fotopolimerizável tamanho de parlículas:bulk fill, aspecto fisico:
fluida. alta viscosidade. unidade: serinsa 2s

425231

406292

47 1688

47 1689

447968

444049

390s06

401 163

390505

3905 I 4

404419

446500
419656

446031

442384

404304

CATMAT

443172

74

Valor total
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69

70
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1.2 Havendo qualquer discordância na esnecificacão entre o códieo do CATMAT e a dp Terlloq

de Referência. nrevalecerá a do Termo de Rq&¡êucþ

1.3 Cada solicitacão de material rcnrescntará uma contratação individuaf, com prazo dc

visência pelo neríodo necessário nara a entrega da quantidade demandada, recebimento,

verifTcacão da conformidade e nasâmento. Executado o obieto. o contrato se extinguirá.

a necessidade to será celcb

sucessivamente" até que expire o t razo de validade da Ata.

1.4 Na hipótese de não haver venceclor para a cota reservada, esta poclerá ser adjuclicada ao vencedor

da cota principal ou, diante de sua recLrsa, aos licitantes remanescentes, descle qr"re pratiquem o preço

do primeiro colocado da cota principal.

1.5 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço.

1.6 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem acljuclicados

aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos

em qLle a cota reservada for inaclequacla para atender as quanticlades ou as condições do pedido,

conf'orme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8o, $4o do Decreto n. 8.538, de

201s.

1.7 O prazo de vigência clo termo cle contrato será de 12 (doze) meses com início na clata de sua

assinatura e encerrado após recebimento ob.jeto verificação da conformidade e pagamento,

prorrogável na forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

1.8 ofertados da ANVISA e demais

lesais resulamentadoras da atividade econômicâ! caso existentçq

2 JUSTIFICATIVA B OBJETIVO DA CONTRATAÇAO

2.1 A Jurstificativa e ob.ietivo da contratação encontram-se pormenorizada em Tópico específico clos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 DBSCRTÇAO DA SOLUçÃO:

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos Técnicos Prelin-rinares, apêndice deste Termo de Referência.

4 OL^SSIFICAÇ¿.O OOS BENS COMUNS

Os bens a serert adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos terntos da Lei no

10.520, de2002, do Decreto no 3.555, de 2000 e do Decrefo I0.024, de 2019, pois seus padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e no Edital

da licitação, por meio de especifìcações usuais do mercado.

5 CRITÉNIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1 A fim de cumplir o que preconiza o Decreto n" 7.746112, que regulatnentou o artigo 3o, caput, da



Ë. r'il

Lei 8.666193, a Lei n 12.305110 - Política Nacional de Resíduo Sólidos, a Instrução No
S

SLTI/MPOG no I , de I9l0Il10, o Guia Nacional de I-icitações Sustentáveis 30 Edição de 20

de2020 e a Legislação e Normas Ambientais, que de acordo com o objeto da licitação, os critérios de

sustentabilidade devem ser considerados e os produtos fornecidos em embalagens de materiais

reutilizável, reciclável ou biodegradável, sempre que possível.

5.2 Seguindo também o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 5" Edição, de Agosto de 2022

e o que preconiza err sua página 30, cleverão ser considerados os critérios e práticas sustentáveis

sempre que possível, para que a execução esteja alinhada com o planejarnento. Uma vez que as

empresas que concorrem aos itens em específrco .iá possuam suas cliretrizes traçadas para tais

proced imentos sustentáveis,

6 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO UO OBJETO

6.1 Para o item 1, necessidades do 5 " Batalhão de Engenharia de Construção (Sede) o prazo de

entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho,

conforme a qr"rantidade empenhada, no seguinte endereço, 5o BEC, Local de Entrega: na Av. Rogério

Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76916-050.

6.1.1 Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado clo Órgão Gerenciador e

Participantes, no horário das 08:00 horas às 1l:30 horas e das l4:00 horas às 16:30 horas.

6.1.2 O desrespeito ao horário de entrega implicará na não autorização de entrada no

interior da organização militar, devendo o licitante retornar dentro do horário de expediente

paraa respectiva entrega, sern custos paraaAdministração Pública.

6.1.3 No caso de proclutos perecíveis, o prazo de valiclade na data da entrega não poderá

ser inferior à 2/3 (dois terço) do prazo total recomenclado pelo fabricante.

6,1.4 A rotulagem deve constar o nome e composição do produto. lote. data de

fabricacão e validade. número de resistro no órsão oficial. CNPJ e endereço do

fabricante/distribuidor. condições de armazenamento e quantidade (peso). As

embalagens deverão estar limpas e integras.

6.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito cle posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no ptazo de 5 (cinco)

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem pre.iuízo da aplicação das penalidades.

6.4 Os bens serão recebidos clefìnitivamente no prazo de 08 (oito) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e c¡uantidade do matelial e consequettte aceitação

mediante termo circunstanciaclo.

6.4.1 Na hipótese de a verifìcação a que se referc o subiten'I allterior não sel'procedida

dentro do prazo fìxado, reputar-se-á como realizada, cot'lsumando-se o recebimento



clefinitivo no clia do esgotamento do prazo

6.5 O recebimento provisório ou definitivo do ob.ieto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos pre.iuízos resultautes da incort'eta execução do contrato.

6.6 O prazo mínimo cle validacle do ob.jeto na data da entrega não poderá ser inferior à 2/3 (clois

terços) do prazo total lecomendaclo pelo fabricaute, sob pena do mesmo não ser recebiclo.

7 OBRIGAÇOBS DA CONTRATAN'TE

7.1 São obrigações da Contratante:

7.2 Receber o ob.jeto no prazo e condições estabeleciclas no Edital e seus anexos

7.3 Verifìcar minuciosamente, no prazo fixado, a conforrniclade dos bens recebidos provisoriamente

coÍt as especificações constantes do Edital e cla proposta, para fins de aceitação e recebimento

defÌr-ritivo.

7.4 Comunicar à Contratada, por escdto, sobre imperfeições, falhas ou irregr"rlaridades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

7.5 Acornpanhar e fiscalizar o cumprimento

comissão/serviclor especialmente designaclo ;

das obrigações da Contratada, através cle

7.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

l'orma estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.7 A Adrr, ir,istração não responderá por quaisqLrer compromissos assumiclos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução clo presente Termo cle Contrato, bem como por qr,ralquer

dano causaclo a terceiros em decorrência de ato da Contratada, cle seus empregados, prepostos ou

subordinados.

S OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 A ContraÍada deve cumprir toclas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas clecorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda.

8.1.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas conclições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Termo cle Referência e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações refèrentes a:

marca, fabricante, modelo, procedênci a e prazo cle garantia or"r validade.

8.1.1.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão

ern português e cla relação da rede de assistência técnica autorizada.

8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e clanos clecorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a27 , do Código cle Defèsa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Refèrência, o objeto com avarias or-r defeitos.

v

v
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8.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)' horur{u" /

antecede a datada entrega, os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto';'

com a devida comprovação.

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifîcação exigidas na licitação.

8.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8,1.7 Promover a destinação final arnbientalmente adeqr.tada, sempre qLle a legislação

assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.

8.2 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. até o

dia trinta do mês seguinte ao da plestação dos selviços, os seguintes documentos: l) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjr-rnta relativa aos tributos fèderais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VlIl-
B da IN SEGES/MP n.512017

8.2.1 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, infbrmando e

mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e e-rnail de contato,

8.2.2 Utilizar produtos que obedeçam às diretrizes, classificações e especificações

determinadas pela ANVISA e Inmetro, se existentes.

9 DASUBCONTRATAÇAO

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório,

IO DAALTBRAÇAO SUBJETIVA

10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratacla com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato'

r1 DO CONTROLE E FISCALTZAÇLO DA BXECUÇÃO

11.1 Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designaclo representante para acompanhar e

f,rscalizar a entrega dos bens, anotando em legistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que f'or necessário à regularização de falhas ou defeitos observados'

ll.l.l O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e sels

mil reais) será confiado a uma comissão de, no ntínitno, 3 (três) membros, designados pela

autoridade competente.

ll.Z A fiscalização de que trata este item não exclni nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualqtrer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas



ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração

ou de seus agentes e prepostos, de conforrnidade com o art.70 da Lei no 8.666, cle 1993.

11.3 O representante da Adrninistração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução clo contrato, indicando dia, mês e ano, bent como o nome clos

funcionários eventualmente envolvidos, determinanclo o qlle for necessário à regulaúzação das falhas

ou defeitos observa.dos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

12 DO PAGAMBNTO

l2.l O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partil clo

lecebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de orclem bancária, para crédito enr banco, agência e

conta corrente indicaclo pelo contratado.

l2.l.l Os pagamentos decorrentes de despesas cr.rjos valores não r"rltrapassem o limite de

que trata o inciso il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados llo prazo de até 5

(cirico) dias úrteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5o, $

3o, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no n'ìornento em que o órgão

contratante atestar a execução clo ob.leto do contrato.

12.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regulariclade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF oLr, na impossibilidade de

acesso ao refericlo Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofìciais on à documentação

rnencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

12.3.1 Constatando-se, .iunto ao SICAF, a situação cle irregulariclade do fornececlor

contratado, deverão ser tornaclas as proviclências previstas no do art. 31 da Instrr-rção

Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, oLr,

ainda, circunstância que impeça a liquidação cla despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente cle penalidade irnposta ou inaclimplência, o pagamento ficará sobrestado até que

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

após a cornprovação da regula:"ização da sitr.ração, não acarretanclo qr,ralquer ônus para a Contratante.

12.5 Será considerada data do pagarnento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

12.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das conclições de habilitação exigidas no edital.

12.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

proviclenciada sua r-rotificação, por escrito, para qlre, no prazo de 5 (cinco) dias úrteis, regularize sua

situação ou, rlo ffresmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogaclo uma vez, por

igual período, a critério da contratante.

v

v
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12.8 Previamente à ernissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de parti

licitação, no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de26
de abril de 2018.

12.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa consiclerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagarnento a ser efetuaclo, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12,10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administlativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

l2.ll Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF,

l2.ll.l Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificaclo, enì qualqr"rer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

12.12 Quanclo do pagarnento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.13 A Contratacla regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nn 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará conclicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento ofìcial, de que faz jr-rs ao tratamento tributário fàvoleciclo previsto na referida Lei

Cornplementar.

12.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçáo fìnanceira, e sua

apuração se fará desde a dala de seu vencimento até a data clo efetivo pagamento, em que os j uros de

mora serão calculados à taxa de 0,5%o (rneio por cento) ao mês, ou 60/o (seis por cento) ao ano,

mediante aplicação das seguintes fórmulas::

EM:IxNxVP,senclo:

EM : Encargos Moratórios;

N = Núrmero de dias entre a data previsfaparu o pagamento e a do efètivo pagamento;

VP: Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de Compensação Financeira: 0,00016438, sim apurado:

l: (TX) r - ( 6 / 100 ) I : 0,00016438



TX : Percentual da laxa anual = 60/o

365

13 DO REAJUSTB

13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da

data limite para a apresentação das propostas.

l3.Z Após o interregno de um ano, e indepenclentemente cle pediclo da CESSIONÁRIA, os preços

iniciais serão reajustados, mecliante a aplicação, pela CEDENTE, clo índice IPCA/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluíclas após a ocorrência da anualidade, com base

na seguinte fórrnula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R== V (l - I") / Io, onde:

R: valor do reajuste procurado.

V: valol contratual a ser reajustado.

Io - índice iriicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixacla para

entrega cla proposta na licitação. 
v

I : índice relativo ao mês do reajustamento.

13.3 Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parttr

dos efeitos financeiros clo irltimo reaiuste.

13.4 No caso de atraso ou não divulgação clo índice de reaiustaffiento, o CONTR¿\TANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecicla, liquidando a diferença

correspondente tão logo seia divulgado o índice definitivo.

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o clefinitivo

13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser r.rtilizado, será aclotado, el'ì'ì sr"rbstitr.rição, o que vier a ser determirrado pela legislação

então em vigor.

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice sr.rbstituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço clo valor remanescente, por rneio de termo aclitivo.
v
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15.1

O reajuste serâTealizado por apostilamento.

A GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

DAS SANÇOES AOUUNISTRATIVAS

Comete infração achninistrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada que:

15.1.1 Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigações assumiclas na contratação.

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do ob.ieto

15.1.3 Falhar ou frauclar na execução do contrato.



15.1.4 Comportar-se de modo inidôneo
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15.1.5 Cometer fraude fiscal;.

15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contràto, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1 Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2 Multa moratória de 0,lyo (zero vírgula um por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor cia parcela inaclimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

15.2.3 Multa compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total clo contrato, r.to

caso de inexecução total do objeto;

15.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos;

15.2.5 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo cle até cinco anos.

15.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3 A Sanção de impedirnento de licitar e contratar prevista no surbitem 15.2.6 tanlbém é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência,

15.4 As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.2, 15.2.5 e 15.2.6 poderão ser aplicadas à
CONTRIiIADA juntarnente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.5 Também ficam su.jeitas às penalidacles do arl. 87,lll e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

15.5.1 Tcnham sofi'ido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fì'aude fiscal
no recolhimento cie quaisquer tributos;

15.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a fiustrar os objetivos da licitação;

15.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Adrninistração em

virtude de atos ilícitos praticados.

15.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurarâ o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observanclo-se o procedimento previsto

na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.



lS.7 As multas cleviclas e/or.r prejurízos causados à Contratante serão decluzidos dos valores a serem

pagos, ou recolliidos em favor da União, ou dedLrzidos da garantia, ott ainda, quando fot o caso, serão

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados.iuclicialmente.

l1.i.l Caso a Contratante cletermine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(Trinta) dias, a contar cla data do recebimeuto da comunicação enviada pela autoriclade

competente.

l5.S Caso o valor da multa não seja suliciente para cobrir os plejuízos causados pela conduta clo

licita¡te, a União ou Entidade poderá cobrar o valor Lemanescente judicialmente, conforme artigo

419 dc: Código Civil.

lS.9 A autoridacle competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidacle da

concluta clo infì'ator, o caráter educativo da pena, bent como o dano causado à Administração,

observaclo o princípio da proporcionalidade.

lS.l0 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

adrninistrativa tipificada pela Lei no 12.846, de lo cle agosto de 2013, cotno ato lesivo à aclministração

pirblica nacional ou estlangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

respo¡sabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, colrl despacho

fìrndamentaclo, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar otl

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12,846, de 1o de agosto

de2OI3, seguirão seu rito normalna uniclade aclministrativa.

lS.lZ O processamento clo PAR não interfere no seguimento regular dos pt'ocessos acLninistrativos

específìcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adrninistração PÚrblica Fecleral

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa.jr.rríclica, cotn ou sem a participação de agente pÚrblico.

15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registraclas no SICAF.

16 DOS CRITÉNIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

16.l Nos termos do Art. 3o da Lei no 8.666, de 2l de iunho de 1993, as especifìcações para a

aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte clos ór'gãos e entidades da Aclministração

Pública Federal direta, autár'quica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade

ambiental, considerando os processos de extração or,r fabricação, utilização e descarte clos produtos e

rr,atérias-primas, Dessa forma fica estabelecido que a acljudicatária, além de atender a todas as

obrigações advindas deste Eclital e de selrs anexos, deverá, ainda, em seu processo de produção ou

comercialização de produtos, adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental

dispostos no Capítulo III da Instrr.rção Normativa no 01, de 19 de janeiro de 2010, em especial, os

seguintes:

16.2 Utilizar produtos cle limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam

às classificações e especificações cleterminadas pela ANVISA.

16.3 Adotar rnedidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme institurído no Decreto no

ÿ



L3l
4-48.138, de 8 de outubro de 2003

16.4 Observar a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos
de limpeza que gerem ruídos no seu funcionamento.

16.5 Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para
a execução de serviços.

16.6 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.

16.7 Prever a destinação ambiental adequada das baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto
na Resolução CONAMAno 257, de 30 de junho de 1999.

16.8 Descartar o material utilizado na execução dos serviços fazendo a separação dos resíduos

recicláveis e tendo o cuidado necessário com o acondicionamento dos materiais, de modo a evitar a

evaporação de substâncias tóxicas no meio ambiente.

16,9 Adotar providências para que os produtos utilizados não contenham substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Flazardous
Substances), tais como mercirrio (I-ig), churnbo (Pb), crorto hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd),
bifenil-polibromados (PBB s) e éteres difenil-poli bromados (PBDEs).

16.10 Acondicionar os produtos utilizados, preferencialmente, em embalagem individual adequada,
com o menol volume possível e que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenarnento.

16.11 Destinal os materiais recicláveis às cooperativas e associações dos catadores, incentivando a

prática de reciclagem e a proteção do meio ambiente.

16.12 Utilizar papéis originários de área de reflorestamento para reprodução de documentos

16.13 Adotar rnedidas necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos resultantes de sua

atividade, mantendo-se disponível à fiscalização pelos órgãos responsáveis.

16.14 Administração é resguardado o direito diligenciar junto à Adjudicatária, antes da assinatura cla

Ata de Registro de Preços, no sentido de verificar a adequação dos produtos urtilizados e/ou serviços
às exigências constantes deste Edital, sob pena de desclassificação da proposta.

t7 CRITBRTOS DE SELEÇÃO DO FORNECBDOR

17.l As exigências de habilitação jurídica e de regularidade flscal e trabalhista são as usuais paraa
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

17,2 Os critérios de qualifìcação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.

17.3 Os clitérios de qualificação técnica a serern atendidos pelo fornecedor serão:



li.3.l Comprovação de apti,Cão para o fornecimento de bens em características,

quanridades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou

privado.

17.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínirnas:

17.3.1,L1 Comprovnção de execução total de fornecimento cle obieto

compøtível com o pretendido em quantítativo correspondente a, pelo menos,

5 % (Cínco por cento) do estimado neste certame,

17,3.1.1,2 ParaJins da comprovøção do quantitativo mínimo exígi.do no

item 16.3.1.1.1 podertí ser utilizado o somutório de 02 (dois) ou nmís

atestarlos de capatcidacle, executaclos conco ntitantemente,

18 BSTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

O custo total estimado da contratação dos órgãos gerenciador e participantes é de R$ 197.709'54

(cento e noventa e sete mil setecentos e nove reais e cinquenta e quatro centavos).

le DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

l9.l A indicação cla dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do

contrato ou instrumento equivalente.

Porto Velho - RO,30 de janeiro de2023.

ý¡n,u il^^* ?^[-J" 5<¡,>x
rÁcr¿. MARIAÑA zAHN DE sóuzA

Equipe de Planejamento
- 1o Ten
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DESPACHO DO OD:

L Aprovo o presente termo de referência referente ao processo de NUP 64043.01280712022'95) cujo objetivo é a

aquisição de material odontológico para a Seção de Saúde do 50 Batalhão de Engenharia de Construção,

2. Determino que seja encaminhado à seção de aquisições, licitações e contratos (SALC) para continuidade do presente

processo.

Porto Velho - RO,30 de janeiro de2023

^

ñ

MÁRro srlvÉRro *oo*ffi^ND^ NET' - Ten cet

Ordenador de Despesas do 5" BEC

ilÁrosuff,0 ßo0fiGUts tr i,lrßffiDt il$o . 
Ten ftl

0dmadorde hspenss Sttbsl'tutodo 51 8tC
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UASG I60348 Estudo Técnico Preliminar I

Estudo Técnico Preliminar L0312022

1. Informações Básicas

Núrncro do processo: 64043.01249212022-86

2. Descrição da necessidade

A aquisição dos ntateriais odontológicos elencaclos ¿rtender'á as necessiclades da Cabinete Odontol(rgico do 5" BEC ntr plestação
cle atendinrento r¡éclico aos seus usuários. O 5" IIEC possui urn c1þtivo de aploxinraclanrente 1.000 nrilitares (Ofìciais,
Subtenentes e Sargentos, C¿rbos e Soldados) e 39 servidores civis sob sua vinculação e por l'orça de dispositivo legal, làzem.ius a
assistência à saúde. As espccifìcações técnicas e os quantitativos dos m¿rteriais a screrr adqLriridos, estão de acordo conr o
previsto no Alt. 15, $7". dn Lei 8.666193, dentonstr¿rclos explicitanrcrrtc no estuclo ¡treliminar.

3. Area requisitante

Area Requisitante

Chclè do Gabinete Odontologico

DENl'ISTA

AUXILIAR DA SEÇAO DE SAÚDE

Responsável

t"'tEN MONIQUE S]'UBS

t" l'llN I'ACIA,

3" SGT DANII]t,LY CARDOSO

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

l. O matcrial a sel adquiriclo âpresenta ¡radrr)cs de qualidadc c¡ue podcur scr olr.jctivanrente dcfiniclos no 
-l-clnro 

clc

Relet'ência por nteio de cspecificaçõcs r¡suais no urelcaclo. encluadlanclo so, portanto, na classifrcação cle bens oolnurls,
couforurc aprego¿rm os norurativos regidos pclo art. 1", pzrrágralìl único, cìa Lci n" 10.520, cle 2002. art. 3", paráglafb 2".

do Dec. no 3.555, de 2000, e art. 3", inc. ll, clo Dcc. n" 10.024, cie 2019. Portzrnto, é salutar o entendinrcnl.o cla

possibiliclacle c1a conttatação por nreio da nrocl¿rlidaclc licitat(xia l)regão Iiletr'ônico, clo tipo n1eÍìor preço.

l. l. As descriçõcs dos itens c os plazos clc entregas serixl conl'orure lbrnralizaçtio da clerlancla c ncste estudo
preliminar'.

l.l.l. Os rîateriais dever'¿lo ser entrcgues, na scdc do órgrìo, Av. Rogério Wcber, no l, bairro Militar,
PortoVclho/RO,CEP76804-900nohorhriodas08h00min¿ìs l6h30min,dcsegunda-l'eiratìquinta-
f'eila, c clas 08h00min ¿ìs l2h00nrin, às sextas.

l.1.2. O prazo de entrega dos bcns é cle até 20 (vinte) di¿rs úteis, contados cla data-hora do recebir¡en1o
cla requisição de l'orrreoimento/enrissão claNota de llnrpenho con'espondente. O ob.ieto serh requisitado

:;,i,i::ilï,".iilåi;illälliåï:,1::ffiiiö#:::iîläJïTï;;J;ì,!il"iï,îï',,.,..,.,.,n.,n

5. Levantamento de Mercado

l. Trata o prcserltc clocunreuto das.iustilìcativas ¡rara lealização de pesquisa de prcços, eur virtucle cla inrpossibiliclade cle

utilização total dos ite¡rs nos par'ânretlos delìnidos nos lncisos I c II clo artigo 5n da InstrLrção Nornrativa n" 73, de 05 de

agosto de 2020.

I . | . Sal iente-se clue o rrandauren to oon stan te clo ca¡rut do paráglaf'o I 
n altigo 5n cla IN '7312020, clcternr inava cl ue

l'osse obselvad¿r a order¡ de prcfbrência cletelminacla ¡relo lef'erido altigo, se.ja, clcvcr-sc-ia utilizal prinrciranlente
o plinrciro nlétoclo (inciso I), enr seguicla o scgunclo métoclo (inciso ll) e ¿rssinl sucessivanrcnte, até o últinlo
método.
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6. Descrição da solução como um todo

A aqLrisição clos nreclicamentos e tlateriais aciura elencados atencletá as necessidacles cla Seção de Saúde 5" BIIC na prestação de

atenclinrento nléclico aos segs r.rsuários, c clc acorclo cotn o $ lo do Art. 9n do Decreto N" 5.450/2005, fhço as seguintes

considerações:

O 5" llEC ¡tossui unr grancle elètivo cle pessoal sob su¿r vinculação, corrposlo de nlilitares e setrs clepcndelltcs. qtle por lbrça de

clispositivo legal, fazenr.jLrs a assistência à saúclc. As especilÌcações técnicas e os quantitativos dos materiais a serenr adqLriridos,

estão clc ¿icorclo conr ¡ pr.eyistç no Art. I5, s\7o, cla l-ei 8.666193, denronstrados cxplicitamentc uo Ternlo de Rcfbrência.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

I)ara a clemonstração cle conto se estabelcccu as quantidadcs estinradas a scrcnl aclquiridas, foram realizados tls pt'ocecliurentos

abaixo, tornanclo-se o cLriclaclo de não incluil'concliçCles cìue corllpronletam, restrin janr or.¡ fì'tlstrcnr o carátet'competitivo do

ccrtame, scnclo.

As especilÌcações técnicas e os c¡uantitativos l'oranr cletinidos com b¿rse no levantanrento elaboraclo pela seção cle saÍrcle do 5"

BllC. levanclo ent consideraçrio as aclLrisições do ¿urcl c\e202l a2022 e necessidadc de sLrpril um ef'etivtl cle trpl'oxinraclatrrentc

1.000 lnilitares (Oliciais, Subtcnentes c Sargentos. Cabos e Soldaclos) e 39 servidores civis e atendinlentos realizados no ano de

2022 c pela licitação realizacla arn 2022, prcgão elctrônico no 05, dc 2022, com v igência até 3 0 de m¿rio de 2022. Destaoa-se ainda

a importância cln necessiclacle cla aquisição de nlateriais necessát'ios ¿ìs atividacles de Apoio às pref'citr"rras de Pofltl Velho e

ciclaclcs cir.cunvizinlras nos clivcrsos ACISO (Ação Cívico Social), apoio as Operações dcsencadeadas pclo Cornando da 17"

Brigacla cle Inlirntaria cle Sclva (17" t3cla Inl'Sl) a cxerrplo Operaçõcs contra as qLre irnadas, Opcração Cutrrarapes, Operação

Anrazôrri¿r, Incorpqrações clos Cnrpamcntos Allà e Bravo de202212022, enh'e outras para manter o estoqrle nríniuro uo

alnloxarilhdo para cunrpt'it'tttttras clcntanclas clos nossos escalircs sttpel'iores.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 197.709.54

O relþrenre valol' estimaclo (la contratação l'oi cstimado apartir de pescprisas no Painel de plcços e em Sitios de míclia

cspccializacla clc clomínio pirblico, conf'orme clispostos uo Art. 5", incisos I c II, cla Instrução Normativa N" 73, dc 5 de agosto cle

2022.

Foranl adota(los tais incisos ¡rala conlèr'il segurança il prcsente contratação, pois apenas clados obticlos atraves clo painel de pt'eços

pocle¡iam vir a fìustal a prcsentc contratação cleviclo ¿\ alta clos preços lel'crcntes aos ob.ictos licitaclos.

conrpetitividaclc ao prescntc ocrtarre.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

l. A aquisição ser'á 1èita cle lÌrrnra parcclada.

l.l.Oob.ictoascrcotìtl'atadoetlcontra-sc¡rerf'eitamentealinhacloao(ìueprescreveo$lodoart.23clal-ei no

t¡.666, clc 1993. o qLral dispõe sobre o palcclamento cla solução colllo regra a ser observada pcla Adntinistlação

Pública. Nessc senticlo, pois ¡rarceleurlento ¡rossibilitar'á nraiol competitiviclade ao certame,.ih qLre propiciar'á a

paltici¡ração de Iicitantes que, cnrbola não disponhanr cle capaciclaclc pala execttção cla totaliclade do ob.ieto,

possanl l'azê-lo com relação a itens ou Lrnidadcs autônomas. lìessalta-se que, com a escolha clo palcelamento clo

ob.jekr, a Adnrinistração respeitor,r os ¡rrincípios de viabiliclade técnica c econômica. não houve pelcla de escala,

conr isso ob.jetivoLr-se o nrelhor aproveitamento do nret'cado e arnpliação cla competitividadc

v
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

No caso collcreto, o 5" BIlC não possui enr unr ¡rassaclo recentc oontlataçõcs colrclatas e intelcle¡rendentes para a viabilidadc e

oontratação clcsta clenlanda,

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A aquisição dos matel'iais enl cor.nento cstá alinhad¿r ao ¡rlano cstratégico clo Conl¿rnclo clo Exél'cito, eslanclo o planc.janrcnto da
despesa clecot'ren1e c'la ac¡uisição devidaurentc ¡rrcvisto nos rccursos alocados ¿ro Colnanclo do llxéroito no Or'çarnenlo Gcral cla

União pala o exet'cício de202212023 e, trerr corlo, conrpatível coln o Plano PlLrlianual e conì ¿r Lei de Diretlizes Orçanrentár'ias.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

l. O Sistcnta dc Registro cle l)reços tcrl siclo unra lèrranlcnta cle Ccst¿1o n'ìuito it.nportautc llara a Aclnriuistraçzìo Pública
na nredicla eÍì1 que possibilita a redLrção de estoc¡res c ¡ressoal cnvolviclos nos almox¿rrilaclos.

l.l. Nesse contexto. o 5" Batalh¿io de Ilngenhalizr de Constluçiio (5" tlEC). nos irltirnos auos. vôr.n adot¿rndo cnr

larga cscala o Sisteura dc Rcgistlo cìc l)r'cços para ac¡Lrisição cle nrateli¿ris empregaclos nos ¿rlrnox¿rriläclos, olìcinas
e cantciros dc obt'as sotr su¿t rcsponsabilidade. A cltliv¿i lecluçiro nos el'etivos dessas r.rnidacles, aliacla a leduçtÏr
dos seus orçanìontos ¿rnu¿ris, n¿1o perrrrite a manutenção cle estoc¡ues elev¿rclos.

1.2, Atlcmais, r¡r.ritos dos ilons constantcs clo plocesso de legistlo clc plcços cm cìuostão sào de dil'ícil
previsibilidacle quanto ao scL¡ conslnllo, e ¿rtravés do SRP recluz-se a m¿u'gcm de erro na hola da cnnrpra. pois sc

conlpra cle lìlrnra parcelada, conf'ornre a clenranda daquele n.ìomct1to.

1.2.l. A ac¡uisição dos n.reclicanrcntos inclr¡sos permitirir a scgurallçir. elic¿icia, cf rciência uos clivcrsos
tratanlctltos clos nlilitarcs. Desta lblnla, reduzinclo ou climinando ocorrênci¿rs clc eventos aclvr¡rsos,

aproveitanclo os leculsos hurnanos e instalaçiles disponíveis, aumcutando a cficiôncia c gcranclo

eco¡'lonli¿t ¡tala o sistcrla dc atendilncnto nlédico do llxército.
1.2.2. Assi¡r, entcudc-se que a utilizaçiro do Sistenra dc Registro de Prcços para o proccsso el11 cìucstão

cleve-se ao lÌrto dc cste sistonl¿r scr urlr f'ortc ¿rliaclo ¿ros ¡rrincípios da lcgalidade, clÌciência c

econor¡ icidacle, aclotando-sc a nrelhol solLrção para Adm in istração.

13. Providências a serem Adotadas

14. Possíveis Impactos Ambientais

dcstinaçilo final cle lesíclt¡os cle saúrde, no qual a I'arm¿icia disp<1c clc Plano clc Cclcuci¿rnrento cle lesícluos.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipc de plane.janrerrto c'leclar¿r viável csta contrataç¿io.

15.1. Justificativa da Viabilidade

art 7" da IN 40. cle 22 clc nr¿io clc 2020. da SllGIIS/MI:1.

/' \'i:

03/2022
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16. Responsáveis

to rEN MOÌ{IQUE BRANDALISE STUBS

CHEFE DO CABINETE ODONTOLOCICO

H¡Ánro srr,vÉRto MIRANDA NETO

Ordenaclor de despesas

nfinslÉßn noonouts0f tlßAIDArinu .rmcd

&denador de 0espell$s Stlbslittrto d0 Sr EtC

{do,^//r*--A J' ý^b-
lOTEN TÁCIA VRRIANR ZAHN DE SOUZA

@,
RODRIGUESÐE

Estudo Técn ico Prelim inar 10312022

@

DENTISTA

Aprovo o presente estudo técnico preliminar e determino o prosseguimento clo presente processo.

t¿
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O 5o Batalhåo De Engenharia De Construçäo - 5o BEC, Organização Militar do Exército Brasileiro, com

sede no(a) a Av. Rogério Weber, 0'1, Bairro Militar, CEP 76804-604, na cidade de Porto Velho - RO,

inscrito no CNPJ/MF sob o n0 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel, nomeado(a) pela Portaria
nomeado pela Portaria no 607 de 21 de junho de 2021, publicada em 22 de julho de2021no D.O.U no

137 considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregäo, na forma eletrÔnica, para

REGISTRO DE PREçOS no 36/2022, publicada no...... de.....1.....120....., processo administrativo n.o

64043.012807t2022-95, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condiçöes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nÎ 7 .892, de 23 de janeiro de 2013, e em
conformidade com as disposiçöes a seguir:

1 DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisiçåo de de

material odontolÖgico para a seção de saúde, especificado no item 1.1 do Termo de Referência,

anexo I do editalde Pregäo no 0212023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcriçäo.

DOS PREçOS, ESPECIFICAçÖES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçÕes do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as

demais condiçöes ofertadas na(s) proposta(s) säo as que seguem:

Item
do
TR

Forngcedor ;i¿¡¡,.ir, rli.rr.i:li (-,it/,r;.1,'Aili . i.'¡ti.lt:tí)1.r( ) (-)o/ll(.1/r,ìLi. /,.:'r)r(r.\ji1¡iii'/,'l',

Prazo
garantia

ou
validade

Unidade Quantidade Valor Un

X

Especificaçäo Marca
(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata.

óncÃo(s) cERENcTADoR E pARTtctpANTE(s)

3.1, O órgão gerenciador será o 50 Batalhäo de Engenharia de Construçåo - 5o BEC

3.2, Näo há órgåos e entidades públicas participantes do registro de preços.

2.

,^

3.



4. DA ADESAO À ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgäo ou

entidade da administração pública que näo tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgåo gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas,

no que couber, as condiçöes e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto

no 7 .892, de 2013.

4.1.1. A manifestaçäo do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesöes

feitas por órgåos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realizaçäo de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administraçäo pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme
estabelecido em ato do Secretário de Gestäo do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestäo.

4.2. Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçöes
nela estabelecidas, optar pela aceitaçåo ou näo do fornecimento, desde que este fornecirnento
nåo prejudique as obrigaçöes anteriormente assumidas com o órgäo gerenciador e órgãos
participantes.

4.3, As aquisiçöes ou contrataçöes adicionais a que se refere este item nåo poderåo exceder, por

órgäo ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgäo gerenciador e órgãos
participantes.

4.4. As adesöes à ata de registro de preços såo limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgäo gerenciador e órgäos
participantes, independentemente do número de órgåos nåo participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1.Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n' 1 1.488, de 2007 , o órgão gerenciador
somente autorizarâ a adesäo caso o valor da contratação pretendida pelo aderente,
somado aos valores das contrataçöes já previstas para o órgäo gerenciador e

participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, nåo ultrapasse o limite de R$

80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdäo TCU no 295712011 - P).

4.5. Ao órgão näo participante que aderir à ata competem os atos relativos å cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçöes contratualmente assumidas e a aplicaçäo,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relaçäo as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgäo gerenciador.

4.6. Após a autorizaçäo do órgåo gerenciador, o órgäo nåo participante deverá efetivar a

contrataçäo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro
de Preços.

4.6.'1.Caberá ao órgäo gerenciador autorizar, excepcionale justificadamente, a prorrogação do
prazo para efetivaçäo da contrataçåo, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que

solicitada pelo órgão näo participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologaçåo
do Pregäo Eletrônico, não podendo ser prorrogada.

,v
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6. REVISÃO E CANCELAMENTO Rirbi-ii:,,1

6.1. A Administraçâo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos n

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajos¡dade dos preços registrados

nesta Ata,

6.2. Os preços registrados poderäo ser revistos em decorrència de eventual reduçäo dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administraçäo promover as negociaçöes junto ao(s) fornecedo(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a Administraçäo convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a

reduçäo dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que näo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicaçäo de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificaçäo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços

aos valores de mercado observará a classificaçäo original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor

não puder cumprir o compromisso, o órgäo gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçåo ocorra

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicaçäo da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociaçäo.

6.6. Näo havendo êxito nas negociaçÕes, o órgäo gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabtveis para obtençäo da contrataçåo mais

vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;

6.7.2. nåo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pazo
estabelecido pela Administraçäo, sem justificativa aceitável;

6.7.3. näo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sançäo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgäo gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7 .1,6.7 .2 e 6.7.4 será

formalizado por despacho do órgäo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados:

6,9.1. por razäo de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital



7.1 .1 .As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregåo para registro de preços que, convocados, nåo honrarem o compromisso

assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, S1o do Decreto no 10.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçöes dos

órgäos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgäo participante a aplicaçåo da
penalidade (art. 60, Parágrafo único, do Decreto no 7.89212013).

7.3. O órgäo participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto no 7.89212013, dada a necessidade de instauraçäo de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDrçÖES GERATS

B,1 . As condiçöes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento
do objeto, as obrigaçöes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condiçöes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art. 65 da Lei no 8.666/93, nos termos do art. 12, S1o

do Decreto no 7892113.

8.3. A ata de realizaçãto da sessäo pública do pregäo, contendo a relaçäo dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
compöe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 1'1, 54" do Decreto n.7.892,
de 2014.

Parafirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Porto Velho, RO, cle de2023

\J

sas clo 5o Batalhão de Engenharia de Co

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
Replesentapte L_eg-al da Emplesa
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EX É RCITO BRASILEIRO
50 BATALHAO DE ENGÐNHARTA DE CONSTRUÇ ÃO
BATALHAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA NO , QUE
FAZEM ENTRE SI

o(A). E A EMPRESA

o 5' BATALHÃO DB ENGENHARIA DB CONSTRUÇÃO - 50 BBC, com sede na Av.
Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CBP 76804-604,
inscrito no CNP.I sob o n" 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador cle

Despesas RENATO COARY DE IRACBMA GOMES, nomeado pela Portaria n" 607 de 21

de jr-rnho de202l, publicada en22 de julho de2021 no D,O.U no 137, inscrito no CPF no

213.057.828-44. doravante denontinada CONTRATANTE, e o(a)
iriscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na

, em doravante designada CONTRATADA. neste ato
representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade rro ,.,.........,
expedida pela (o) , e CPI] 1ro ........., tendo em vista o que consta no Processo rro

e em observância às disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei no 10.520, de 17 de.ir"rlho de2002 e na Lei no 8.078, cle 1990 - Código de Def'esa do
Consunridor, do Decrelo no J.892, de 23 de.janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Tcrmo
de Contrato, decolrente do Pregão SRP n' 0212023, mediante as cláusulas e conclições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisiçäo de material odontológico para a seçäo de
saúde, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do
Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcriçäo,

ITEM DESCRTçAO/

ESPEC¡FrCAçÃO

tDENTtFICAçAO
CATMAT

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
'1.3. Discrimin odo



1

2

3

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

início na data de e encerramento em ,' prorrogável na forma

do art. 57, S'1o, da Lei no 8.666, de 1993.

3. GLÁUSULA TERCETRA - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçåo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçåo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO OnçATVIENTÁR|A

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçåo estão programadas em dotaçäo orçamentária

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de i,' na classificação abaixo:

Geståo/Unidade.

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O ptazo para pagamento e demais condiçöes a ele referentes encontram-se no Termo de

Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE

6.1 . As regras acerca do reajuste do valor contratual säo as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - GARANTIA DE EXECUçÃO

7.'1. Näo haverá exigência de garantia de execuçäo parca presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

B 1. As condiçöes de entrega e recebimento do objeto säo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAçÃO

9.1. A fiscalização da execuçäo do objeto será efetuada por Comissäo/Representante designado

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

J

\ÿ
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAçOES Oe CONTRATANTE E DA CONTRATADA
Rubric¿i

10.1. As obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA såo aquelas previstas no T

Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCrMA PRTMETRA - SANçÖES ADM¡NISTRATIVAS

11.1. As sançöes referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1, O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situaçöes previstas nos incisos I a Xll e
XVll do art.78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. B0 da mesma

Lei, sem prejufzo da aplicaçäo das sançöes previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisäo contratual seräo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 daLei n0 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisäo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme

o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,

12.4.2. Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçöes e multas.

13. CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - VEDAçOES E PERMISSÖES

13.1 . É vedado à CONTRATADA interromper a execuçäo dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

ß.2. Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operaçåo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçåo Normativa
SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

'13.3. A cessäo de crédito, a ser feita mediante celebraçäo de termo aditivo, dependerá de
comprovaçåo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificaçäo de que a
cessionária näo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislaçäo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 1B de maio de 2020.

13.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execuçäo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejutzos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÖES

14,1, Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de

1 993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos

ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinle e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato,



14.3. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderåo

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos seräo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçöes contidas

na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de2002 e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei n0 8.078,

de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princfpios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA - PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçäo deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial da Uniåo, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉÏMA - FORO

17.1.É. eleito o Foro da cidade de Porto Velho/RO - Justiça Federal para dirimir os litígios que

decorrerem da execuçåo deste Termo de Contrato que nåo possam ser compostos pela

conciliaçäo, conforme art. 55, $2o da Lei no 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)vias de

igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho - RO, de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsåvel legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

\t
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ANEXO IV d
lìLrl.ir.ic¿

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representada por

abaixo assinada, propõe ao 5" Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual aquisição de material odontológico para a seção

de saúde, conforme características mencionadas no Termo cle Refer'ência, anexo I, apêndice I ao

Edital, DECLARANDO AINDA. sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação

concernente às licitações no ârnbito clo Exér'cito Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão,

subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem

caráter contratual.

CARTA DB APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

EI,ETR NICO n":0212023
UNIDADE GERENCIADORA: 160348

idade de osta: 60 ESSENTA dias

rocesso : 64043.012807 12022-9 5

IDENTI FICAC,ÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

ata

cal da. Sessão: 5" BEC

Nome

Cargo

Endereço

CEP:Cidade:

Estado

Fax:Fone

E-mail:

Norne:

Cargo'.

Endereço

CEP:Cidade

Estado

Faxh-one:

E-rnail



YALOR TOT.A.L NIÁXIùIO
ACEITÁVEL

X.XX

x,xx

VALOR UNITÁRIO
ACEITÁVEL

X,XX

x,xx

XX,XX

QTD
ùIAXrlrA

J

J

ùI¡\RCA
NTODELO

UND

Und

Und

DESCR¡çÃO

Exemplo exemplo exernplo

Exemplo exemplo exernplo

OIVT DE

DESTINO

5" BEC

8" BEC

CODIGO
CATIVIÄT

45s5t9

45580

I

2

Valor total por extenso

ITENS

a Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e
descarga e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de Referência;Prazo de validade da proposta: deverá
ser no mínimo de 60(sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de empenho no prazo determinado no Edital,
CPF noindicado para esse fim o Sr. , Carteira de identidade no

-)

d

função na empresa), como responsável legal desta empresa;

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos

Nome e Cargo do Representante da Empresa
CPF ou RG

CAzuMBO DO CNPJ DA EMPRESA +

((
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ulNIsrÉnro DA DEFESA

BxÉncIro BRASILEIRo
5" BATALH¿,o on ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo
6nralnÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ANEXO V

NO'[A EXPLICATIVA

Sru Fornecedor:

Este conjunto de infomrações conrplementares foi elaborado com o objetivo principal

de nielhorar as suas corrdições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para preverrir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiêricia no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

L Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

$f;e aitat e anercs,ri¡r

<**,- wr.\tltlll.lz,\l{

3. Havendo qualquer discordância rra especificação entre o código do CATMAI'e a do Tertno

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

A licitação só se realiza coln a participação de dois agentes principais: de rttn lado, o ór'gão

licitante, rìa pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na licitação não

precisa ser realizada coln esses agentes desempenhando os papéis de inirnigos ou adversários. Mas, de

parceiros que atllalrì ern busca cle beneficios mútuos. Sendo o Pt'egoeiro um agente que atlla elTì nome

da União, buscando a melhor proposta para a aclministração pública e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Ern princípio, o fornecedor é um ente cla socieclacle que busca aproveitar a demanda

do órgão público para impulsiouar slta atr-ração cotnercial, oferecendo be¡rs e serviços de qLralidade e

dentro das especificações declaradas no Edital.

Prepare toda sua clocunrentação COM ANTECEDENCIA e faça r'rrn estr-rdo soble a

aEitc F



margem/faixa aceitâvel de valores (rnáxirno e rnínirno) corn os quais vai competir na fase de lances,

lembrando sempre qlle, enl caso de ernpate, por se tratar de um pregão eletr'ônico, a proposta

venceclora será aquela que primeiro for registrada.

E¡rcet'rada a fase de lances, ocorre a fase de jr-rlgamento das plopostas e neste rnollento é

adeqttado que atencla a convocação para enviar a clocunrentação solicitada pelo pregoeiro,

plirrcipalrnente quando existe um prazo para cumprir.

Na fase cle HABILITAçAO o Pregoeiro vai analisar os daclos clo fornececlor acerca cla

regLrlaridade.iirrídica, fiscal, trabalhista, econôrnica e técnicas (se for o caso), fazerdo consulta aos

dados clo fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito qlle as licitantes enviem toda documentação prevista para liabilitação em urn

arquivo ÚNICO zipado (zip), corrforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no SICAF, sendo que as que não estiverem collstantes no

SICAF, deverão antes da Sessão Pública sererr enviadas através do sistema COMPRASNEI

confolrne plediz o Decreto rP 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão em sLla forma eletrônic¿r.

Além disso o Pregoeilo poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restat a

necessidade de confirmar alguma sitr-ração que restolr incompleta. É por isso, entre outros rnotivos, que

o fornecedol' precisa acompanhar o pregão ern sua totalidade, a fim de não retardar o atenclirnento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores qlle não venceretn os itens serão convocados pala formação clo Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagern automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastraclo

no SIASG. Finalntente, é aclequado lembrar qLre a relação ÓnCÃO PÚBLICO ++ FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos prirrcípios clefiniclos na legislação vigente e cle acotclo com

as condições manifestadas no Edital e seLrs anexos. A rnelhoria desse processo deve sel ot:.jetivo cle

todos que participam dele, setrrpre corn o propósito de incrernental os resultaclos mais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sLrgestões, críticas e manilèste sr-ra opinião

sobre os procedinrentos realizaclos no Pregão Eletrônico para o tnesllo e-mail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Le¡nbre-se: corno já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL, 'A SORI'E NÃO EXfSTE.

AQUILO QUE CHAMAS DE SORI',E É O CUTDADO COM OS qORMENORES".

v

v

I unørm4Âolrlnintca

I uaetuuçao Frscar E TRABÂt-¡-lrs[A

I Hanrurnçao EcoNoMtcA - FtNANcEtRA

I unarmaçÃorÉcuca

Desejo bom trabalho.



SIASGnet-DC-DisponibilizarAvisodeLicitaçãoparaPublicaçã. https://www2.comprasnet.gov'br/siasgnet-dc/secure/dispon 
ibi I izar"

Licitaçäo
:Rigp,ffp,altruêXrgibilidade Disponibilizar Aviso de Licitação para Publicação-Divulgação
Pedido dä öofàcão Eletrônicå

\Ð mesnla data

Resumo do Aviso de Licitação

urgao

5272L - COMANDO DO EXERCITO

Modalidade de Licitaçáo No da Licitaçäo

Pregão

No da IRP

oooo 1/2023

No do processo Tipo de Licitaçåo

64O43.OtZ8O7l: Menor Preço

Valldade da Ata SRP

12 mes(es) Equalização de ICMS

Objeto

UASG ResPonsável

160348 - 5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO/RO

Característica

Reglstro de Preço (

Aquislção de matenial odontológlco para a seção de saúde

Data da Publicação/Divulgaçäo

0610212023

Data da DisPonibilidade do Edital

A partir de 0610212023 ¿5 08:30

Empenho Referente ao Contrato com a lmprensa Nacìonal

No Unidade Gestora Unidade Gestora

TOOS4E 5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO/RO

Gestäo Empenho

00001 zoz¡ r're . 000001

Forma de Realizaçåo

Eletrônico

Gerenciada/Autorizada M E/SGD

Não

Quantidade de ltens

74

Data/Hora da Abertura da Lìcitação

Em 2310212023 às 15:00

Aviso de Licitaçã-o,

Modo de DisPuta

Aberto

Compra Nacional

Não

lnternacional

Fls No

6Bo
a,

l of I

I 
roturoorisrnrnol

0210212023 l6:45
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iosÉ POMPETJ 005 l!4A6AlflÄ[s nRASll Íllllo
Ordunndof cle Dcs¡rttlas

COMANDO ÞO EXÉRCITO

GABINETE DO COMANDANTE

COMISSÂO DO Í:XÉRCI]'O I]RASII"üIRO ËM WASHING]'ON

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

coNIRATO - 1111/20?2
Áóii,ui¡o, 0,. NúFr r'432400l896120229n N4 Proq(ìssoi RrQ-0047/2022 Prí'g'ìu'
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IMINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILBIRO
s" BATALHÃo ttr ENcTNHARIA DE coNsrnuÇÃo
lnarnlnÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

CA UDI

Observaç
CS

ResDosta Folha do nrocessoProceclimento

242SIM
l.lniciando a fase externa clo pregão, a convocação clos

interessados ocorreu por meio de publicação cle Aviso nos

termos do art. 4o I da Lei no 10.520 de l7 de lho de 2002?

242SIM

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a clefin ição

do objeto da licitação, o ltúttttero do processo, a inclicação do

local, dias e hor'ários ent que poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, betn cotno o local de realização do certame (sítio da

internet ou encial

SIM
2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor conr

direito ao exercício de preferência deviclo a alguma margenl

esti elr lanrento?

SIM
3.Após cada desclassificação (rrão aceitação) orr iriabilitação o

direito de margenr de preferência e o exercício dos benel'ícios da

Lei Co r.ìlental' no I23 de 2006 foram leaualisaclos?

NAO E
O CASO

4.Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto,da

aurostra ou quanto ao julgarnerrto da licitação por pafte das áreas

demandantes eficiária ou es ial

SIM
5.Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante

conro deteruriua o art.2l da Lei rro 8.666, cle 2l de junho de

1993 c/co inciso XIII do att.4" da Lei no 10.520, de2002?

SIM
6.Houve consulta a todas as listas otìciais que fornecem

infolniações referentes a restrições para contratar cotl'l a

Admin PúbIi e estas encontrarn-se enr confot'rnidacle?

SIM6.I SICAF;
SIM6.2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT);
SIM6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Conderrações pol Improb idade

Administrativa J

SIM6.4 CEIS- Cadastro de Enrpresas Inidôneas e Suspensas (cGU);
e

SIM6.5 Cadastro cle Irlidôneos e Caclastro cle hlab ilitados (TCU)

SIM
T.Houve tentativa cle rregociação conr o melhol' class il'icado,

visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo

do estimado?

SIM

8.Caso esteja prevista
readequados ao valor

no edital, a proposta final com os valores

total ofertado ou negociados com o melhor

classificado (irrcluirrdo a con'esponderrte planilha de custos, se

for o caso está anexacla ao ?

SIM9. Houve intenção de Recurso?

NAO E

O CASO

9.1 No juízo de admissibilidade das intenções cle recttrso, o

pregoeiro avaliou sorretlte os pressupostos recLl rsals

(sncutnbência, tempestividade, legitimiclade, itttet'esse e

motivação) concedendo o prazo adequado para fins de

rÌtal'as razões de recorrer rior¡¡ente?
N o
O CASO

9.2Foi concediclo prazo de 3 dias (úrteis) pal'a rectlrso' 3 clias

irteis contrarrazões e 5 dias ara clecisão do iro?
N o
O CASO

9.3 Foranr redigidos relatórios e deliberações do

leferetrtes aos recursos cotrì stla decisão tnotivacla?

Pregoeiro
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l0.Houve item deserto ou ft'acassado? SIM
\.

i ',1!

kSIM
I l.Houve adjudicação por parte do pregoeiro (

houver t'ecurso) e homologação por parte da

quando não

Autoriclade

coln lTUfJltva ¿2'é\
SIMl2.Constam na instrução processual os seguintes docurnentos

fase externa:

SIM12.1 ato de designação da cornissão de licitação, do pregoeiro e

Llr de io ou do res sável la lic
SIM12,2 propostas e documentos cle habilitação exigidos no edital;

SIMI 2 .J atas re latónos e declsoes do pregoe Iro e equ Ipe cle apo
) )

SIM12.4 atos de adjudicação do objeto

SIM

13.O Pregoeiro divrrlgou conr clareza os atos no Comprasnet,

dentro do horário de expediertte, e as inforrnações relativas à

data e hora das sessões púlblicas, sua suspensão e reinício ern

aos nncr ios da licidade trans rência e isonornia?

NÃO É
O CASO

NÃO É

O CASO

l4.Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o

adjudicatário, ou qtle uão urauteve a pt'oposta, e tenha incidido

eni condutas que podem ser tipificadas uo aft, 7" daLei 10'520,

de2002? _
14,1 H""* põr:parte do pregoeiro o registro do fato indicando a

conduta e as evidências de infração ao aft' 7" da Lei ¡ro 10.520,

de 2002, e a consequente recomendação para autoridacle

competente proceder a instauração do procedimento

adrninistrativo?

Pregoeiro
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

^.

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 2o volume dos autos do processo Administrativo no

64043.012g0112022-91 que tem como assunto o Pregão Eletrônico n'0212023, do tipo Menor

pfeço unitário por ltem, para aquisição de material odontológico para a seção de saitde, que se

encerra nesta folha no 246.

Quartel em Porto Velho-RO, 03 de março de2023

ROG GONÇAL VES _ Cb NB
Auxiliar Salc 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DE,FBSA
EXÉRCITO BRASII,EIRO

s" BATALI{ÅO DE ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO z'

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ATA DE RBGISTRO DE PIìEÇOS N." 017/2023
pnBCÃO pIUTnONICO PARA RIIçISTRO DE PREÇOS N." 02/2023

PROCESSO N." 64043.0 1 2807 12022

VALIDADE: l2 (doze) MESES

O 5' BATALI{ÃO DE ENGENIIARIA DE CONSTRUÇÃO - 5" BEC, Organizaçáo

Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07 .556.86710001-71 , suborclinada ao 2"

GRUPAMEN'|O DE ENGENLIARIA conr sede na Av, Rogório Weber, 01, Bairro Militar,
Porto Velho - RO, CEP 76804-604,na ciclade cle Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MIì sob o

n' 07.556.86110001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES norneado pela Portaria no 608, de 2l de julho de 2021,

publicada no BI n" 202, de25 de outubro de202l, inscrito no CPF sob o n'213.051.828-44,
considerando o julgamento cla licitação na moclalidade de pregão, na forlna eletrônica, para

REGISTRO DB PREçOS n" 0212023, processo administrativo n. " 64043.01280712022,

RESOLVE registrar os preços da(s) ernpresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de

acordo corÌì a classifrcação pol'ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo

as conclições previstas no edital, sujeitanclo-se as partes às nomtas constantes na Lei nu [ì.666,

de 21 de junlio de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e et.u

conformidade com as disposições a seguir: Em fäce da classifrcação das propostas apresentadas

no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N" 02/2023, conforme Ata publicada em 28 de

fevereiro de 2023 e hornologada pelo Sr. Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA
GOMES, Ordenador de Despesas do 5" BEC; Iìesolve REGISTRAR OS PREÇOS para

eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do 1'ermo de

Referência, que passa a fazer parte,integrante desta, tendo sido os referidos preços oferecidos

pela empresa DISTRIBUIDORA ÁCUA BOA LTDA , inscrita sob CNPJ 44.223.526/0001-

06, com cndereço na Av. Gustavo Fetter, n" 2584 -- Bairro Ccntlo em lporã do Oestc/SC CEP:

89.899-000 Fone: (49) 9 9113-9172 E-mail: licitacao.agurabo¿r@hotmail.com , ncste ato

representada pelo (a) Sr (a). ELCI TRICIIES BERTI, CPF: 828'231.039-53 c RG:

1.949.508.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem pol objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇAO

DE MATERIAL ODONTOIÓCICO PARA A SEÇÃO DE SAÚDE, especificado no

item 1.1 do Temo de Referência, anexo I do edital de Pregão n" 0212023, que é parte

integrante desta Ata, assinr con'ìo a propostn vencedora, independentemente de transcrição.
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2. DOS PREÇOS, ESPECTFTCAÇOES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) ploposta(s) são as que seguem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
col11o anexo a esta Ata.

3. ORGAO(S) GERENCTADOR B PARTTCTPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o 5o Batallião de Engenharia de Construção - 5' BEC.

3.2. Não há ór'gãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DAADES,Ã.O À nra DB IìEGTSTRO DE PRBÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá sel utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pirblica que não tenha participado do certame
licitatório, rnediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada
a vantagem e respeitadas, no clue couber', as condições e as regras estabelecidas na Lei
n" 8.666, de 1993 e no I)ecreto nu 7 .892, de 2013.

4,l.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitern anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos oLì entidades de outras esferas federativas, frca
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não

PlrgÁa2 ilc (r Ata n'017 do PE02/2023
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Itcm Dcscrição
Unidadc dc

F<lrnccimcnto Quantidadc
Critório dc
Valor (*)

Valor
Unitário Valor Global

8 A.p]çad!L
Oclontolósico

Pacore 100,00 uN 50 R$ 2 r,080c R$ 9,230C R$ 461,500C

rição Dctalhada do Objcto Ofcrtado: Aplicador odontológico, tipo haste dobrável, tipo uso clescaltável
aterial plástico, característica adicionais pontas fibras isentas de fiapos e não absorventes inclicados para levar'
licar: soluções identificadoras, agentes adesivos, selantes, eugenol, soluções hemostáticas, forradores cavitário,

icionadoles ácidos e fluoretos. Quautidade tão pequena quanto % cle uma gota. Cornposição: polipropileno
blas de lianrida. Plocluto não recível e de uso único. 2 rnn.r l00urrid

Li
bricantc: MI( Li

clo cllRegular'Vcrsão: Micloaplicador

arca: MK

59 Unidade 20 R$ 289 3 R$ r50 R$ 3.000

Versão: Resina Folura
Objcto Of'ertado: Resina Conr¡tosta fotopolimelizável tarrranho

rrohibrida as

arca: Ultradent
bricante: Ultradent
odclo

fisico tosa. ttniclade: ser'

cle partícr.rlas
dive

cscrição Detalhada do

Total do Fornccedor R$ 3.461

ct TRtctlÊ5
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participaram do registro de preços, que demo ganho de eficiêncnstre o

viabilidade e a economiciclade para a adtninistlação pública f-ederal da utilização

da atade registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberít ao fornecedor benefrciário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecirnento' desde que

este fomecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

ionais a que se refere este item não poderão exceder,

inquenta) por cento dos quantitativos dos itens do

trados na ata cle registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.4, As adesões à ata de registro de preços são lirlitadas, na totali

4.3. As aquisições ou contratações adic

pol órgão ou entidade, a 50% (c

instrumento convocatór'io e regis

do

qua¡titativo de cada itern registrado na ata de registro cle preços para o orgao

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não

participantes que eventualmente aderirem'

4.4,1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enqttadradas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007 , o órgão

gerenciador somente autorizarâ a adesão caso o valol da contratação pretendida

pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e participantes ou já destinadas à aclerentes anteriores, não ultrapasse

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU no 295712011 - P)'

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata cornpetem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação'

observada a arnpla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações'

infonnando as ocorrências ao órgão gerenciador'

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, obsetvado o prazo de validade da Ata de

Registro de Pleços'

4.6.1. Caber'á ao ór'gão gerenciador autotizar, excepcional e justificaclamente' a

prorrogação do prazo pal'a efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante'
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5. VAI,IDADE DA ATA

5.1' Avalidade daAta de Registlo de Preços será de 12 meses, a partir da homologação
do Plegão Eletrônico, não podendo ser prorrogada.

6. TìEVISÃO E CANCEI,AMENTO

6.1. A Adrnirlistlação realizarâ pesquisa de rnercado periodicarnente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim cle verificar a vantajosiclacle clos preços
registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos ern decorrência de eventual redução clos
preços praticados no mercaclo ou de fato que eleve o culsto do objeto registrado, caþendo à
Administlação prom<lver as negociações junto ao(s) fornececlor.(es).

6.3' Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Aclnrirristração convocarzi o(s) fornecedor(es) para negociar(e¡r) a
redr"rção dos preços aos valores praticados pelo mercaclo.

6.4. O fbrnecedor que não aceitar reduzir sell preço ao valor praticaclo pelo mercado será
liberaclo clo compromisso assun'rido, sem aplicação cle penaliclacle.

6.4'1. A ordctlr cle classificação dos forriececlores que aceitarern recluzir sous preços
aos valores cle 

'ercaclo 
observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cunrprir o coulpromisso, o órgão gerenciador poclerá:

6.5.l.liberar o f'ornecedor do comprornisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos rnotivos e comprovantes apresentados; e

6'5'2. collvocar os dcmais fot'necedoros para assegLrrar igual oportunidade de
negociação.

6.6' Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será caricelado quando:

6.7 .1. descurnprir as condições da ata de registro de preços;

6.7 '2' não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pr.azo
estabelecido pela Adnr in ist'ação, sem j usti ficativa aceitável;
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6.j,3,não aceitar reduzir o seu preço registlado, na hipótese deste se tornar

superior àqr,reles praticados no mercado; oì'I

6.7.4.sofi'er sanção administlativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

^rlministra 
tivo, alcançando o orgao geÏenciador e Órgão(s) participante(s)'

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6'7'l' 6''l'2 e 6'l'4

será lormalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a atnpla

defesa

6.9. O cancelatnento do registÏo de preços poderá ocorrer por fato superveniente'

decorrente de caso foÏtuito ou força maior, que plejudique o cttmprimento da ata'

devidarnente comprovados e justificados:

6.9. I . por razã'o de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fomcccdor

7. DAS PENALIDADES

1.1 O descumpdlnento cla Ata de Itegistro de Preços e¡sejará aplicação clas penalidades

estabelecidas no Edital

Decreto n'10.024119

1 .1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes clo caclastro de

resetva, ern pregão para registro de preços que' convocados' não honrarem o

cornpromisso assumido injustificadamente, nos termos do art' 49, $lo do

i.Z. É da competência do órgão gerenciado' a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de fegistlo de preço (at1' 5u, inciso X' do Decreto n"

1,89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprirnento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao Iespectivo órgão participante

a aplicação da p.naiidude (art, 6o, Parágrafo único, do l)ecreto n" 7 '89212013)'

7.3. O órgão participante deverá cotnunicar ¿ìo órgão gerenciador qualcluer das

ocorrências previstas no art,20 do Decreto n" l'89212013' dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancel¿rmento do registro do fornecedor'

8. CONDIÇolls GERAIS

8. L As condições gerais do fomecimento, tais colrìo os prazos pala entrega e

r.ecebimento do objeto, as obrigações da Administt'ação e do fornecedor registrado'

.CI TRICHES ^r 
n¡dod¡lo'ñrdrq (J Pr tlcl

f Hicúf 5 gtrl ¡rttlr0!q!r
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penalidades e dernais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO A0 EDITAL.

8'2' É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos f,rxados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que ftatao $ 1'do art,65 daLein" g.666193" nos termos
do art. 12, $l'do Decreto n,7892113.

8'3' A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do
certan'ìe' compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. I l, $4" do
Decreto n. 7 .892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavlada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e acliada ent ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
denrais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023

v

RE DE IRACEMA GOMES - Ten Cet
Ordenador de Despesas do 5o BEC

cPF N" 213.057.828_44

ELCI TRICHES Assinado deforma disitatpor ELC|

B E RTI :8 2 B23 103 e s 3 ;::i:ï,ï',"1'ïl"iH:,,,,
ELCI TRICHES BERTI
Representante da Empresa
cPF N" 828.231.039_53

v
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MINISTERIO DA DI]FESA
nxÉnclro BRASILETRo

5" BATALUÃo DE ENGENHARTA DE coNsrnuÇÃo
(BATALHÃo conoNEL cARLos ALoysIo wEBER)

ATA DE IìEGISTRO DE PRI'ÇOS N." 018/2023
pnncÃo nlnrRôNrco pAltnIì.IlcISTIto DIt pRlÌÇos N." 02/2023

PROCESSO N." 64043.012807 12022

VALIDADßI 12 (doze) MESES

o 5' BATnr,nÃo DE IINGENI-IARIA DE coNsrnt.lçÃo - 5o BEC, organização
Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-71, sirborclinada ao 2"

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA com secle na Av. Rogério Weber,0l, Bairro Militar,
Porto Vell'ro - RO, CEP 76804-604,na cidade de Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o
n" 07.556.86710001-17, neste ato representado pelo Olclenador de Despesas RENATO
COAIIY DE IIìACEMA GOMIIS nonreado pelzi Portaria n" 608, de 2l de .iurlho de 2021,
publìcada no BI no 202, de25 de outubro de202l, inscrito no CPF sob o tt" 213.051.828-44,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de ¡rregão, na forma eletrônica, paret

REGISTRO DE PREÇOS n" 0212023, proccsso administrativo n. " 64043.01280712022,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualifìcada(s) nesta ATA, de

acorclo com a classificação por ela(s) alcançada(s) c na(s) quantidacle(s) cotacla(s), zttcnclcndo

as condições previstas no edital, sujeitarrdo-se as partes às trormas constantes na l-ci nu 8.(t66,

de 2l cle junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n,u 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e cttr

conformiclade con't as disposições a seguir: Em fàce da classif icação das propostas apreseutaclas

no Pregão Eletrônico para Ilegistro dc Prcços N" 02/2023, conforttte Ata purblìcada eu 28 dc

fevereiro de 2023 e hornologacla pelo Sr. 'l'en Cel IIIINAI'O COARY DII IRACITMA
GOMBS, Ordenador de Despesas do 5" BLIC; Iìesolvc RllGlSl'RAR OS PRI1ÇOS para

eventual contratação dos itens a seguir elencados, conf'ortle especifìcações do1'ermo de

Ref'erência, que passa a fazer parte integrante desta, tcndo sido os ref.eridos preços ofèrecidos
pela empresa PRIMIIMED ÉIQIJIPAMENTOS LTDA , inscrita sob CNPJ 46.218.31410001-

66, com endereço na Rua Antônio Gravatá, no 13611 -- Bairro Cinquentenário, enr Belo
I-lorizonte/MG CEP: 30.570-040 lìone: (31) 3374-6768 ll-mail: p-tLucnccilgla(4gr-1rall--q,o-lll

neste aro representada pelo (a) Sr (a). LEONARDO AN'I'ÔNIO RODIIIGUES CURY, CPIr:

1 58.729.606-97 e RG: M 401 091 7,

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem pol objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO
DE MAT'ERIAL ODONTOI-ÓCICO PARA A SEÇÃ.O DE SATJDE, ESpccifìcado no

itenr 1.1 do Telmo de Refèrência, anexo I do edital de Pregão n" 0212023, clue é parte

integrante desta Ata, assirn como a proposta venceclorat, ir"rdependentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIIìICAÇOES E QUANT'IÏA,I'IVOS

2.1. O preço registrado, as especilìcações do objeto, a quanticlacle, fornececlor(es) e as

clemais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

I'ágirra I clc (r Ala n" 0lS clo I't|02.1202.3
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{6,2I8.3I4IOOOI-66 - PIìIMEMED EQUIPAMENTOS LTDA

Itc¡n Dcscriçño
Unidade dc

Fornccime nto Quantidade
Critério de
Valor (*)

Valor
Unit¿irio

Valor Global

Caneta altail
rotaÇ¿io

Unidade 2 R$ 897.9000 RS 370,000c R$ 740,000c

Marca: DENl'lrMED
[ìabricantc: DENTEMEI)
Modclo / Vcrsâo: PRIME CX201-W-2
Dcscrição Dctalhada tlo Ob.jcto Ofcrtado: CANETA AU|A ROTAÇÀO MATERIAL ROLAMENTOT
ROT.AMENTO AÇO TNOXTDÁVEL, VELOCTDADE MÁXIMA: MATOR 400.000, REFRIGERAÇÃO: 3 OU
\4ArS FUROS, TROCA DE BROCAS: BOTÃO DE PRESSÃO (pB), TrpO CONEXÃO: CONEXÃO 4 FUROS,
rlPO CABEÇA: CABEÇA PEQUENA. "PRODUTO FABRICADO CONFORME PORTARIA INMETRO N.'
54 DE 0v02t20 t6, INS'IRUÇOES NORMATIVAS DA ANVISA, N. 04 DE 2410912015 E N.22 DE 20. t0.2017,
ISO 14457:20r7 - "DENTISTRY -- IIANDPIECES AND MOTORS", RESOLUÇÂO RDC 3L)120t3 (ANVISA) .

RIGrJr-AMENTO '|ÉCNTCO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRTCAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS,
SISI'EMA DE CESTÃO ISO 9.00112015 E ISO 13.485/2016''. MODELO: PRIME CX2O7-V'/-2 MARCê
DtiNTEMED FABIìICANTIi DENTEMED PROCEDDNCIA NACIONAL REGISTRO ANVISA: 80349600009

t4 Un idade 2 RS 850,300C R$ 420,000c RS 840,000c

Marca: DENTEMIID
Irabricante: DENTEMED
Morlclo I Yersão: MICROMO'I'OR PRIME CX235-3I
Dcscrição Dctalhada do Otr,ieto Of'crtado: CANETA BAIXA ROTAÇÃO, MICROMOTOR, CONEXÃOI
coNEXÂO IIORDEN, DOIS FUIìOS, REFRIGERnÇÃO: COM REFRTGERAÇÃO INTERNA, ROTAÇÃO :

CERCA DE 5.OOO A 2O.()OO. "PRODUTO FABRICADO CONFORME POIìTARIA INMETRO N." 54 DE
0U02t2016, INS',|RUÇÕES NOnVATIVAS DA ANVISA, N. 04 DE 24/0912015 E N.22 DE 20.t0.20r7. ISO
14457:201'l - "DENT'ISTIìY - HANDPIIICES AND MOTOIìS", ISO 3964:2016 - "DENTAL HANDPIECES -

COUPLING DÍMENSTONS", ISO 916tì:2005 - "DENTAL HANDPIECES - HOSE CONNECTORS".
IìESOLUÇAO rìDC 3912013 (A,NVTSA) - RECUI-AMENI'O TÉCNTCO DE BOAS PRÁTTCAS DE
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS, SISTEMA DE GESTÃO rSO 9.00U20t5 E rSO 13.485t2016".
MODELO: MICROMOTOR PRIME CX235-3F MARCA DENI'EMED FABRICANTE DENTEMED
PI{OCEDENCIA NACIONAL REGISTRO ANVISA: 80349609006

t5 Uniclacle 2 RS 871,960C RS 290,000c R$ 580,0000

M¿rrca; DENTEMED
Fabricante : DENTEMEI)
Modclo I Yersão: PEÇA RETA PRIME CX235-2A
Dcscrição Detalhada do Objeto Of'crtaclo: CANETA BAIXA ROTAÇÃO, PEÇA RETA LONCA,
clRÚRCtcA, coNEXÃo: ENCATXE INTRA, RELAÇAO rI{ANSMISSÃo: rReNsMtssAo l:1, TRocA
DE IlIìOCA:ANEI. DESTI{AVADOIì, IìEFRICEReÇAO: COM REFRICEIìAÇÃO EXTEIìNA. "PRODUTO
FAI]IìICADO CONIIORME POR'TARIA INMETRO N." 54 DE OIIO2/20I6, INSTRUÇOES NORIT¿ATIVAS DA
ANVISA, N. 04 DE 2410912015 E N,22 DE 20.10.2011,1SO 14457:2017 - "DENTISTIìY - I-IANDPIECES AND
MOI'OIìS", ISO 3964:2016 - "DIINTAL HANDPIECES - COUPLING DIMENSIONS", RESOLUÇAO RDC
391,20t3 (ANVTSA) - RECULAMTTITO TÉCNTCO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRTCAÇÀO DE PRODUTOS
N4EDICOS, SISTEMA DE GESTAO ISO 9.001/2015 E ISO 13.48512016". MODELO: PEÇA RETA PRIME
CX235-2A MARCA DENTEMED FABRICANTE DENTEMED PROCEDENCIA NACIONAL RECISTRO
ANVISA: 80349609007

Total do Forncccdor: RS 2.r60.0000

2.2. A listagern do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata
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3.1. O órgão gerenciador será o 5" Batalhão de Iìngenhalia de Constlurção - 5'BEC

3.2. Não há ór'gãos e entidades pirblicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À .,T'TN DE IIEGISTIìO DE PIIEÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da adlninistração pública que não tenha participaclo do certame

licitatório, nrediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidanrente justifìcada

a vantagem e respeitaclas, lto qne couber, as condiçõcs e as regras estabelecidas rta Lei

n' 8.666, de 1993 e no Decreto n" L892, de 20 13.

4.1.1. Amanifestação do órgão gerenciador de qLre trata o subitem antetioL, salvo para

adesões feitas por órgãos ou enticlades cle outras esf'eras l'edcrativas, lìca

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidacles que não

participaratr do registro de preços, que demonstre o ganho cle eflrciência, a

viabilidade e a econorlicidade paÍa a adrrrinistlação pública feclcral da utilização

da ata de registro de prcços, conf'orme estabelecido em ato do Secretário c1e Gestão

do Ministério do Planejamento, Deseuvolvimento e Gestão.

4.2. Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata cle Iìegistro de Preços, obscrvadas as

conclições nela estabelecidas, optal pela aceitação ou uão do f-omecimcnto, descle qurc

este fornecinrento não plejudique as obrigações anteriornrente assuuridas com o órgão

gerenci ador e órgãos partic iparites.

4.3. As aquisições ou contratações aclicionais a cìuc se rel'erc cste itenr não poderão exceder,

por órgão ou entidacl e, a 50o/o (cinquenta) por cento dos cluantitativos clbs itens do

instl'umento cot'tvocatório e registrados na ata rie registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos parlicipantes.

4.4. As adesões à ata de legistro de preços são lirnitadas, na totalidade, ao dobro do

qr-rantitativo de cada iter-n registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do uúmero de órgãos não

participantes qLle eventualtnente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de itern exclusivo para uricroernprcs¿ìs e empresas dc peclueno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nn 11.488, de 2007, o órgão

gerenciador somente autolìzaút a adesão caso o valor da contratação pretendida

pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e palticipantes our jzi dcstiriadas à aderentes anteriot'cs, não ultrapasse

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta rnil rcais) (Acórdão 'l'CU n" 29571201 I - P).
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4.5, Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a anrpla defesa e o contraditór'io, de eventuais penalidades decorrentes do

clescurnplimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador,

4,6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observaclo o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.6.t . Caberá ao órgão getenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, descle que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADB DA ATA

5.1. AvalidacledaAtadeRegistroclePreçosseráde l2meses,apartirdahomologação
do Pregão Eletrôrrico, não podenclo ser prorrogada.

v

â6. REVISÃO E CANCELAMEN'IO

6.1, A Aclrriinistração realizarâ pesquisa de mercado perioclicamente, em intervalos não

superiores a I tì0 (cento e oitenta) clias, a fim de verifìcar a vantajosidade dos preços

registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registraclos poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fäto que eleve o custo do objeto registraclo, cabendo à

Adn-rinistração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Qr.rando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superuenierìte, a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(ern) a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não accitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado serit

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6,4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços

aos valores de lnercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço cle mercado tornar-se superior aos pleços registrados e o lornecedor

não puder curnprir o corl'rpl'omisso, o órgão gerenciador poderá:
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6.5.1, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6,5,2. convocal os demais fornecedores para assegurar igr.ral oportr,rnidade de

negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

t'evogação desta ata de registro de preços, adotando as nredidas cabíveis para obtenção da

contratação nrais vantaj osa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado cluando

6.7 .1. descumplir as condições da ata de registro cle preços;

6.7.2, não retirar a rrota de empenho ou instnrmento equivalente no prazo

estabeleci do pel a Adnrini stração, sem j usti 1i cativa acei tável ;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registraclo, na hipótese cleste se tornar

superior àqueles praticados no urercado; out

6.1.4, sofi'er sanção administrativa cujo efeito torne-o proibiclo de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciaclor e ór'gão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas tros iteus 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegllrado o contraditório e a ampla

clefesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorer pol t'ato supcrveniente,

decouente de caso fortuito ou força rnaior, que prejudiclue o cunrprimento da ata,

devidamente cornprovados e justifìcados:

6.9.1, por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor

7. DAS PENALIDADES

7.1 O descumprimento da Ata de Iìegistro de Preços ense.iará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

As sanções do item acima tambéln se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, ern pregão para registro de pleços que, convocados, não honrarem o
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compromisso assumido iniustificadatnente, nos termos do art. 49, $1" do

Decreto n" 10.024119

7.2. í: da competôncia do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

clescumprimento do pactLrado nesta ata de registro de preço (art. 5", inciso X, do Decreto nu

7.89212013), exccto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante

a aplicação da penalidade (art. 6", Parágrafo itnico, do Decreto n" 7.89212013).

7 .3. O órgão participarrte deverá conrunicar ao órgão gerenciador qualquer clas

ocorrências previstas no ¿rrt. 20 do Decreto n" 7 .8921201 3, dacla a necessidade cle

instauração cle proceclimento para cancelamento do registro clo fornecedor.

8. CONDIÇOES GERAIS

8.1 . As condições gerais do fornecimento, tais cor'ì1o os prazos para entrega e

recebinrento do objcto, as obrigaçõcs cla Administração c clo fornccedor registrado,

perralidadcs e clernais condìções do ajustc, cncontrarn-se definidos no Termo de

Rcltrôrrcia, ANIIXO AO IIDIIAL.

8.2. É vedaclo efctuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo cle que trata o $ 1" clo art. 65 da Lei n'8.666/93, nos termos

do ar1. 1 2, $ I 
o do Dccret o n" J892l13.

8.3. A ata de realização da sessão pirblica do pregão, contendo a relação clos licitantes

que aceitarern cotar os bens ou serviços conl preços igr"rais ao do licitante vencedor do

ceftarne, compõe anexo a esta Ata de lìegistro de Preços, nos termos do art. 11, ñ4" do

Decreto n. 7 .892, de 20ll4.

Para firmeza e valiclade do pactnado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, clepois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas patles e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (sc l'rouver).

Porto Velho, RO, 28 de 1'evereiro de 2023

RENATO COARY DE TRACEMA GOMES - Tcn Cel
Ordenador de Despesas do 5" BEC

cPIr N" 213.057.828-44

PRIMEMED EQUIPAMENTOS Þ,1:9" de forma disitalpor PRTMEMED

LIDA:46218314000166 [:Yi,l$:]l::b1,ii:,iåiå39''*
I,EONAIì.DO AN'TONIO II.ODRIGUES CURY

Representante da limpresa
cPIì N'758.729.606-97

\-
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vrtNrsrÉRlo DA DEFESA
nxÉncrro BRASU,EIIìo

5" BATALHÃo DE ENGIìNIIARIA DE coNsrnuçÃo
(BATALHÃo conoNEL CARLos Al,oysto wEBER)

A'tA DII IìEGISTRO DII PIìEÇOS N." 018/2023
pnncÃo nlnrnoxlco pAIìA REGISTIìo DE PRB,Ços N." 0212023

PROCnSSO N." 64043.012807 12022

VALIDADII: l2 (doze) MnSES

o 5' BATnlnÃo DE ITNGIìNIIARIA Dn coNsTnuçÃo - 5" BIìc, organização
Militar do Exército Brasilciro sob o CNPJ 01.556.86710001-11, sr-rborclinada ao 2u

GRUPAMEN'|O DE ENGENI{ARIA com sede na Av. Rogério Wcbcr,0l, Bairro Militar,
Porto Velho - RO, CEP 76804-604,na cidade de Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o
n" 07.556,86710001-71, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas IIENATO
COARY DE IIIACEMA GOMES nomeado pela Portaria n" 608, de2l de julho de202l,
publicada no BI no 202, de 25 de outubro de 2021 , inscrito no CPF sob o n" 213.057 .828-44,
consiclerando o julganrelrto da licitação na nrodalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS n" 0212023, processo adnrinistrativo n. " 64043.01280712022,,

RESOLVE registrar os preços da(s) enrprcsa(s) inclicada(s) c qualifìcada(s) nesta A'fA, de

acorclo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quaLrticlade(s) cotacla(s), atendendo

as condições previstas no edital, sr,rjeitando-se as partes às normas constantes na Lei nu [ì.66(r,

de 2l de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.u J.892,c\e23 de janeiro de20l3, e eur

conformidade com as disposições a seguir: Em face da classilìcação clas propostas apresetttadas

no Pregão Eletrônico para Ilegistro de Prcços N" 02/2023, conforme Ata publicada eur 28 de

f'evereiro de 2023 e homologada pelo Sr. Ten Cel IIIIN¡\I'O COAIìY DIì IIìACIìMA
GOMBS, Ordenador de Despesas do 5" BEC; Resolvc REGISTRAR OS PREÇOS para

eventual contratação dos itens a seguir elencados, conf'ornre espccifìcações clo 'l'crmo de

Ref'er'ência, que passa a fazer parte integrante dest¿t, tendo sido os refèridos preços of'erecidos

pela ernpresa PRIMEMED EQUIPAMBNTOS LTDA , inscrita sob CNPJ 46.218.314/0001-
660 com endereço na Rua Antônio Gravatá, no 1368 - Bairro Cinquentenár'io, em Belo
Horizonte/MG CEP: 30.570-040 lrone: (31) 3314-67 68 E-rnail: orimemedltdaú¿)smai[.com
neste ato representada pelo (a) Sr'(a). LEONARDO ANTÔNIO RODRIGUIIS CURY, CPF

7 58.729.606-97 e RG: M 4010917 .

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de prcços para a eventual AOUISICAO
DE MÄTERIAL ODONTOLÓGICO PARA A SECÃO DE SNÚDE, CS pecificado no

itenr 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Plegão n" 0212023, que é parte

integrante desta Ata, assim cotno a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PIìEÇOS, ESPECIF'ICAÇOIIS Il QUANTI'I'AI'IVOS

2.1. O preço registrado, as especifìcações clo olrjetcl, a quantidade, fornecedor(es) e as

demais conclições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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6.218,3t41 0001 -66 - PRTMEMEI) UIPAMENTOS U|DA

Valor GlobalQuantidade
Critério de
Valor (*)

Valor
Unitárioltem Dcscriçño

Unidade de
Forncci¡ncnto

RS 897,9000 R$ 370.000r R$ 740,000cil
o

Unidacle 2

Marca: DENTEMED
l'abricantc: DENTEMED
Moclclo I Vcrsão: PRIME CX20'I-\,V-2

Dcscrição .Dcralhada do objct() ofcrtado: CANETA AITA ROTAÇÀO MATERIAL ROLAMENTO:
ROI-AMENI'O AÇO TNOXIDÁVEL, VELOCIDADE MÁXIMA: MATOR 400.000, REFRIGERAÇÃO: 3 OU

\4AIS IìUROS,'|ROCA DE BROCAS: EOTÃO DE PRESSÃO (PB), TIPO CONEXÃO: CONEXÃO 4 FUROS,

IIPO CABEÇA: CAISEÇA PEQUENA. "PRODUTO FABRICADO CONFORME PORTARIA INMETRO N."

54 DE 0 1t02t20 t6, INSTRUÇÕES NORVATIVAS DA ANVISA, N. 04 DF. 2410912015 E N.22 DE 20. t0.2017,
ISO 14457:2017 -- "DENTIS'fRY -- I-IANDPIECES AND MOI'ORS", RESOLUÇAO IìDC 3912013 (ANVISA) -

RIIGUI,AMENI'O TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS,
SIS'I'IIMA DE CBSI'ÃO ISO 9.001/20I5 E ISO 13.485/20T6". MODEI-O: PRIMIT CXTO7-W-2 MARCA
DENI'EMED F^.tsRICAN'fE DENI'EMED PI{OCEDENCIA NACIONAL IìECISTRO ANVISA: 80349600009

Cnrretn haixa 2 RS 8s0,3000 R$ 420,000c R$ 840,0000l4
rptação

Unidadc

ERCA DE 5.OOO A 2O.OOO. "PIìODIJTO FABRICADO CONFORME PORTARTA INMETRO N." 54

v02t2016, INS'.tRLJÇOnS UORVIA|TVAS DA ANVTSA, N. 04 DE24l09l20l5 E N.22 DE 20.10.2017, ISO

14457:2017 - "DENT'IS'I'RY - HANDI)IECIIS AND MOT'OIìS", ISO 3964:2016 - "DEN'IAL FIANDPIECES
OUPLING DIMIINSIONS", ISO 9l6tì:2005 - "DENTAL FIANDPIECES - IJOSII CONNECTOIìS"

OLUÇÂO RDC 3st20t3 (ANVTSA) - rìEGULAMENTO TÉCNTCO DE BOAS PRÁTICAS
ABrìlcAÇÃo DE prìoDUTOS MtiDrCOS, SISTEMA DE GESTÃO ISO 9.00112015 E ISO 13.485120t6"

ODELO: MICIìOMO.TOR PRIME CX235-3F MAIìCA DENTEMED FABRICANTE D

ROCEDENCIA NACIONAL REGISTIìO ANVISA: 80349609006

cx235-3Vcrsão: MICROMOTOR PR
NETA BA AIXCAof'crtadood Olt,ieto OTR ÇÃA MIo, OMOTOCR CONEXÃR, oDeta ah adnc aç o

IG RAE AÇ o:REFR COM ER RF GERAÇ INTERÃo ANDO S FUROS AÇÃROT oAONEX BOo DR EN

arca: DENTEMED
bricante: DEN'l'EMED
odclo I

Uniclacle 2 R$ 871,960C R$ 290.000c RS 580,0000l5

Marca: DENTEMED
Fabricantc: DENI'DMEI)
Modelo / Vcrsão: PEÇA RETA PRIME CX235-2A
Descrição Detalhada do Objeto Ol'ertaclo: CANETA BAIXA ROTAÇÃO, PEÇA RETA LONCA,
clrìÚr{clcA, coNEXÃo: ENCATXE TNTRA, REI-AÇÃO TRANSMTSSÃO: tneNSMlSSÃO l:1, TIìOCA
DE BROCA:ANEL DES'|RAVADOTì, IìEFIìICERAÇÃO: COM REFRIGERAÇÃO EXTERNA. "PRODUTO
FABRICADO CONFOIìME PORTAIUA TNMETIìO N." 54 DE 0l10212016,INSTRUÇOES NORMATIVAS DA
ANVISA, N. 04 DE 2410912015 E N.22 DF.20.10.2017,lSO 14451:2017 - "DENTISTRY - HANDPIECES AND
MOTORS", ISO 3964:2016 - "DEN1'AL IIANDPIECES - COUPLING DIMENSIONS", RESOLUÇAO RDC

3()12013 (ANVISA) - RECULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇAO DE PRODUTOS
MÉDtCos, stsrEMA DE cESTÃo tso 9.001/2015 E rso t3.48512016". MoDELo: PEÇARETA PRIME
CX235-2A MAIìCA DIINTIIMED irABIìICANTE DENTEMED PROCEDENCIA NACIONAL REGISTRO
ANVISA: 80349ó09007

R$ 2.160.0000'Iotal do Forncccclt¡r:

Ý

\,

2,2. A listagern do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata.
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3.1. O órgão gelenciador será o 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC

3.2. Não há ór'gãos e entidades pirblicas participantes do registro de preços

4. DA ADESAO À ArA DE REGTSTRO DB PREÇOS

4,1, A ata de registro de preços, durante sua validade, poclerá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidacle da administração pitblica que não tenlia participado do certame

licitatório, rnediante anuêrrcia do órgão gerenciador, desdc que devidanrente justificada

a vantagen'ì e respeitadas, l1o que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei

no 8.666, de 1993 e no Decreto n" 7 .892, de 20 I 3.

4.1.1. Amanifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos oLt entidades cle outras esferas federativas, fica

. condicionada à realização de estuclo, pelos órgãos e pelas entidades quc não

participararn do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a eco¡'ìor1'ìicidacle para a adnrirristração pública federal da urtilização

da ata cle registro de preços, conf'orme estabeleciclo em ato clo Secretârio de Gcstão

do Miriistério do Planejamento, f)esenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberâ ao fomecedor beneficiário da Ata cle Iìegistro cle Preços, observadas as

condições nela estabclecidas, optar pela aceitação our não do fornecilllcnto, dcsdc quc

este fornecimento não prejudique as obrigações antcriormetrte assuuriclas conr o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a 50Yo (cinquenta) por cento dos cluantitativos dos itens do

instrumento convocatório e registrados na ala de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos parlicipantes.

4,4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

qr"rantitativo de cada itern registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do núrnero de órgãos não

participantes que eventualmente aderireln.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquaclradas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, o ór'gão

gelenciador somente aurtorizará a adesão caso o valor da contrettação prctendida

pelo aderente, somado aos valclres das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e palticipantes ou já destiriadas à aderentes anteriores, não ultt'apasse

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta rnil reais) (AcóLdão'fCU n" 29571201I - P).
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4.5. Ao órgão não ¡rarticipante que aderir à ata cornpetem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descurnprirnento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorizztção do órgão gelenciador, o órgão não participante clever'á efetivar a

contratação solicitada cm até noventa dias, obsetvaclo o prazo de valiclade da Ata cle

Registro cle Preços.

4.6.t , Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prolrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desclc que solicitada pelo órgão não participante.

5. VAT,IDADE D,A,A'fA

5.1. A validade cla Ata de Registro de Preços será de l2 nreses, a partir da liornologação

do Prcgão Eletrônico, não poclendo ser prorrogada.

6. REVISAO I' CANCIILAMEN'TO
(r.l , A Aclministração rcalizarâ pesquisa de mercado periodicamentc, em intervalos não

superiores a I tì0 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosiclacle dos preços

registraclos nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorência de eventual redução dos

preços praticados no mercaclo ou de fàto que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações j unto ao(s) f-ornecedor'(es).

(¡.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(ern) a

redr"rção dos pleços aos valores platicados pelo mercado.

6.4. O fon-recedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do comprornisso assumido, sern aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordern de classificzrção dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços

aos valores de mercado observará a classif,tcação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor

não pr,rder cumprir o colnprornisso, o órgãro gerenciador poderá:
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6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comllnica

antes do pedido de fornecirnento, e sem aplicação da penalidade se confirmacla a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentaclos; e

6.5.2. collvocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o ór'gão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantaj osa.

6.1. O registro do fornecedor será canoelado quandct ,l
6.1 ). descumprir as condições da ata de registro de preços;

6,7.2. nã,o retirar a nota cle empenho ou instmrnento equivalentc no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável ;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese destc se tornar

superior àqueles praticados no rnercado; ou

6.7.4. sofrer sanção aclministrativa cujo efeito torne-o proibiclo de celebrar contrato

administrativo, alcançando o ór'gão gerenciaclor e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.1.2 e 6.1.4

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defèsa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumpritnento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse pirblico; ou

6.9.2. a pedido do fomecedor.

7. DAS PENALIDADES

7,1. O descumprimento daAta de Registro de Preços ensejará aplicação das ¡rcnalidades

estabelecidas rT o Edital

As sanções do item acima tambénr se aplicarn aos integrantes do cadastro de

resel'va, ern pregão parzr registro de preços qlle, convocados, não honrarem o
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compromisso assumido injustifìcadamente, nos termos do art. 49, $l" do

Decreto n" 10.024119.

7.2. É cla competôncia do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

clescumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5", inciso X, do Decreto n"

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento dissel respeito às

contratações dos órgãos participantes, curso no qual caberá ao respectivo órgão participante

a aplicação cla penalidadc (art. 6", Parágrafo úrnico, clo l)ecreto n" 7.89212013).

L3, O órgão pzrrticipante deverá comunicar ao órgão gerenciadot qualquer das

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n' 7.89212013, dada a necessiclade de

instauração de proccdimento para cancelamento do registl'o do fornecedor.

tì. coNDrÇoES GEIIAIS

8.1. As condições gerais do fornecinrento, tais como os prazos para entrega e

rcccbirrrento do objeto, ¿ìs obrigações da Administração e do fornececlor registrado,

penalidades e delnais conclições do ajustc, encontram-se definiclos no Termo clc

Ref'crôrrcia, ANIIXO AO EDI'IAL.

,\.2. É veclaclo efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusivc o acréscinro dc que trata o $ l" clo art. 65 cla Lei n" 8.666/93, nos tertnos

clo art. 12, $ l" do l)ccrcto n" 7892113.

t3.3. A ata de realização da sessão pirblica do pregão, contendo a relação dos licitantes

que aceitarem cotar os bcns ou serviços con'ì preços iguais ao do licitante vencedor do

certame, compõe anexo a esta Ata de Iìegistro de Preços, nos termos do art. ll, $4" do

Decreto n. J.892, de 2014.

Para fu'mcza c validade do ¡ractuado, a presente Ata foi lavlada em 02 (duas) vias de igual teor,

quc, clepois cle lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos J
clcmais órgãros participarrtes (sc l'rouver).

Porto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023

IITINAT'O COARY DE IIì.ACF]MA MES - Tcn Ccl
Orderrador de Dcspesas do 5" BEC

cPIr No 213.057.828-44

PRIMEMED EQUIPAMENTOS f11i1¡!9.ÿerormadieitalporPRri\4EMED

LrDA:46218314000166 l:::11i;!:::bl?ï::,iäÍ3:''"
I,EONAIì.DO ANI'ONIO IìODIIIGUES CURY

I{epresentante da Empresa

cPF N',758.729.606-97
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MINISTÉruO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASII,EIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃ,o conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ATA DE REGISTRO DE PIIEÇOS N." 019/2023
pnBcÃo nlnrRoxlco pARA REGISTIìo DE PtlnÇos N." 02/2023

PITOCESSO N." 64043.012807 12022

VALIDADE: 12 (doze) MESES t.i

O 5" BATALHÃO DE ENGENIIARIA DE CONSTRIJÇÃO - 50 BEC, Organização
Milital do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07 .556.86710001-77 , subordinada ao 2"

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA com sede na Av, Rogério Weber, 01, Bairro Militar,
Porto Velho - RO, CEP 76804-604,na cidade de Porto Velho, iriscrito (a) no CNPJ/MF sob o
nn 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenaclor de Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES rromeado pela Portaria rt" 608, de 2l de julho de 2021,

pnblicadano BI n" 202,de25 de oultubro de202l, irrscrito no CPF sob o t't" 213.057.828-44,
considerando o julgaurento da licitação na nrodalidade cle pregão, na fornta eletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS n" 0212023, proccsso administrativo n. " 64043.01280712022,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicacla(s) e qualifìcacla(s) nesta ATA, cle

acordo com a classificação por ela(s) alcançacla(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo

as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666,

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n." 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em

conformiclade com as disposições a seguir: Em face da classificação das propostas apresentadas

no Pregão Eletrônico para lìegistro de Preços N" 02/2023, conf'orme Ata publicacla em 28 de

fevereiro de 2023 e homologada pelo Sr. 'l'en Cel RIINATO COAIIY DII IRACIIMA
GOMES, Ordenador de Despesas do 5" BEC; Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para

eventual contratação dos itens a seguir elencados, cont-onne especitìcações clo Termo de

Referência, que passa a fazer parte integrante dest¿r, tendo sido os ref'eridos preços ofèrecidos
pela enrpresaLIJLZ GOULARI'& CIA LTDA , inscrita sob CNPJ 88.014.006/0001-69' com

endereço na Rua Nereu Ramos, n" 280 - Sala 02, em Passos de Torres/SC CEP: 88.980-000
Fone: (51) 3085-29031 9 9100-3062 E-rnail Iicitacao(Òsftoorimaz,com.br. neste ato

representada pelo (a) Sr (a). LUIZ CARLOS RODIìIGUES GOULAR'I, CPF: 416.510,390-
72 e RG: 014664193-1.

1. DO OBJBÏ'O

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pleços para a eventual AQUISIÇÃO
DE MATERIAL ODONTOI,óCICO PARA A SECÃO DE SAÚDE. CSpecificado no

itenr 1.1 do Terrno de Referência, anexo I do edital de Pregão n" 0212023, que é parte

integrante desta Ata, assim coûto a ploposta vencedoLa, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPE,CIT-ICAÇOES E QUANTIT'ATIVOS

2.1. O preço registrado, as especifrcações clo objeto, a quantidade, fomecedor(es) e as

demais corrdições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguenl:
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88.014.006/000I-69 -LU]Z GOULAIìT & CIAUI'DA

Quantidadc
Critério de

Valor (*)
Valor

Unitário Valor GlobalItenl Dcscrição
Unidacle de

Fornccimcnto
20 R$ 347,3400 RS 97,000C R$ 1.940,000cJ Adesivo clental Uniclade

cscriçâo Dctalhada do Objcto Ofcrtado: Adcsivo dental, tipo ativação dual, cotnponentes autocondi

orlposição; etanol, Bis-GMA, silano tratado corlì fillcr de sílica, 2-hidroxietilruetacrilato,glicerol
límero cle ácido acrílico e ácido itacônico e diuletanocliuretacrilato. Ta

Versão:

fl Frasco 5mlimctacrila c

nbricantc: FGM
: FGM

100 R$ 22, R$ r0,0 R$r42 [Jnidade

rição Dctalhada do Ob.icto Of'crtado: lsolante uso oclontológico, col'nposiçâo básica: utetacrilato,
o: resina ticsotropica, tipo uso: barreira gengival, característica adicionais: fotopolirnerizavel, apresentação:

cotn 3

arca: IODONTOSUL
bricantc: IODONTOSLJL

Vcrsão: IODONT

R$ 59 63 R$ R$ 8047 Unidade 20

crição Detalhada do Objcto Of'ertaclo: Pasta abrasiva, apresentação: grãos, tauranlro gr'ão: I a 6 tlict'a,
iurento firral cle orcelana e resiua sefl

arca: IODONTOSUL
ricante: IODONTOSUL.

Versão: IODONTOodclo

4lic

49 Unidade 100 R$ 23 83 R$ 13 R$ r.300 0

escrição Dctalhacla do Ob.jeto Ol'ertado: Peróxiclo de Carbanliclaâ l60/, (marca igual ou superior a white
erfect l6%-FGM). EMBALAGEM COM: l(it com l selinga de gel clareaclor col'r'l 3g + I ponteira para apl

Versão: FG

o

arca: FGM

ode lo
bricantc: FGM

52 Uniclatle 200 RS 50 RS3 R$ 6.400

cscrição Detalhada clo Objcto Of'crtado: Placa para moldeira cle silicone, form¿rto quadrado, espessul'a I

base lastificada. 5 unidades

arca: FGM
bricante: FGM

Versão:delo

cle moldeiras ecoufeincolor'

20 R$ 107.1600 R$ 49.000c R$ 980,000c55 Rerlovedor
fertupr¡

Unidacle

escrição Detalhacla do Olljeto Of'ertado: Removeclor cle Manchas, I seringa com 2g+ 10 ponteilas. Clalead
r rnicroabrasão ¿ì base cle áciclo oloríclrico ¿t (t%¡ e oarbeto de silício Empregado para a rernoção qr.rímica

câuica controlada do esmalte manchado por lluorose, hipoplasia superficial do esrnalte, defèitos estruturais c¡u

igrnentam ou manchas brancas cle cirries inativas. Embalagem c/ 1 seringa cle 29, 10 ponteiras p/ aplicação, I

rca: FGM
bricantc: FGM

Versãoode lo

al oufissional.tula e instnr eriol a Whiteness RM - FGMo

Total do Forneccdor: R$1

v

v

2.2. A listagern do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata.

3. óncÃo1s) GEnENcTADoR E nAIìTICTnANTE(s)
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3,1. O ór'gão gerenciador será o 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" 8

3.2. Não há órgãos e entidades públicas palticipantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ArA DE REGTSTRO DE PREÇOS <.¿

4.L A ata de registro de preços, dur¿rnte sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da adrninistração pirblica que não tenha participaclo clo certame

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada

a vantagenr e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecid¿ts tta Lei

no 8.666, de 1993 e no Decreto n" J .892, de 2013.

4.I.1. Amanifestação do órgão gerenciaclor cle qr-re trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos oLt entidades de outras esferas federativas, fi,ca

condìcìonada à realização de estuclo, pelos órgãos e pelas entidacles que não

participaram do registro de preços, que clemonstre o ganho de efìciência, a

viabilidade e a economicidade para a adnrinistração pública federal da utilização

daafa de registro de preços, conf'orme estabelecido em ato do Secretário de Gestão

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Cabeftt ao fornecedor beneficiário da Ata cle Ilegistro de Preços, obseladas as

condições nela estabeleciclas, optar pela aceitação ou rião do fornccimento, descle que

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumiclas com o órgão

gerenciador e órgãos participarrtes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refère este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a 50Yo (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do

instrumento collvocatório e registrados na ala de registro de preços para o órgão

gelenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada itern legistrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do núurero de órgãos não

participantes que eventualmente aderirem.

. 'l'r¿rtando-se de item exclusivo pala rnicroemplesas e empresas de peclueno polte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no I 1.488, de 2001, o órgão

gerenciador somente avtorizalit a adesão caso o valol da contratação pletendida

pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e palticipantes ou já destinadas ¿ì adet'entes anterioles, não ultrapasse

o linrite de Il$ 80.000,00 (oitenta rnil reais) (Acórdão TCU n" 29571201I - P).

4.4.1

LUIZ CARLOS

RODRIGU ES

GOULART:4165703
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4.5, Ao órgão não participante que aderir à ata competetn os atos relativos à cobrança do

cumplimento pelo f'orriecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

obsen¡ada a ampla clefesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusr.rlas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorfências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do ór'gão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observaclo o prazo de validade da Ata cle

Iìegistro cle Preços.

4.6.1 , Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do plazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solioitada pelo órgão não participante.

v
5. VAI,IDADE DA ATA

5.l. A validade da Ata de Registro cle Preços scrá cle 12 meses, a partir da homologação

do Pregão Eletrônico, não podendo ser prorrogada.

6. IIEVISÃO E CANCBLAMBNTO

6.1. A Administração rettlizarâ pesquisa de rnercado periodicamente, em intervalos não

superiores a I tì0 (cento e oitenta) dias, a frm de verificar a vantajosidade dos preços

registrados nesta Ata,

6.2. Os preços registraclos poderão ser revistos em clecorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercaclo ou de f.ato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quanclo o preço registrado tornar-se superior ao pleço praticado no mercado pol' v
motivo superveniente, a Adrninistração convocarâ o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a

redução clos preços aos valores praticados pelo tnercado,

6.4. O fornecedor qlte não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços

aos valores de mel'cado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço cle mercado tornal'-se superioraos preços registrados e o fornecedor

não puder cumprir o corrproÍìlisso, o órgão gerenciador poclerá:
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6.5.1. liberar o f.ornecedor do compromisso assumido, c¿tso a comLlnlc

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confìrmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6,5.2. convocar os demais folnecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

levogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando

6.7 .l. descumprir as condições da ata cle registro cle preços;

6.7.2. náo retirar a nota de ernpenlio ou instrumento equivalerrte no ptazo

estabelecido pela Adlllinistração, sem jurstifi cativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, rra hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofi'er sanção administrativa cujo efeito torne-o proibiclo de celebrar contrato

administrativo, alcançando o ór'gão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelalnento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.1.4

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegLlrado o coutraditório e a ampla

defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fàto superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumpt'itnento da ata,

devidarnente comprovados e justifi cados:

6.9.1. por tazão de interesse pirblico; ou

6,9.2. a pedido do f-omecedor'

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento daAta de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital

As sanções do item acima tambérn se aplicam aos integrantes do cadastro de

l'eserva, em pregão para registlo de preços qtle, convocados, não honrarem o
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compromisso asslrmido injustificadamente, nos termos do art. 49, $1" do

Decreto n' 10.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactnado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto nu

7.89212013), exceto n¿ìs hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante

a aplicação da penaliclacle (art. 6", Parágral'o irnico, do Decreto n' 7.89212013).

7 .3. O órgão participante deverá corrunicar ao ór'gão gerenciador qualquer clas

ocorrências previstas no art.20 do Decreto rf 7.89212013, dada a necessidade de

iristauração de procediniento para cancelamerito do registro do fornecedor.

8. CONDrÇOES GERATS

8.1 , As condições gerais do fomecimento, tais cor'ì'ro os prazos para entrega e

recebinrento do objcto, as obrigações da Adrriinistração e clo fornecedor registrado,

perralidades e clemais coridições clo ajuste, encontram-se clefinidos no Termo de

Refcrôncia, ANEXO AO EDI'fAL.

v

8.2. É veclaclo efetuar acréscirnos nos quantitativos fixados nesta ata de registro cle

preços, inclusive o acréscirlo cle que trata o $ l" clo art. 65 cla Lei n" 8.666193, nos tennos

do art. 12, 5$ l" do Decrcto n" 7892113.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação clos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços conl preços iguais ao clo licitante vencedor do

certame, compõe anexo a esta Ata cle Registro de Preços, nos tennos clo art. 11, $4" do

Decreto n.7 .892, de 2014.

Para frrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igrral teor,

que, depois de lida e achacla em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos rJ
dcmais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023

;Ã- "'-r ) '.
RENATO COARY DE IRACEMA-GOMES - Ten Cel

Orclenador cle Despesas do 5" BEC
cPF N" 213.057.828-44

LUIZ CARLOS RODRIGUES Assinadodeformadisital porLUlzcARLos

couLARr :41 65703e072 ffi:il:,iï:ïåtäl,il,','l'1133f'
LUIZ CARLOS RODRIGUES GOULART

Iìepresentante da Empresa

cPF N" 416.570.390-12

Página 6 dc (r Ata n" 0 19 rlo PE 0212023



i\

'mt
rf*Èå¿

urNtsrÉruo DA DEFESA
nxÉnctro BRASILEIRo

s" BATALUÃo DE ENGENHARTA DE coNsrnuçÃo
(BATALHÃ,o conoNEL cARLos ALoysIo wEBER)

ÄTA DE REGISTRO DE PREÇOS N." 020/2023
pnncÃo BLnrnoNICo rARA REGIS'IRo DE pRnÇos N.' 02/2023

PROCESSO N." 64043.0 12807 12022

VALIDADEz 12 (doze) MESES j

o s" BATnTHÃo DE ENGENIIARIA DE coNsrnuçÃo - 5o BEC, orgarrização
Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o

GRUPAMENTO DE ENGENI{ARIA com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar,
Polto Velho - RO, CEP 76804-604,na cidade de Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o
n' 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Orclenador de Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES nomeado pela Portaria rro 608, de 2l de julho de 2021,
pnblicada no BI r'f 202, de25 de outubro de202l, inscrito no CPF sob o n" 213.05J.828^44,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS n" 0212023, proccsso administrativo n. " 64043.01280712022,
RESOLVE registrar os preços da(s) enrpresa(s) ìnclicacia(s) e qr.ralificacla(s) nesta ATA, de

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n' 8.666,

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n,o 7.892, de23 de janeiro cle 2013, e em

conformidade com as disposições a seguir: Em face da classificação das propostas apresentadas

no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N" 02/2023, confornte Ata publicada em 28 de
fevereiro de 2023 e hornologada pelo Sr. Ten Cel IIENATO COARY DE IIìACIIMA
GOMES, Ordenador de Despesas do 5" BEC; Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para

eventual contratação dos itens a seguir elencados, conf'orme especifrcações clo Termo de

Ret'erência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido os refèridos preços ofèrecidos
pela empresa DBNTAL MARIA LTDA , inscrita sob CNPJ 09.222.369/0001-13, com
endereço na Rua Ere, no 34 - Sala 304 - Prado, em Belo Florizonte/MG CEP: 30.411-052
Fone: (31) 2522-8171 E-niail: licita@dentahnaria.corn.br, neste ato representada pelo (a) Sr
(a). GRACIELE VILACA SANTOS FERREIRA, CPF: 021.400.146-21.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro cle preços para a eventual AOUISIÇAO
DE, MATERIAI- ODON'I'OLóGICO DÀrì^, ¡ sL'cÃô rrn. s,rítnn' especifìcado no

itern 1.1 do f-ermo de Refèrência, ¿ìnexo I do edital de Pregão n" 0212023, que é parte

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O pleço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as

dernais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seglìem:

9.222.36910001-I3 - DENTAL MARIA Uf DA

GRACIELLE

VILACA
SANTOS
FERREIRA:0274

0014627

Assinado de forma
digital por GRACIELLE

VILACA SANTOS

FERREI RA:0274001 462
7

Dados: 2023.03.08
16:23:26 -03'00'

rrs ru" l-(9

B âe
c(t
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Valor
Unitário

Valor GlobalUnidadc de

Fornccintcnto Quantidade
Critério de
Valor (':)Item Descrição

R$ 2,782,600C20 R$ 152,9600 R$ 139,1300l9 Mepivacaina
Cloridrato

Tubete 1,80 ML

/ Vcrsão: MEPIVALEM
Objcto Of'crtndo: 30830320000 - ANEST MEPIVALEM 2 CV C 50

ANESTESICO MEPIVALEM AD SAL ANESTESICO CLORIDRATO
IVACAINA 2olt (36 MG/TUIIEl'E) VASOCONSTRITOR EPINEFRINA l:100.000 (0,018 MC/ TUBETES

PRESENTACAO 20 MG/MI- + IO MCG/ML SOLUCAO INJETAVEL CX 50 CARPULES PLASTIC
IìANSPARENTE I,8 ML M MEPIVAT-EM AD F - DLA PI-IARMACEUTICAL LTDA P - BRASIL RMS

D

I 0993000 I FINAL

FIARMACEUTICAL

nrca: Dl,A
nbricnntc: DLA
odclo

PHARMACEUT
PFIARMACEUT

rição Dctalhada do

l0 R$ r 68,8300 RS 139,800C R$ 1.398,000c20 Mepivacaína
Cloriclrato

Tutrete 1,80 ML

rição Dctalhada do Objcto Ol'crtado: 30830390000 - ANEST MEPIVALEM 3 SV C 50 D
ANESTESICO SOLUCAO ESTERIL INJETAVEL DE CLORIDRATO

INA 3% 3OMG/ML SEM VASOCONTIìITOR COMPOSICAO CADA CARPULE COM I,
oN'fEM CLORTDRATO DE MEPTVACAINA 3% (54 MG/TUBETE) EXCIPIENTES CLORETO DE SODIO

PARABENO E IJIDROXTDO DE SODIO PARA AJUSTE DE PH AGUA PARA INJETAVEIS Q
I.SOOML APRESENTACAO CX 50 CARPULES PLASTICOS TRANSPARENTE I,8 ML M MEPIVALEM 3

F . DLA PHARMACEU'|ICAL LTDA P - BRASIL RMS - I0993OO

PHARMACEU'farca: DLA
PI-IARMACEU'IIbricantc: DLA

Versño: MEPIVALEM Soclclo

AL

HARMACEUTICAL

RS5 RSil 0235 Frasco I 0 ML 2 RSil

Versão: BIODINAMI
FORMOCRESOL IOML BIODINAMICA

CRESOL C/l0ML COMPOSICAO:ORTO-CRESOL,GLICERINA,ALCOOL ETILICO 96 M
RMOCRESOL - F-BTODINAMICA. P-NAC. /IìMS.IO29855OO7

nrca: BIODINAMICA
bricante: BIODINAMICA
ode lo

AL

crição Detalhada do Objeto Of'ertado: 7540

R$ r07 95Unidacle 5 R$ R$ 2r40

ICLOS DE 12I'C A I34"C. CONTIIOLE DE 3 VARIAVEIS VAPOR, TEMPO E TEMPERATURA/PRESSA
C/ 25 UNID M - CLEAN TEST CLASSE 5 F. CLEAN UP P - NAC

Versão: CLEAN

PARA VAP
ET CST 25TEGIN RRADO Ua M oIC SCLAS 5E ANCLEobj cto f'ero otad 498doçrl oa Dcta ha âd

UI-EAN P IN EGRADOT aR ÍtvttU CCO SLA 5SE TCLEAN EST ES ERILTZAÇÃOT A OR CO

FINAL

odclo
bricante: CLEAN
arca: CLEAN

5 210R$ RS 37 970 RS 189 854l Crama

rição Detalhada clo Objeto Of'crtado:010102t1001 - IODOFORMIO
Versão: MAQUI

t0G MAQUTRA - OBTURAD
- F-MAQUIRA - P-NAC..fRACANAL E MEDICAMENTOSO C/1OG M-IODOFORMIO

arca: MAQUIRA
bricante: MAQUIRA
oclelo

4000 NAL
20 RS 21 000 R$ 101 R$ 2.02 660 Unidade

rição Dctalhada clo Objcto Ofcrtado: 4000019373 - IìESINA FOTO OPUS BULI( FILL FLOW 2G A3
- RESINA FLUiDA OPUS BULK FILL FLOW COR A3 - PERMITE REALIZAR INCREMENTOS D
4 MM DE PROFUNDIDADE; * EXCELENTE CONSISTÊNCA; * AUTONIVELAMENTO - Q

SSIBILITA UMA PERFEITA ADAPTA TIXOTROPÃo oo MATERTAL Às p,q.ns¡ss Do pREpARo

bricantc: FCM
FILLBULKVcrsão: OPUSclo

rca: FCM

v

GRACIELLE Assinado de forma
d¡grtal Por

VILACA GRAcTELLE vtLAcA

sANros fålJro,åo,o2,ooo,

FERREIRA.02 4627

1 A 
^^1 

A a1-7 Dados: 2023.03.08
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INA. SERINGA COM 2G IO PONTEIRAS APLICADORAS M-OPUS BULK FILL FLOW F-FCM P-N

GRAV EITA
RAÇÃO;

EM ENTESD UPERISoELIT ENTG E IANT rDADE) ERFP APPARA
ENT SÃO DE C TON * P TRA rco E RAPIDO EM úNrco BASE D*SOPAS

ATERI
AV o; EPAR

MAUf

IRETO SDTRES UA ORERAD SM SAIOBSTOFORRAMEN*IIECLURAÇOTA ES

C ARIITPREPARODODPARE SEDEFPLANI CAI oÇÃzAÇAoULARI R o1.

REP* DARO MATE TERIAIS ORÁruOSEMP ACEM COIIiLIEQ ENU So EFD TOSEI ED ES E;

80172310078 AL
20 RS 256 RS 18 RS 3666l Unidade

escrição Detalhada do Ob.jeto Ofertado: COR A ESCOLHER - RESINA FOTO FLUIDA MASTER IrLO
RESINA COMPOS]'A DE BAIXA VISCOSIDAD

POLIMERIZAVEL HIBRIDA E COM MICROPAR'|ICULAS VII'ROCERAMICAS MODIFICADA
ANICAMENTE ALTA FLUIDEZ PROPORCIONA ACESSO EM MICROCAVIDADES TIXOTROP

R A SER DEFINIDA CONFORME DISPONIBILIDADE DO FABRICANTE SERINCA COM 2G M
TER FLOW F - BIODINAMICA P - NAC RMS: 1029855009

Versão: MASTER FLOodelo
bricantc: BIODINAMICA

: BIODINAMICA

AL

QUALQUER COR BIODINAMICA

6.876Total do Fornecedo

2.2. A listagerr do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata

3 óncÃo1s) cERENCTADoR E pARTrcrpANTB(s)

3.1. O órgão gerenciador será o 5o Batalhão de Engenliaria cle Construção - 5" BEC

3.2. Não liá órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADBSAO A ATA DE REGISTRO DII PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poclerá ser utilizada por qualquer'

ór'gão ou entidade da adrninistração pública que não tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do órgão gelenciador, desde que devidamente justificada

a vantagern e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei

no 8,666, de 1993 e no Decreto r¡" 1.892, de 2013.

4.1,1. A manifèstação do órgão gerenciador de que trata o subitern anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos olr entidades de outras esferas fþderativas, fica

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades clue não

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de ef,rciência, a

viabilidade e a economicidade paru a administração pública federal da utilização

da ata de registro de preços, confolme estabelecido em ato do Secretár'io de Gestão

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberâ ao fornecedor benefrciário da Ata cle Registro de Preços, observadas as

condições nela estabeleciclas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que

GRACIELLE Assinado de forma

vrLAcA ii:l¿'ffi,i+å'c ""
SANTOS FERREIRA:027400146

F E R R E I RA:0 27 4 
2:udo,.2023.03.08

i€
I

^^1 
Aî14
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este fbrnecimento não pre.judique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão our entidad e, a 50o/u (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do

instrumento convocatório e legistrados na ata de legistro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.4, As adesões à ata de registro cle preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada iterl registrado na ata cle registro de preços para o órgão

gerenciaclor e órgãos participarrtes, independentemente do nÍtnrero de órgãos rião

participantes qlle eventualmente aderirem.

. Tratanclo-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, o órgão

gererrciadol solllente autorizaftt a adesão caso o valor da cottttatação pretendida

pelo aclerente, sorrado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gererrciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse

o lin-rite clc R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n" 29571201I - P).

4.4.1

v

4.5, Ao órgão não participante que aderir à ata conlpetem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornececlor clas obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes clo

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a avtorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efètivar a

contratação solicitacla em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços,

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

plorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VAI,IDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de l2 meses, a partir da hornologação

do Pregão Eletrônico, não podendo ser pronogada.

6. IIEVISAO B CANCBLAMEN'TO

J

GRACIELLE

VILACA
SANTOS

FERREIRA:02

740014627

Assinado de forma
digital por
GRACIEI-,LE VILACA
SANTO5

FËRREIRA:0274001 46

Dados: 2023.03,08
16:23:56 -03'00'
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6.1. A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicarnente, em intervalOS

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços

registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser levistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a Adnrinistração convocará o(s) fornecedor(es) pala negociar(em) a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzil seu preço ao valor praticado pelo melcado será

libelado do conrpromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir sells preços

aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de rnercado tornar-se superior aos preços registraclos

não puder cumprir o colnpromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.l.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra

antes do pedido de fomecimento, e serì aplicação da penalidacle se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. collvocar os demais flornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando

6.7 .1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado; on

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibiclo de celebrar contrato

administr-¿rtivo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s),

GRACIELLE VILACA AssinadodeformacJisital por

SANTOS GRACIELLE VILACA sANTos
FERREI RA:0274001 4627

F E R R E I RA: 027 4001 46 oud*' 2023,03.08 1 6:24t05

eo"f'o
cccdor
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6.8. O cancelalnento de registros nas hipóteses plevistas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

deconente de caso fbrtuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e j Lrstificaclos :

6.9.1 . por razão de interesse pirblico; ou

6.9.2. a pedido clo fornecedor.

7. DAS PENAI,IDADES

7.1. O descunrprimento da Ata cle Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

v

7.1,1. As sançõcs do item acinra tarnbénr se aplicarn aos integrantes do cadastro de

resel'va, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos tennos clo art. 49, $1o clo

Decreto n' 10.024119.

7.2. É cla corr-rpetêrrcia do órgão gerenciaclor a aplicação das penalidades clecorrentes do

clescumprimento do pactuado nesta ata de registro cle preço (art. 5o, inciso X, clo Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses eln que o clescumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante

a aplicação da penalidacle (art. 6", Parágrzrfb único, do Decreto n" 7.89212013).

7 .3. O órgão participante deverá cornunicar ao órgão gerenciador qualquer das

oconências previstas no aft. 20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de rJ
instauração de procedirnento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDrÇOES GBRATS

8.1. As condições gerais do f'ornecimento, tais corno os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administrzição e do fornecedor registrado,

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

prcços, inclusive o acréscimo de que trata o $ l" do alt. 65 da Lei n" 8.666193, nos termos

do art. 12, $ l" do Decreto n" 7892113.

GRACIELLE

VILACA
SANTOS
FERREIRA:027

4001 4627

Assinado de forma
digital por GRACIELLE

VILACA SANTOS
FERREIRA:0274001 4627
Dados:2023,03.08
1 6:24:1 2 -03'00'
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8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitan

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedot'do

certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. I l, $4" do

Decreto n. 7 .892, de 2014.

Paru ftrcneza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavlada ern 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordern, vai assinada pelas pattes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC

cPF N" 213.057.828-44

GRACIELLE VILACA Ass¡nado de forma d¡g¡tal por

SANTOS GRACTELLE VILACA SANros
FERREIRA:0274001 4627

FERREIRA:027 4001 4627 Dados: 2023.03.0s l6:24:20-03'00'

GRACIELE VILACA SANTOS F'ERREIRA
Representante da Empresa

cPF N" 027.400.146-27

(

PltsinaT de7 Ata n" 020 do PE 02/2023



Ý



MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASII,EIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃo conoNEL CARLos ALoysIo \ryEBER)

ATA DE REGISTRO DB PRriÇOS N." 021/2023
pnocÃo nlnrnôNlco nARA REGrsrRo DE pRoÇos N." 02/2023

PROCESSO N." 64043.0 I 2807 12022
VALIDADE: 72 (doze) MESIIS

o 5" BATAr,rrÃO DE ENGENI{ARIA DE CONS'IRUÇÃO - 5o BEC, Organizaçáo
Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07 .556.86110001-77 , suboldinada ao 2"
GRUPAMENTO DE ENGENI-IARIA conr sede na Av. Rogório Weber,0l, Bairro Militar,
Porto Vellio - RO, CEP 76804-604,na ciclade de Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MI] sob o
n" 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador cle Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES nomeado pela Portaria no 608, de 2l de julho de 2021,
publicada no BI n" 202, de25 de outubro de2021, inscrito no CPF sob o n" 2I3.057.828-44,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DB PREÇOS n" 0212023, processo administrativo n. ' 64043.01280712022,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) inclicada(s) e qualif,rcada(s) nesta ATA, de

acordo coffì a classificação por ela(s) alcançacla(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às nomias constantes na Lei nu [ì.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.'7.892, de 23 de janeiro de 2013, e er-n

confonlidade com as disposições a seguir: Em face da classifìcação das propostas apresentadas

no Pregão Eletrônico para Registro dc Preços N" 02/2023, conforme Ata publicada em 28 de
fevereiro de 2023 e homologada pelo Sr. Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA
GOMES, Ordenador de Despesas do 5" BEC; Resolve REGISI'RAR OS PREÇOS para
eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de
Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido os referidos preços oferecidos
pela empresa EMPORIO KAZA COMERCIAL LT'DA , inscrita sob CNPJ
09.276.294/0001-530 com cndereço n¿r Rua ltamaraoa, no 336 - Água Rasa, em São Paulo/SP
CEP: 03.179-010 lìone: (11) 2211-2200 E-mail: colnercial@emporiokaza.com.br , neste ato
representada pelo (a) Sr (a). ROBERTO YASUO KAZAMA, CPF: 046.909.428-ll e RC:
10.669.238-0,

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem pol objeto o registro de preços para a eventual AOUISIÇÃO
DE MATERIAL ODONTOLÓGICO PAIìA A SEÇÃO DE SAÚDE, espccifìcado no

item L 1 do Tenlo de Refel'ência, anexo I do edital de Pregão n" 02/2023, que é parte

integrarrte desta Ata, assinr como a proposta vencedora, indeperrderrtemente de transcrição,

Página I dc (r Ata nn 021 clo P8 0212023

FEN. ?63

a âB eç,



¡

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor'(es) e as

dernais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que segllem:

2.2. A listagern do cadastro cle reserva referente ao presente registro de preços consta

corno anexo a esta Ata.

3. ÓncÃo(s) cERENCIADoR E PARTTICIPANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o 5o Batalhão de Engenharia cle Construção - 5" BEC

3.2. Não liá órgãos e enticlacles públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESAO À nrn DE REGISTRO DB PRBÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pirblica que não tenha paticipado do certame

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidantente justifrcada

a vantagert e respeitadas, no que coutrer, as condições e as regras estabelecidas na Lei

n" 8.666, de 1993 e no l)ecreto n" 7 .892, de 2013.

4.1.1. Arnanif.estação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões f-eitas por ór'gãos olr entidades de outras esferas fèderativas, frca

condicionada à realização de estudo, pelos ór'gãos e pelas entidades que não

palticiparam do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade para a adrninistração pública federal da utilização

da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão

do Ministério do Planejarnento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberit ao fornecedor benefìciirrio da Ata de Registro de Preços, observadas as

corrdições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que
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09,276,29410001-53 - EMPORIO KAZACOMERCIAL LTDA
Critório de
Valor (*)

Valor
Unitário

Valor GlobalDcscrição
Unicladc dc

Fornccimcnto Quantidadcltcrn

s00 RS 8,050C RS 7,000c R$ 3.s00,000c43 Coniulrto
hieiene

[Jn iclacle

Mn rca : FREEDENT/DENTALI(
Fabricantc: RAYMON DS/CKOVACS
Moclclo I Ycrsão: KIT HIGIENE
Dcscrição Dctalhacla do Ob.jcto Of'crtadt¡:500 Kit escova deutal + crelre dental 90g + tio dental 10n.
Especificacão: Adulto

R$ 3.s00,0000Total do Fornecedor:



este fomecimento não pre.judique as obrigações anteriortnente assutnidas com o

gerenciador e órgãos participantes.

4,3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poder'ão exceder,

por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do

instlumento convocatór'io e registrados na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e ór'gãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são lirlitadas, na totalidade, ao dobro do

quarrtitativo de cada item registrado na ata cte registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independenternente do núnrero de órgãos não

participantes que eventuaImente adelirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microenlpresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no I 1.488, de 2007, o órgão

gerenciador somente autorizarâ a adesão caso o valol da contratação pretendida

pelo aderente, sonrado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e participantes ou já destiriadas à aderentes anteriores, não ultrapasse

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta r-nil reais) (Acórdão 'fCU n' 29571201I - P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decouentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

inforniando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efètivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciadol autorizar, excepcional e justificadamente, a

pron'ogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DAATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 rneses, a partir da hornologação

do Plegão Eletrônico, não podendo ser prorrogada,

ns N' 16{-
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6, REVISÃO E CANCELAMIINTO
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6.1. A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicarnente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a firn de verif-lcar a vantajosidade dos preços

registrados nesta Ata.

6.2, Os preços registlados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

pt'eços praticaclos no melcado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Aclministração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado torrrar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a

redr.rção clos preços aos valores platicados pelo mercado.

6.4. O lornecedot que não aceitar reduzil seu preço ao valor praticado pelo melcado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos foruecedores qlre aceitarem reduzir seus preços

aos valores de mercado ol¡servará a classificação origirral.
-

6.5. Quando o preço de mercaclo tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor

não pucler cumprir o compronìisso, o órgão gerenciaclor poderá:

6.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra

antes do pecliclo de fornecil.rrento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovalltes apresentados; e

6.5.2. corìvocar os clernais fornecedores para assegurar igual oportr.rnidade de

negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vanta.iosa. :/

6.7. O registro do fornececlor será cancelado quando:
)

6.7 .1. descumprit' as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota dc empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6,7.3. não aceit¿rr reduzil o sell preço registrado, na hipótese deste se tornaL

superior àqueles praticados no metcado; ot"t

6.1.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
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6.8, O cancelamento de registros nas hipóteses pl'evistas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e

ser'á f'ormalizado por despaclio clo órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força rnaior, que plejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. por razáo de interesse pirblico; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descuniprimento cla Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital

7.1.1. As sanções do itenr acima tarrrbóm se aplicarn aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

comprornisso assumido injustificadarnente, nos tertnos do art, 49, $1o clo

Decreto n' 10.024119.

7.2. E da competôncia do órgão gererrciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprirlento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5u, inciso X, do Decreto nu

7.89212013), exceto rìas hipóteses erïì que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caber'á ao respectivo órgão participante

a aplicação da perralidade (art. 6o,Parâgrafo único, do Decreto n" 7.89212013).

7 .3. O órgão participante develá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

oconências previstas no art. 20 do Decleto n" 7.89212073, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDrçOES GERATS

8.1. As condições gerais do fomecirnento, tais colno os prazos para entrega e

lecebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,

penalidades e dernais conclições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Refer'ência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscirno de que trata o $ 1" do art. 65 da Lei n" 8.666193, nos tertnos

do art. 12, $1" do Decreto n" 7892113.
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8.3. A. ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do

certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, $4" do

Decreto n, L892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavlada em 02 (duas) vias de igual teor,

qLre, depois de lida e achada ern ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023

V

\J

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5" BEC

cPF N" 213.057.828-44

RoBERro YASUo åï låi?$;Ji-',*n'"'
KAZAM A:046909 KAZAMA:o46eoe42B1 1

4281 1

Dados: 2023.03.08 1 3:1 3:51

-03'00'
ROBERTO YASUO KAZAMA

Representante da Empresa

cPF N" 046.909.428-1r
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N." 022t2023
PREGÃ.ElErRpo#:grt#$.".r"..ïìilr?r?åP*EÇosN'"0212023

VALIDADE: 12 (doze) MESES

o 5" BATnr,nÃo DE ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo - 5o BEC, organizaçáo
Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar,
Porto Velho - RO, CEP 76804-604, na cidade de Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o
n' 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES nomeado pela Portaria no 608, de 21, de julho de 2021,
publicada no BI no 202, de25 de outubro de2021, inscrito no CPF sob o n'213.057.828-44,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS n" 0212023, processo administrativo n. " 64043.01280712022,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o7.892,de23 de janeiro de2013, e em
conformidade com as disposições a seguir: Em face da classificação das propostas apresentadas
no Plegão Eletrônico para Registro de Preços N' 0212023, conforme Ata publicada em 28 de
fevereiro de 2023 e homologada pelo Sr. Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA
GOMES, Ordenador de Despesas do 5" BEC; Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para
eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de
Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido os referidos preços oferecidos
pela empresa D BERLATO & CIA LTDA , inscrita sob CNPJ 12,630.233/0001-57, com
endereço na Rua Coronel Niederauer, no 540 - Loja 04 - Centro, em Santa Maria/RS CEP:
97.020-160 Fone: (55) 3217-3000 E-mail: dgblicit@gmail.com , neste ato representada pelo
(a) Sr (a). DENER GOMES BERLATO, CPF: 014.856.210-89 e RG: 9088207106.

1. DO OBJETO

Lt. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AOUISIÇAO
DE MATERIAL oDONToLÓcICo PARA A SECÃO DE SAÚDE, especificado no

item l.l do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão n" 0212023, que é palte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
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.630.233/0001-57 - D BERLATO & CtA LIDA

m
Unidade de

Fornecimento Quantidade
Critério de
Valor

Valor
Unitário

Valor Global

t2 Unidade 2 R$ I .l 83,85 R$ 479, R$ 9s8,00

escrição Detalhada do Objeto Ofertado: Caneta Alta rotação, rnaterial: corpo eln titânio, material rolamento
alnento cet'âmico, velocidade máxima: rnaior 400,000, refrigeração: 3 ou lnais furos, troca dç brocas: botão d

rca: NEOLAB
ricante: NEOLAB

Versão: NEOLAB

PB MARCA NEOLABcabconexão: conexão 4 o
Canefa lraixa13

Lotação

Unidade 2 R$ 822,400C RS 822,400C R$ 1,644,8000

rição Detalhada do Objeto Ofertado: Caneta Baixa Rotação tipo: contra ângulo, relação transrni
ssão 20:1, torque, torque maior ou igual 50, troca de broca: trava LTIFG, refrigeração:com

arca: NEOLAB
bricante¡ NEOLAB
odelo Versão: NEOLA

ca ca característica adicional: com led MARCA NEOLAB
Total do Fornecedor R$

2, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.I. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as

demais condicões ofertadas nals) nronostals) são as oue seouem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata.

3. ÓncÃo1s) cERENCLIDoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DAADESÃO À.lrn DE REGTSTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do ceftame

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciadol, desde que devidamente justificada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei
no 8.666, de 1993 e no Decreto rf 7 .892, de 2013.

4.1.1. Amanifestação do órgão gerenciador de que trata o subitern anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não

v

v
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participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiên

viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização

daata de registro de pleços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Cestão,

4.2. Caberâ ao fomecedol beneficiário da Ata de Registro de Preços, obseruadas as

condições nela estabelecidas, optal pela aceitação ou não do fornecimento, desde que

este fomecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

pol órgão ou entidade, a 50%o (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de pleços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são lirnitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada itern registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não

parlicipantes que eventualmente aderirem.

4.4.L Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, o órgão

gerenciador somente autorizara a adesão caso o valor da contratação pretendida

pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e parlicipantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n" 295712011 - P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades deconentes do

descumprirnento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

infomando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4,6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autoúzar, excepcional e justificadamente, a

plonogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante,

Página 3 de 6 Ata no 022 do PE 0212023



5. VALIDADE DAATA

5.1. Avalidade daAta de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da hornologação
do Plegão Eletrônico, não podendo ser prorogada.

6, REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. AAdministração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, ern intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços platicados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(em) a

redução dos preços aos valores platicados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarern reduzir seus preços
aos valores de mercado observará a classifîcação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poclerá:

6.5.1.liberar o fbrnecedor do compromisso assumido? caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e Ý
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis pala obtenção da

contratação mais vantaj osa.

6.7. O registro do fomecedor será cancelado quando:

6.7 .1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. nã'o retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no ptazo
estabelecido pela Adlninistração, sem justificativa aceitável;
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6.1.3.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se

superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7 .4. sofrel sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.1.4

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

6.9. O cartcelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

deconente de caso fortuito ou força rnaior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

6.9.1 . por razáo de interesse público; ou

6.9,2. a pedido do fomecedor.

7. DAS PENALIDADES

1 .1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7 .1.1. As sanções do item acima tarnbérn se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão paia registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, $1o do

Decreto n" I0.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberâ ao respectivo órgão participante

a aplicação da penalidade (art. 6o,Parâgrafo único, do Decreto n" 7.89212013).

7 .3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

oconências previstas no art.20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de

instauração de procedirnento para cancelarnento do registro do fornecedor.

CONDIÇOES GERAIS

8.1, As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Adrninistração e do fomecedor registrado,

8
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penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1" do art. 65 da Lei n' 8,666193, nos termos

do ar1. 12, $ 1o do Decreto n" 7892113.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços conl preços iguais ao do licitante vencedor do
certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 1 l, $4' do

Decreto n.7 .892, de 2014.

Para ftrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver). ¡;

Porto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC

cPF N" 213.057.828-44

D BERLATO E CIA Assinado de forma disital por D

LTDA: 1 2630233000 1 s lf3'f;?5fjl,ooo,,,
7 Dados: 2023,04J012:03:20 -03'00'

DENER GOMES BERLATO
Representante da Empresa

cPF No 014.856.210-89

J)
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MINISTÉruO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHAO COnONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

r')

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N." 023/2023
pREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE, PREÇOS N.' 0212023

PIIOCESSO N.', 64043.012807 12022

VALIDAD!Ì: 12 (doze) MESBS

o 5" BATALHÃO DE ENGITNTIARIA DE CONSTRIJÇÃO - 5o BEC, Organização

Milital do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-ll, suboldinada ao 2"

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA com sede na Av. Rogér'io Weber, 01, Bairro Militar,
Porto Vell'ro - RO, CEP 76804-604,na ciclade de Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o

n' 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMIIS nomeado pela Portaria no 608, de 2l de jurlho de 2021,

publicada no BI n" 202, d,e25 de or"rtubro de202l, inscrito no CPF sob o n'213.051.828-44,
ãonsiderando o julgarnento da licitação na modalidacle cle pregão, na forma cletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS n" 0212023, processo administrativo n. " 64043.01280712022,

RESOLVE registrar os preços cla(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de

acordo com a classificação por ela(s) alcariçacla(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo

as condições previstas no eclital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8'666,

de 21 de junho de 1993 e slras alterações, no Decreto n.u 7.892, de 23 de janeiro de2013, e etn

conformidacle corn as disposições a seguir: Em face da classificação clas propostas apresentadas

no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N" 02/2023, conforme Ata publicada em 28 de

fevereiro de 2023 e liomologada pelo Sr. Ten Cel IìIìNATO COAIIY DIì IRACIIMA
GOMItrS, Orde¡ador de Despesas do 5" BEC; Resolve REGISI'RAR OS PRIìÇOS para

eventual contratação clos itens a seguir elencados, conf'ortne especificações do 'l'ermo de

Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido os ret'eridos preços of'ereciclos

pela empresa ELISVANDIA MATOS DONINI LTDA , inscrita sob CNPJ 22.685.459/000I-

09, com endereço na Rua Helena Bigaton, no 615 - Centro, ern Caibi/SC CEP: 89.888-000

Fone: (49) 3648-0897 I 9 9934-0244 E-rnail: hisixúDhisi x.com.br dcntalllÌ)hir¿ix.conr.br

exoeclicao. hi uixl¿¿sntial. cotn , neste ato representada pelo (a) Sr (a). ELISVANDIA MATOS
DONINI, CPF: 033,063.919-64 e RG: 1218644-3 SSP/I'R'

1. DO OBJBTO

1.1. A p¡esente Ata tern por objeto o registro de pleços para a eventual AQTJISIÇÃO

DE MATERIAL ODONTOT,ÓGIC O PARA A SECÃO DE SAÚDE. CS pecifÌcado no

itenr 1.1 do Terrno de Referência, anexo I do edital de Pregão n'0212023, que é parte

integrante desta Ata, assim cotno a proposta vencedora, independentemente de transcrição'

2. DOS PIIEÇOS, BSPECIFICAÇOIìS E QUANTITATIVOS

2.1, O preço registraclo, as especif,icações do objeto, a quantidacle, fornecedor(es) e as

demais corrdições ofertadas na(s) proposta(s) são as que segllem:
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13.547,97OIOOOI-53 - ELISVANDIA MATOS DONINI U|DA

Item Descrição
Unidnde de

Fornccimento Quantidade
Critério de
Valor (*)

Valor
Unitário

Valor Global

33 Fio dental Unidade 50 R$ 3,9300 R$ 2,630r R$ 131,500c

Ofcrtado: Fio dental\, material:resina termoplástica/cera e essência
sabot':neutro, fio dental\, material:poliaurida\, comprimento:100

miueral\, alomatizado, fio dental\, rnaterial:resina termoplástica/cera
conl nrento:500

Vcrsão: HIG

ar\, sabor:ncutro

rca: HIGIX
bricantc: HIGIX
odclo

riscrlcra

cscrição Dctalhada do Objcto
rnento: 100 ur\, tipo:regular\,
rísticas aclicionais:col'n cora

39 Unidade 20 RS r3,750 R$ 13,7 RS 275

scrição Detalhada do Objeto Ofertado: Hipoclorito De Sódio, aspecto fisico soluçaõ aquosa, concentração
l% de clolo ativo. Frasco ll-

Vcrsão: CICLOodclo

CICLO
bricante: CICLO

44 Unidade 500 R$s 7 R$s R$ 2.9 0

I Yersão: HIG
escrição Dctalhada do Ob,ieto Of'ertado: Kit escova dcntal f crenre dental 90g infantil + fio denta

Infanti I

FI

l0m.Es ecifì

arca: MEI)

oclclo
bricante: FREEDENT

58 Uniclade 20 R$2 3 R$ 26 3 R$ s.326

rição Detalhada clo Objeto Of'ertado: Resina Composta coraute fotopolirlerizavel, aspecto fisico flui
Unidacie :

Versão:

8ltl onentes: óxidos férricos

abricante: FGM
odelo

arcal FGM

63 Resirra Composta Serinsa 2,00 G 20 R$ 125,4 t0C R$ r5,0800 R$ 30 r,600c

crição Detalhada clo Objeto Of'ertado: Resina conlposta fotopolimerizavel, tauranho partículas, hibrid
Vcrsão: MASTER

tosa. S

FI

fisico 2

arca: MAS'IER

odelo
bricante: BIODINAMICA

64 Resina Composta Selinsa 4,00 C 20 R$ 331,6300 R$ 331.630C R$ 6,632,6000

I
Objcto Of'crtado:Resina Composta opacificadora

fisico flu
do

unidade: seri

ANGELUS
abricante: ANGELUS
odclo

as miclohib

Vcrsão: ANGELU
fbtopolirnerizavelcscrição Dctalhada

Total do Fornececlor: 700R$

2.2. A listagem do cadastro de reserva refèrente ao presente registro de preços consta

colno anexo a esta Ata.

3. óncÃo1s) cERENcTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3. L O órgão gerenciador será o 5' Ilatalhão de Engenharia de Constnrção - 5' BEC

3.2, Não liá ór'gãos e enticlades pirblicas participantes do registro de preços.
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4. DAADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, podetá sel utilizada por qualquel'

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidarnente justifrcada

a vantagern e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei

no 8.666, de 1993 e no Decreto n" 7.892, de 2013'

4.1 .l . A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou errtidades cle outras esferas federativas, fica

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidacles que não

palticiparam do registlo de preços, que demonstre o ganho cle eficiência, a

viabilidade e a economicidade para a administração pública fedelal da utilização

da ata de registro de preços, confolme estabelecido em ato do Secretár'io de Gestão

do Ministério do Planejamento, Desenvolvillento e Gestão'

4.2. Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro cle Preços, observadas as

condições nela estabeleciclas, optal pela aceitação ou não do {'ornecilnento, desde qLre

este fornecimento não prejurdiqure as obrigações anteriormente assumiclas colll o órgão

gerenciador e órgãos participantes,

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidad e, a 50Yo (cinquenta) por cento dos qr"rantitativos dos itens do

instrumento coltvocatório e registrados na ata cle registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.4. Ãs adesões à ata de registro de preços são limitadas, l1a totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata cle registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não

participantes que eventualmente aderirem.

. Tratando-se de item exclusivo para mioroempresas e empresas de peqtteno potte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 11.488, cle 2007, o órgão

gerenciador somente aulorizafti a aclesão caso o valor da contratação pretendida

pelo aderente, somado aos valores das conttatações já previstas para o Órgão

gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anterioles, não ultrapasse

o lirnite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n'295112011 - P).

4.4.r

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprime¡to pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

obser.¿ada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penaliclades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas pr'óprias contt'atações,

informando as ocorrências ao ór'gão gerenciador.
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4.6, Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.6.1 , Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo pala efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desdc que solicitada pelo órgão não participante.

5. VAI,TDADE DA AT'A

5. I . A valiclade da Ata de Registro de Preços será de I 2 meses, a partir cla homologação
do Plegão Eletrônico, não podendo ser prorrogada.

6, IìEVISAO E CANCELAMEN'TO V
6.1, A Administração realizara pesqr"risa cle mercado periodicarnente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços

registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em clecorrência cle eventual redução dos

preços praticados no mercaclo ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ¿ì

Adniinistração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveuieÍìte, a Administração convocará o(s) fbrnecedor(es) para negociar(em) a

redr"rção dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fbrnecedor que não aceitar reduzir sell preço ao valor praticado pelo mercado será

libelado do compromisso assumido, sern aplicação de penalidade.

Ý
6.4.1. A ordem de classificação dos f'ornecedores ql¡e aceitarem reduzir seus preços

aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1.liberar o fornecedor do com¡rrornisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecirrento, e selrì aplicação da penaliclade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. collvocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade cle

negociação.
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6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação rnais vantaj osa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7 .1,. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. nã.o retirar a nota cle empenho oLl instrumento equivalente rìo prazo

estabelecido pela Adniin istração, sem justifi cativa aceitável ;

6.7.3.não aceitar reduzil o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar

superior àqueles platicados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção acLninistrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

adlninistrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participarrte(s)'

6.8, O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6,7.1,6.7-2 e 6.7'4

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a atrrpla

defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poclerá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso forlurito ou força rnaior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificaclos:

6.9.1. por razão de interesse pirblico; or"t

6.9.2. a pediclo do fbrnecedor.

7. DAS PENALIDADES

1 .1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ense.jará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital

7 .t.1 , As sanções do item acima também se aplicarn aos integrantes do cadastro de

l'eserva, ern pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, $1" do

Decreto n' 10.024119.

7.2. É da cornpetência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprirnento do pactuado nesta ata de registlo de preço (art. 5", inciso X, do Decreto n"

7.89212013), exceto nas hipóteses enì que o descumprimento disser respeito às

contlatações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante

a aplicação da penalidade (art. 6",Paútgrafo único, do Decreto n" 7.89212013).
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7 .3. O ór'gão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocomências previstas no art.20 do Decreto n'7.89212013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDrÇOES GERAIS

8.1. As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entrega e

t'ecebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições clo ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acléscimo de que trata o $ l" do art. 65 da Lei n" 8.666193, nos termos

clo art. I 2, $ I " do Decreto n' 7 8921 13 .

8,3, A ar.a de realização da sessão púrblica do pregão, contenclo a relação dos licitantes V
que aceitarern cotar os bens ou serviços conl preços igurais ao do licitante vencedor do

certarrìe, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos tennos do art. 11, $4" do

Decreto n. 7 .892, de 2014.

Para firmeza e validade do pacfuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

qr"re, depois de lida e achada etn ordem, vai assinacla pelas partes e encaminhada cópia aos

clemais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023

RENATO COARY DE IRAC GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5" BEC

cPF N',213.057.828-44

ELISVANDIA Assrnado de forma

MAros Do N I N I i;ii3$å'-ì"il^'"^
EIRELI:1 354797 EIRELI:13s47e700001s3

Dãdos:2023.03.09

v

00001 53 10:18r54-03'00'

ELISVANDIA MATOS DONINI
Representante da Empresa

cPF N" 033.063.9t9-64
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MINISTÉruO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALTIÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.', 02412023
pnnCÃO nlnrnONlcg PAIIA REGISTRO DE PREÇOS N." 02/2023

PROCESSO N." 64043.01 2807 12022

VALIDADE: 72 (doze) MESES

O 5" BATALI{ÃO DE ENGITNIIARIA DE CONS'IRUÇÃO - 5o BEC, Orgamzação

Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, suborclinada ao 2u

GRUpAMENTO DE ENGENI{ARIA com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar,
pofto Vel¡o - RO, CEP 76804 -604, na cidade de Porto Vellro, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o

n, 07.556.8671000I-77, neste ato representaclo pelo Ordenador cle Despesas RENATO

COARY DE IRACEMA GOMES nomeado pela Portaria no 608, de 2l cle julho de 2021,

publicadano BI n" 202,de25 de outubro de202l, itiscrito no CPF sob o n" 213.057.828-44,

òonsiderando o julgamento cla licitação na moclaliclade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PRBÇOS n" 0212023, processo aclrninistrativo n. " 64043.01280712022,,

RESOLVB registrar os preços cla(s) empresa(s) inclicada(s) e quatif'rcada(s) nesta ATA, de

acordo coln a classificaçáo pol'ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s)' atendendo

as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às nonrras constantes na Lei no [ì.666,

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.'7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em

confo¡-¡iclade com as disposições a seguir: Em face da classifìcação das propostas apresentadas

no Pr-egão Eletrônico para Registro de Preços N" 02/2023, conforme Ata publicacla em 28 de

fevereiro de 2023 e homologada pelo Sr, '[en Ccl RENA'['O COARY DE IRACEMA
GOMES, Ordenador de Despesas do 5" BIIC; Resolve ITEGISTRAR OS PlltìÇOS paLa

eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do 1'ermo de

Referência, que passa a fazr.lr parte integrante desta, tendo sido os referidos preços oferecidos

pela emprerá CÈovaNB PINHEIRO VÄRGAS , inscrita sob CNPJ 24.595.20210001-91,

òom endereço na Rua Antônio Gonçalves do Amaral, n" 13 - Bail'ro Camobi, em Santa

Maria/RS CEP: 97 .1IO-070 Fone: (55) 3307-4188/ 9 96i4-5884 E-rnail:

qrned.di,s!-l-þuj!l,mø)ggl¿ú-q=o¡l, neste ato representacla pelo (a) Sr (a)' GEOVANE

PINIIEIRO VARGAS, CPF: 898,006'480-20 e RG: 1088207814'

1. DO OBJE'TO

itern l.l do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão n' 0212023, que é pat'te

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independerrtemente de transcrição.

Prigina I <lc 6 Ata no 024 do PE 022-023
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4.595.20U0001-9I - CEOVANE PINHEIRO VARGAS

tcm cscrrçao
Unidadc dc

Fornccirncnto Quantidadc
Critério do
Valor

Valor
Unitário Valor Global

9 Caixa 100 UN t00 RS 25 8l R$2 2.000

riçäo Dctalhada do Ob.f cto Of'crtndo: Babaclor dcscartávcl, ern papcl absolvente e plástico com 2 ca
e I camacia clec lhstico cor branca. Caixa com l00 r.ulidades

Marca: t-lrax

abricante: tnax
odclo

clea
cl

Vcrsão: baba

3t Unidade t00 RS 46,040 R$ 46,040 4,604,0

eod lo o:Versã ny
escnçaoD âDct h aad Oclo elr.i Ol'crtadoto F Dto e S tura,u ylN Porl rota 45 Cnt, lfrCo haAgul FEm atoOTIT

/8 Círculo Cortante Estóril,

arca: shalon
abricante: shalon

snla 4-0. Caixa com 24 und

68
ril i

Rolo 100,00 M l0 R$ r52.7 r0( R$ r48,0000 R$ 1.480,000c

Marca: polar fix
Fabricante: polar fix
Modelo I Yersão: papel grau cirurgico
Descrição Detalhada do Ob.ieto Of'ertado: Rolo de papel grar.r ciríu'gico pal'a esterilização ern autoclave rolo
;om 25cm x 100m.

F.rrrba la rrerrr Pt69

Eslcri I izacão
Rolo 100,00 M l0 R$ I 28.r30C R$ r r7,000c R$ 1.170,000c

Marca: polar ft
Fabricnntc: polar fix
Motlelo I Ycrsão: papel grau cirur.gicr:
Dcscrição Dctalhada do Objcto Of'ertado: Rolo de papel glau cirúugico para esterilizaçiìo em autoclave rolo
;om 20CM x 100m.

Total do Fornecedor: R$
9.254.0000

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2. A listagem do cadastro cle reserva referente ao presente registro de preços consta
col110 anexo a esta Ata

3. ÓncÃoqs) GERENCTADoTì E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciadol'set'á o 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC

3.2. Não liá órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

v

v'
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4, DAADESAo À ¡,r¿. DE REGISTRo DE PREÇos

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer'

órgão ou entidade da administração pirblica que não tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do ór'gão gerenciadot', desde que devidamente justificada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei

n" 8.666, de 1993 e no Decreto n' J ,892, de 2013 '

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fìca

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização

da afa de regìstlo de prcços, conforme estabelecido em ato do Secretál'io de Gestão

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão'
'.)

4.2. Cabeú ao fomecedor beneflrciário da Ata de Registro de Preços, o rvadas as

co¡dições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que

este fornecimento não prejuclique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos participantes,

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder'

por órgão ou entidad e, a 50Yo (cinqurenta) por cento dos quantitativos dos itens do

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada itern registrado na ata cle registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do nÍtmero de órgãos não

participantes que eventualmente adet'irem.

4.4.I. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de peqr.reno pofte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 11,488, de 2007, o órgão

gerelciador somente aulorizarâ a adesão caso o valor da contratação pretendida

pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse

o lirnite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nu 29511201 1 - P).

4.5. Ao ór.gão não participante que aderir à ata cornpeteln os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fo¡necedor das obligações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventtlais penalidades decorrentes do

descumprimento de c|áusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador'

J'ár¡ina 3 de (i Ata n'02-4 clo P80212023
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4.6. Após a autorização do órgão gelenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro cle Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizerr, excepcional e justifrcadarnente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro cle Preços será de l2 meses, a partir cla hornologação
do Plegão Eletrônico, não poclendo ser prolrogada.

6, IìEVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Adlrinistração realizafti pesquisa de rnercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oiterrtzr) dias, a fim de verificar a vantajosiclade clos preços
registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poclerão ser revistos er-n decorrência de eventual redução clos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveuier'ìte, a Admirristração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a

ledução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fbrnececlor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do cornpromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem cle classificação dos fornecedores qlre aceitarem reduzil seus preços
aos valores de mercado observarâ a classificação original.

6.5, Quando o preço de mercado tornar-se supelioraos preços registrados e o fornecedor
não puder cumpril o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecitnento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. collvocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade cle

negociação.

v

!,
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6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá pro

revogação desta ata de legistlo de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de ernpenho ou instrunrento equivalente no prazo

estabel ecido pel a Adrrrin istração, sem justifi cativa aceitável ;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese cleste se tornar

supedor àqueles platicados no mercado; ot-t

6.7.4. sofrer sanção aclministrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o ór'gão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6,8. O cancelaurento de registros nas hipótescs pt'evistas nos iterrs 6.7'1,6'7'2 e 6.1.4

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

6.9, O cancelamento do registro de preços poderá ocoffer por fato superveniente,

decorente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata'

devidamente comprovados e justificaclos:

6.9.1. por ruzáo de interesse pirblico; ou

6.9.2. a pedido do f'ornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.L O descurnprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7 .l.l. As sanções do item acima também se aplicarn aos integrantes do cadastro de

reserva, ern pregão para registro de pleços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustifìcadamente, nos termos do ar1. 49, $1' do

Decreto n" 10.024119.

7.2. É da cornpetência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumpr.irnento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5", inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante

a aplicação da penalidade (art. 6", Parágrafo itnico, do Decreto n" 7.89212013)'

I'ágina 5 tlc (r Ata no 024 clo PE 0212023
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1.3. O órgão participante dever'á comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no al't,20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fomecedor.

CONDIÇOES GEI{AIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontranl-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos qnantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ l" do art.65 da Lei n" 8.666193, nos termos
do art. 12, $ l" do Decreto n" J892113.

8.3. A ata de realìzação da sessão pirblica do pregão, contendo a relação clos licitantes \/
que aceitarelrì cotar os bens ou serviços conl preços iguais ao do licitante vencedor do

certarne, cotnpõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art, 11, $4" do
Decreto n.7.892, de 2014.

Para firmeza e validacle do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
qure, depois de lida e achada etl ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Pofto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023

v.* :+>-
RENATO CõNNY-OE IRACEMÁ COITBS _'fCN CCI

Ordenador cle Despesas do 5" BEC
cPF N" 213.057.828-44

äl;i$,?'ff9TlIÞÈ1îiùrÞtifL'.:.f. r. )
,l"i-:.ì^l-:^ld-i:i¡iì¡J.;'.dlì.f:, i,. r.
Asslnado d¡Eltalmente Þofi
GEOVANE PINHEIRO VARGAS

5ilo ilutontlaldAdc Þodc ac. cohfirmsdil no ondoreco :
< http://www. scri¡ ro.gov, br/a ss¡ nð dor.cl ¡ q ¡tð I >

GEOVANE PINI{BTRO VARGAS
Representante da Empresa

cPF N" 898.006.480-20
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nxÉncno BRASILEIRo

s" BATALuÃo DE ENGENHARTA DE coNsrnuÇÃo
(BATALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ATA DE RIIGISTRO DE PREÇOS N." 025/2023
pnncÃo nr,nrRôi,qlco PARA REGISTRo DE PREÇos N." 02/2023

PROCESSO N." 64043.012807 12022

VALIDADI,: 12 (doze) MESES

O 5' BATIf.HÃO DE ENGENIIARIA DE CONS'InUçÃO - 5o BEC, Organizaçã.o

Militar do Exército Blasileiro sob o CNPJ 01.556.86710001-71, subordinada ao 2o

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA com sede na Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar,
Porto Velho - RO, CEP 76804-604,na ciclade de Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o

n" 07.556.86710001-71, neste ato representado pelo Ordenaclor cle Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES nomeado pela Portaria no 608, de 2l de julho de 2021,
publicadano BI n" 202,de25 de outubro de202l, inscrito no CPF sob o t'f 213.057.828-44,
considerando o julgamento da licitação na modaliclade de pregão, na forma eletrônica, para

RtrGISTRO DE PREÇOS n" 0212023, processo adrninistrativo n. '64043.01280712022,
RESOLVE registrar os preços cla(s) empresa(s) indicacla(s) e qualificada(s) nesta A'l'4, de

acorclo com a classificação por ela(s) alcarrçada(s) e na(s) quarrtidade(s) cotada(s), atendendo

as conclições previstas no edital, sr.rjeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666,

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o 7.892, de23 dejaneiro de2013, e em

conf'orrniclade com as disposições a seguir: Em fàce da classifrcação das propostas apresentadas

no Plegão Eletr'ônico para Registro de Preços N" 02/2023, conforme Ata publicada em 28 de

fevereiro de 2023 e hornologada pelo Sr. Ten Cel IìENATO COARY DE IRACEMA
GOMES, Ordenador de Despesas do 5" BEC; Resolve REGISTRAR OS I']REÇOS para

eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do 1'ermo de

Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido os referidos preços oferecidos

pela ernpresa ODONTOMED f'A LTDA, iriscrita sob CNPJ 27.205.945/0001-04, coni

endeleço na Av. Raja Gabaglia, n" 4859 - Sala 125 - Santa Lúcia, ern Belo Florizonte/MG

CEP: 30.360-663 Fone: (31) 3023-6336 E-mail: odontor¡edlicitacao@grnail.oom , neste ato

representada pelo (a) Sr (a). TAYNÁ RODRIGUES MONTEIRO DE BARROS, CPF:

080.491.056-10 e RG: 135.4093 SSP/RO.

I. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AOUISIÇÅO

DE MATERIAI, ODONTOT,ÓGICO PARA A SECÃO DE SAUDE, ESpecificado no

item 1.1 do 'fer¡ro de Referência, anexo I do edital de Pregão n" 0212023, que é petrte

integrarite desta Ata, assim conlo a proposta vencedora, indeperrdentenrente de transcrição'

Página I cle (r Ata n' 025 clo PE 0212023
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O pleço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor'(es) e as

clernais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2. A listagern do caclastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata.

3. ORGAO(S) GERENCTADOR E PARTTCTPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC.

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ¿.rn DE REGTSTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração púrblica que não tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei
nn 8.666, de 1993 e no Decreto n' 7 .892, de 2013.

, A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos olr entidades de outras esferas federativas, fica
4.t.t
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27.205.945t0001-04 - ODONTOMED T/A LTDA

Dcscrição
Unicladc dc

Fornccimcnto Quanticladc
Critório dc
Valor (*)

Valor
Unitário Valor Global

Filnre
radiolósico

Uniclade l0 R$ r97,3900 RS 184,9s00 R$ 1.849,s00c

rição Dctalhada clo Ob.icto Ofcrtado: Fihne p/ IìX periapical, adulto, colnprilrento 4cur e largura 3

m velocidade intsrmccliária (E-Spccd), na cor azul, Caixa c/ 150 películas, E, tipo l<odal<. Filme Radiológico 3

;lndicado para tornadas radiográfìcas intra-olais (fìlme 3x4cnr), processarnento manual on autornático. Validade

nrca: CARES'I'REAM
abricantc: CARESTREAM

Vcrsão:

Auvisa: 8037875006 1anos sua o.

Uniclacle 5 R$ 259,720 R$ 259,720 R$ r.298,

crição Detalhada do Ob.icto Ol'crtaclo: Filrre radiogr'áfico periapical infantil (22x35nrnr), compatível co
cessalrìento manual, caixa com l00 unidadcs - Irilme Insight Infantil Periapical. * Cor Roxa. Alta velocidade F

Validacle: 2 auos ós sL¡a làbric Caixa contendo 100 uniclades

arca: CARESTREAM
bricante: CARESTREAM

INFAVersão: IP-O1odelo

Total do Forneccdor: R$3 I
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condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade pal.a a administlação pública federal da utilização

da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão

do Ministério do Planejarnerito, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberâ ao fornececlor beneficiário da Ata cle Registro de Preços, observadas as

conclições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que

este fornecimento rrão prejudique as obrigações anteriormente assumiclas com o órgão

gerenciador e órgãos particìpantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão excedet,

pol órgão ou entidad e, a 50o/u (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de pleços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de pleços são linritadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata cle registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do niturero cle órgãos não

participantes que eventuahlente aderiretn.

4.4.I. Tratando-se de item exclusivo para microernpresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no I L488, de 2007, o órgão

gerenciador somente autorizara a adesão caso o valor da contratação pretenclida

pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e participantes ou já destinaclas à aderentes anteriotes, não ultrapasse

o linrite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU no 29571201,1 - P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata cornpetem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a arnpla defesa e o contraditór'io, de eventuais penalidades decot't'entes do

descumprimento de cláusulas contraturais, ern relação as suas próprias contratações,

inf'ormando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autoúzação do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetival a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciadol autorizar, excepcional e justificadantente, a

prorrogação do plazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.
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5. VALIDADE DAATA

5. I . A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação

do Plegão Eletrônico, não podendo ser pronogada.

6, IìEVISAO E CANCELAMEN'TO

6.1, A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verihcar a vantajosiclade dos preços

registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poclerão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para riegociar(eu-r) a

redurção dos prcços aos valores praticados pelo rlercado.

6.4. O lorrrecedor qlre não aceitar reduzjr seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberacto clo conrpromisso assumiclo, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordern cle classif,rcação dos fornecedores que aceitarem recluzir seLrs preços

aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço cle mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor

não puder cumprir o cornpromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o f'ornececlor do compromisso assumido, caso a ao ocorra

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. corlvocar os demais fornecedores para assegurar igr"ral oportunidade de

negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata cle registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantaj osa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando

6.1 .1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. nã.o retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Adrrrinistração, sem justificativa aceitável;
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6.7,3.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se

superior àqueles praticados no mercado; ott

6,7,4. sofi.er sanção administlativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

adrninistrativo, alcançando o órgão gerenciador e ór'gão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7'4

ser.á fon-nalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a etmpla

defesa

6.9. O catrcelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou folça maior, que prejudique o cumplimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

6.9.1.porrazáo de interesse pÍrblico; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descgmprimento daAta de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

i.11l. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do caclastro de

reserva, ern pregão para registro de preços que, convocados, ttão honraretn o

compromisso assumido injustifìcadamente, nos tennos do art. 49, $1" do

Decreto n' 10.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descurnprimento do pactgado nesta ata de legistro de preço (at't. 5", inciso X, do Decreto nu

7.8g¿l20l3), exceto nas hipóteses em que o descumprirnento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caber'á ao respectivo ór'gão participante

a aplicação da penalidade (ar1, 6o,Parâgrafo único, do Decreto n'7.89212013).

j .3. O ór-gão participante dever'á comunicar ao orgáo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art.20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇOES GERAIS

8.1 , As condições gerais do fornecimento, tais colno os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
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penalidades e dernais condições do ajuste, encontLam-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que tratao $ l" do art.65 da Lei n'8.666193, nos termos
do art. 12, $ l" do Decreto n' 7892113.

8.3. A ata de realização da sessão pirblica do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços igr"rais ao do licitante vencedor do
certal'ì1e, cornpõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, $4" do
Decreto n.7 .892, de 2014.

Para ftnneza e validade do pactuado, a plesente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada ent ordem, vai assinada pelas paftes e encaminhada cópia aos

demais ór'gãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023

v

(

REN DE GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5'BEC

cPF N" 2t3.057.828-44
TAYN A RO D R I G U ES îå'f,1¿",1;iilì,1_'åÈ¡"' 

-^^
MONTEIRODE 3iT3;f:iä"i,iÎ,.'=,,,71733000r12,

B A R ROS : 080 49 1 o s 6 1 ;Ë;'"i:""Tiì'f ':::ll¡,:i"iîiåå,i"'ou=vldrocoñr.ren<ld,(n=T^YN^nOOHtcUES

ô MONTBRODTB^nnOS:080a9105610v 0¡dor:2023.03.07 t5r47rO2.O3,OO.

TAYNÁ RODRIGUES MONTEIRO DE BARROS
Representante da Empresa

cPF N" 080.491.056-10

v
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MNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILBIRO

5' BATALHÃO DE, ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃo conoNEL cARLOS ALoYSIo wEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N." 02612023
pnrCÃO BLpTnONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N." 02/2023

PROCESSO N.u 64043.0 I 28 07 12022

VALIDADE: l2 (doze) MESES

1. DO OBJETO

o 5" BATALITÃO DE ENGENIIARIA DE coNSTRUÇÃo - 5o BEC, organização

Militar do Exército Br.asileiro sob o CNPJ 01.556.86710001-71, subordinada ao 2'

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA com sede na Av. Iìogério Weber, 01, Bairro Militar,
porto Velho - Ro, CEp 76g04 -604, na cidade de Porto Velho, inscrito (a) rro CNPJ/MF sob o

n" 07.556,86110001-17, neste ato representado peio Ordenador de Despesas RENATO

COARy DE IRACEMA GOMES rromeado pela Portar"ia nu 608, de2l de jullio de202l,

publicada no BI no 202, de25 de outubro de202l, inscrito no CPF sob o n'213,057'828-44,

considerando o julgamento da licitação na rnodalidade cle pregão, na f'orma eletrônica, para

REGISTR9 DE ÉnnÇos n' 0212023, processo administrativo n. " 64043.01280712022'

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicacla(s) e qualificada(s) nesta ATA, de

acordo coln a classificaçåo por ela(s) alcançacla(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendenclo

as coldições prevista, nt .d'itul, sujeitanclo-.se as paftes às normas constantes na Lei no [J'666,

de 2l de junnà de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro dc 2013, e em

confor¡ridacle com as disposições a seguir: Em face da classificação das propostas apresentadas

no pregão Eletrônico paå negistro dõ Preços N' 0212023, confortne Ata publicacla em 28 de

fevereiro de 2023 e'hornologada pelo Sr. Ten cel RENATO COARY DB IRACII'MA

GOMBS, Ordenador de Des[esas do 5" BEC; Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para

eventual contratação dos itens a seguir elencados, cont-orme especificações do Termo de

Refèr-ência, que passa afazer parte integrante clesta, tenclo sido os ryfr1{": preços of'erecidos

pela erlpresa SUpREMA DÈN'I nl l-rvrpoRTAÇÃo, EXPoRTAÇÃO E CoMÉRCro
DE pRODUTOS ODONTOLOGICOS L'I'DA , inscrita sob CNPJ 28.820.255/0001-10'

conr endereço na Rua Dr. Lisillaco Ferreira da Costa, no 225 - Sala 01 - Recleio' ent

Londrina/PR cEP: 86'025-090 Fone: (43) 3376-6360 E'-mail: l-tþlg:rdu]r3ecftlgm-'ril'ç-Qln )

neste ato representada pelo (a) Sr (a). JULIANA CAROLINA ZANINELLI' CPF:

050.536.699-10 e RG: 8.976'304-5.

iter¡ 1.1 do Terrno de Referência, anexo I do edital de Pregão n" 0212023, que é Parte

integrante desta Ata, assim coffto a proposta vencedora, independentemente de transcrição

2. DOS PREÇOS, ESPECII"ICAÇÕES II QUANTITATIVOS

I'ágina I dc 8 A(a n'026 do PE02120?.3

1.1. A presente Ata tem Por obj eto o t'egistro de preços para a eventua

DE MATERIAI, ODONTOI,ÓGTCO PARA A SIICAO DE SAÚDE

JULIANA CAROLINA

ZANINELLI

I AQTJISIÇAO
especificaclo no
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28.820,255l000l.10-SUPREMADENTALlMPoRTACAo,EXPoRTA
ODONTOLOCICOS LTDA

Itcm Dcscrição Unidadc de
Forncci¡ncnto Qunntidadc

Critório de
Valor (*)

Valor
Unitário Valor Global

I Afastador odontolósico Unidacle 20 R$ r7,530C R$ 8,990C R$ 179,800C

I
Ofcrtado: Abriclor de boca nraterial siliconcrr o Detalhada clo autoclavável Tanranho: Grande

IMPLA
abricante: IMPLA
odelo Versâo: IMP

2 Urridade 20 RS 16,680C R$ 6,56 R$ 13r

I
Ofertado: Acessór'ios - Lrso odontológico\,
o inoxidáve

IMPI,A
abricante: IMPLA
odelo

rda cle colren ruso:reutilizável

Ob.icto
ruraterial

Versão: IMP
tipo:jacaré\, prendedorrição Dctalhada do

5 AIsodão Pacote 100,00 UN 150 R$ 3.240C R$2 75 412

clental, hidrófilo ,corn fiblas 100% algodâo cl

elior a Crenter

Versão: SSPLU
nç o,à Dcta dha Ã do b.ictoo rtaOf'e o:d lgodãoA em loro

ho SUoLrua icl acle fornrtn deato c rorrd n1co Tacto.

arca: SSPLUS
abricante: SSPLUS
odelo

l0 Unidacle 50 R$r 290 R$6 7 R$ 3r8

Versão:
rcsc Detalhição acl odo ctobj Of'ertado Ca ob hoespel ub cal aço l-rox ávelid ol o,tavad vável. guaIalrtocla
hamel ASnte DUFlllArCAS LGGO RAN

odelo
bricante: IMPLA
rca: iMPLA

t6 Cirnento odontológico Unidacle 20 R$ r5,280C R$8 I R$ 16

cscrição Detalhada do Objeto Ol'ertado: Cimento oclontológico provisório, característica aclicional se¡r fliror
Versão: BIODIN

única. Pote 20fisico

arca: BIODINAMICA

odclo
icante: BIODINAMICA

r{t Clorexiclina di gl uconato Unidacle 200 R$ l7.sl00 R$ 7,970C RS 1.5

Versão: RABB
ctoobj f'ertado Clorexiclinao:etalh ad d 0digluoonato 2 o//o b calLIantisséptico a base

clolhexide lla¿ìdi 2% co tório raF co tll2s0 ao Perioou

arca: RABBIT
bricantc: RABBIT
delo
crição D

2l lond icionaclor Delltal Seringa 2,50 ML 100 R$ I 1,370C R$ r,7s0c R$ 175,000c

bjcto of'crtado: condicionador clental, tipo iicido fosfórico, concentração 37
ml

Vcrsão: IMP
crição Dctalhada do O

to lÌsico S 2

odclo
bricante: IMPLA

: IMPLA

23 Escova de robson Unidade s00 R$ 3,030C R$ r,850C R$ 92s,000c

I
Ofertado: Escova dc Robson onta: cônica nso: contra ân

rca: 3R/MICRODONT
bricantc: 3R/MICRODONT

clo
Detalhada do Ob

Vcrsão: 3R/MICRODON
cor

2.1' O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, f'omecedor(es) e as

demais condições ofèrtadas na(s) proposta(s) são as que segLlem:
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R$ 1,11R$ 86,1500 R$ 55_,950C20Unidade25

Vcrsão: IMP

esterilizabo c/ silicone :autoclavável IGUAL OU SUPERIOR INDUSBELLO

inoxidá vel n-tco pontasntológicaodo açomatertaEspátulaOlbrtadoobjetodoadaDetalhrçaoescr
ad tonals pl oreslna olrlpoc sta raca cterí ticadeescu ul'ao 0t'ìu otip aplruso:p/ rcaçaornodel

abricante: IMPLA
: IMPLA

RS LllR$ 55,950C20 nÍB 8ó,7700Unidade26

Versão: IMPL

bo c/ si :autoclavável. IGU AL OU SUPERIOR INDUSBELLO

dáveloxl 111conlateri aço tasporlntolodo ica\,ogdoOferta Espátu aetoobjdoadaDetalhição
res r collrposlla ta lacterísticasca ad ao11 upS. cldeesculturao: 02\,lìo lll usoo pl p caçaomodello

arca: IMPLA

odelo
bricantc: IMPLA

R$ l.l19R$ s5,950020 RS 107,9500Esoátula oclontolóqica Unidade27

Versão: IMP
veXI cláll10 n'ìcoflmate :aço porltasodo toll1 oglEspátul a0f'ertaclobo etodoDeta h da arição

iciad S:otlal upd lonrpostaco aracterc ísticasres al1escu I dturausoti¡ro apipl lcaçaolo dell'to lo:
autoclavável. IGUAL OU SUPERIOR INDUSBELLO

odelo
bricantc: IMPLA
rca: IMPLA

abo c/ sil
n" 03\,
esteri I i

RS 293 3R$ 4, I 90010 R$ 6,s00cEsnelho bucal Unidade28

rição Detalhada do Objcto Ot'ertado: Espelho br¡cal rnateri¿rl aço inoxidável, tipo platro, tertnartho

arca:

Versão: I
no5

m indiviclualautoclavave

delo

tiixe rlnivelsal

IMPLA
ntc: TMPLA

R$ 292R$ 5,850C50 RS 9,000cFluoreto De Sódio Frasco 200,00 ML34

escriçiro Detalhada do Objeto Of'ertaclo: Fluot'eto clc sóclio, 1,23(Yn, espLlllla, acidulaclo, ícido lbsfóric
Versão: IODONTO

base de carátel não iônico. Flasco 200r¡lessencla, c

arca: IODONTOSUL
abricante: IODONTOSUL
odelo

R$ 26,040C It$ 1.302,000050 R$ 29,57000036

I
Of'ertado: Gesso rtso odontoló

Versão: ASF
IVoo

arca: ASFER
bric¿rntc: ASFER
odelo

Detalhada do
RS 20,070( RS 100,350C5 R$ 48,730CI-lidróxido de o¿ilcio Unidacle37

LY
fìs tco bas eAS lleotoimentopotroa o,lcid eHidloxicood oObjeto I'ertadoDeta adlh acrrçao ËJ

CIDROou e l11e haute ltlaroasAS YCA,D TEN SPDetoIisador I

abricantc: VIGODENl
; VICODENT

Versão: VIGOD

RS 3sR$ 7,080C R$ 7,080C5Frasco 10,00 G38

I
eto Ofbrtado: Hidróxido De Cá

Vcrsño: BIODINAMIC
Em Pó. Frasco Icscr Dctalhada do

bricantc: BIODINAMICA
: BIODINAMICA

R$ s40,000RS 5,4000 RS s,4000100Unidade45

I
eto Of'ertado: Lixa Odorltoló 'lira Abrasiva

rca: IMPLA
icantc: IMPLA

delo Versão; IMP
Aão Detalhada do Ob [Jso Odontol
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, Ceutro Netttt'o, Cerca De l50mm Com 4 Mrn, Colte De Urn Lado, Para Acabalnento Restauraçõ
Descartirvellicas

noxidávei

46 Paramonoclolofenol Frasco 20,00 ML 5 R$ r 1.080c RS 8,490C R$ 42,450C

Marca: BIODINAMICA
Fabricante: BIODINAMICA
Modclo
Descrição Detalhada do Ob.jcto Ofertado: Paramonoclorofenol associação cânfora, aspecto fisico líquido

Vcrsão: BIODINAMICA

Frasco 20ml
48 Pasta Profllática Bisnasa 90,00 C 50 R$ 9,260C R$ s,3 l0c R$ 26s,500C

rição Dctalhada do Objeto Ol'ertado: Pasta Profilática, Aplicação: Profilaxia Odontológica, Cornposição
Características Adicionais: Com Fluor E Aroma Artificial De Tutti-Frutti

Versão: IODONTOSU

: IODONTOSUI,
Fabricante: IODONTOSUL

oclelo

Lauril Sul

5l Unidade 50 R$r 20 R$ 12 R$ 613,5

Descrição Detalhada do Ob.jcto Ofcrtado: Pinça,tarnanho
Versão: IMP

l3 cur, referencia 317, aplicação para
toclavavel

odelo
bricantc; IMPLA
rca: IMPLA

7t Unidadc 50 R$ ll 73 R$ R$ 441

crição Detalhada do Obicto Ofertado: Sorrda exploladora no5, aço inoxidável, antoclavavel
as lral'cas DUFLEX RAN

Igual

arca: IMPLA
bricante: IMPLA
delo I Versão: IM

72 lugador Unidade 200 R$ 9.600C R$ 8,6s0( R$ 1.730,000(

I Yersão: SSPL
cscrição Dctalhada do Obieto Ol'ertaclo: Sugaclor cle saliva, porrteira etn pvc coloricio, macio, vazado

tizaclo tuboatóxico c{escartável

arca: SSPLUS
abricante: SSPLUS
otlclo

Caixa c/ 40 unidaclescorn fìo de

IJ Iesoura instrunrental Uniclade 30 RS 29,8800 RS 22.130C RS 663,900C

scrição Detalhada do Objcto Of'crtaclo: Tesoura instnrrnental\, modelo 2:micro tesoura noyes iris\, tip
reta\, meuto total:celca de 12 cm m¿rterial inoxid esterilidade :esterilizável

Versão

arca: IMPLA

odelo
bricante: IMPLA

Iesout'a instrument¿rl74 Unidade R$ 341.140C RS 22.130r R$ 663.9000

Fabricantc: lMPl-A
Modelo I

escriçâo Detalhada do Objeto Of'crtado: Tesoura instrurnent¿r

(

moclelo miclo tesoura NOYES IRIS,
u esterilizável.mento de 12 cm, material inoxidá

arca: IMPLA

1 versão

Total do For
14.23

2.2. A listagem do cadash'o de leserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

ORGAO(S) GERENCTADOR E PARTTCTPANTE(S)

3. I . O órgão gerenciador será o 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5' BEC.
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3.2. Não há órgãos e entidades públicas paúicipantes do registlo de preços.

4. DAADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fl
4,1. A ata de registlo de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qnalcluer

órgão ou entidade da adrninistração pública que não tenha participado do ceftame

licitatório, rnediante anuência do órgão gerenciador, desde qr,re devidamente justifrcada

a vantagenr e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei

no 8.666, de I 993 e no Decreto n" 7 .892, de 201 3 '

4,1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos oLì entidades cle outras esferas fedelativas, fica

condicionada à realização de estudo, petos órgãos e pelas entidades que não

participaram do registro de preços, que detnonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a econon'ìicidacle pa:a a administlação pública lederal cla utilização

daatade registro depreços, confonne estabelecido eur ato do Secretál'io de Gestão

do Ministério do Planejarnerrto, Desenvolvimento e Gestão'

4.2. Caberâ ao fornecedor benehciário da Ata de Registro de Preços, observaclas as

co¡dições nela estabeleciclas, optar pela aceitação otl não do fornecimento, desde que

este folnecimento não prejudique as obrigações anteriorurente assumidas cot'n o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidad e, a 50Vo (cinquenta) por cento dos quantitativos clos itens do

instrumento collvocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de legistro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não

participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. f'ratando-se de itern exclusivo para rnicroempresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquadladas no artigo 34 da Leí no 11.488, de 2007, o órgão

gerenciador somente autorizztt"á a adesão caso o valor da contlatação pretendida

pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e palticipantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse

o lirnite de R$ 80,000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão 'l'CU n" 29571201 I - P)'

4.5. Ao órgão não palticipante que aderir à ata conrpetem os atos relativos à cobrança do

cumpdmento pelo fornececlor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação'
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observada a arnpla delèsa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprirnento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6, Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante dever'á efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro cle Preços.

4.6.1 . Caberá ao órgão gerenciador autorizar', excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante,

5. VALTDADE DA A'IA

5.1. A validade claAta dc Registro cle Preços será de l2 meses, a partir cla hornologação
do Pregão Eletrônico, não ¡roclcrrdo scr prorrogada.

6. REVISÃO E CANCITLAMENTO

ÿ

6.1. A Aclministração realizarâ pesquisa de mercaclo periodicamente, err intervalos não

superiores a 180 (cento e oiterita) dias, a fim de verifìcar a vantajosidade dos preços
registrados nesta At¿r.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do olrjeto registrado, cabendo à

Administração prorlover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quanclo o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado pol'

motivo supeleniente, a Adrninistração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(em) a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir sell preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ol'clem de classifìcação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços

aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superioraos preços registraclos e o fornecedor
não puder cumprir o cotnprotnisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.l.liberar o fornecedor clo compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confurrada a
veracidade dos motivos e cornprovantes apresentaclos; e
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6,5.Z.convocar os demais fblnecedores para assegufar igual oportunida

negoclaçao.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata de legistro de preços, adotando as medidas cabíveis pala obtenção da

contratação rnais vantaj osa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. ndo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no ptazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na liipótese deste se torrìar

superior àqueles praticados no mercado; ott

6.7.4. sofrer sanção administlativa cujo eleito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s)'

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7 '1, 6'1.2 e 6.7.4

será fonlalizado por despacho clo órgão gerenciaclor, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços pocler'á ocoiler por fato superveniente,

clecorrelrte de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e jr.rstifìcados:

6.9.l. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descurlprimento daAta de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.LL As sanções do itern acima tarnbém se aplicarn aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de pIeços que, convocados, não honrat'em o

co¡rpro¡risso assumido injustif,rcadamente, nos telmos do art. 49, $lo do

Decreto n" 10.024119.

7.2. É da cornpetência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimeltto do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto n"
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7.89212013), exceto nas hipóteses ern que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade (art. 6u,Parâgrafo irnico, do Decreto n'7.89212013).

7 .3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n" J.89212013, dada a necessidade de

instauração de procedirnento para cancelamento do registro clo fornecedor.

8. CONDIÇOES GERATS

8.1 . As condições gerais clo lorttecimento, tais conlo os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigaçõcs da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Refer'ência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixaclos nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscilro de qr-re trata o $ 1" do art, 65 da Lci tt'8.666193, nos tennos
do art. 12, $ lu do Decreto n" 7892113.

8.3. A ata de realização da sessão púrblica clo pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor clo

ceftaÍì1e, compõe anexo a esta Ata cle Registro de Preços, nos termos do art. 11, $4" do
Decreto n.7 .892. de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata fbi lavrada em 02 (duas) vias cle igual teor,
que, depois de lida e achada ent ordem, vai assinada pelas partes e encaminhacla cópia aos
clemais órgãos participantes (se houver).

Porto Vellro, RO, 23 de fevereiro de 2023.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cet
Ordenador de Despesas do 5" BEC

cPF N" 213.057.828-44

J u LIANA cARoLTNA zANTNELU åäåiîfiffliilËfleitar 
por JULTANA

LADEIRA:05053 669910 LADETRA:o5os366ee10
Dados: 2023.03.07 1 7 :25:05 -03'00'

J UI,IANA CAROI,INA ZANINELLI
Representante da Empresa

cPF N.'050.536.699-10

\,
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lvllNtsrÉRlo DA DEFESA
nxÉnclro BRASILEIRo

s' BATALuÃo DE ENGENHARTA DE coNsrnuçÃo
(BATALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ATADE REGISTRO DE PREÇOS N.',02712023
pnUCÃO nLnrnO¡qICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.' 02/2023

PROCESSO N." 64043.01 2807 12022

VALIDADE: 72 (doze) MESES

O 5" BATnlffÃO DE ENGENHARIA DE CONSTnUÇÃO - 5o BEC, Otganizaçáo

Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, suboldinada ao 2o

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA com sede na Av. Rogório Weber,0l, Bairro Militar,
Polto Vellio - RO, CEP 76804-604,na ciclade de Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o

n" 07.556.86110001-11, neste ato representado pelo Ordenador cle Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES nomeado pela Portaria no 608, de 2l de julho de 2021,

publicadano BI n" 202,d,e25 de outubro de202l, inscrito no CPF sob o n" 213.057.828-44,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na fonna eletrônica, para

REGISTRO DB PREÇOS n' 0212023, processo administrativo n. ' 64043.01280712022'

RESOLVE registrar os preços da(s) ernpresa(s) inclicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo

as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8'666,

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n! 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em

conformidade com as disposições a seguir: Em fàce da classificação das propostas apresentadas

no Pregão Eletr'ônico para Registro de Preços N" 02/2023, confortne Ata publicada em 28 de

fevereiro de 2023 e homologada pelo Sr. Ten Cel RENATO COARY DE IRACEMA
GOMES, Ordenadol de Despesas do 5" BEC; Resolve REGISTRAR OS PIìEÇOS para

eventual contratação dos itens a seguir elencados, confonne especif,rcações do Termo de

Refer'ência, que passa a fazq parte integrante desta, tendo sido os refelidos preços oferecidos

pela empresa VITORIA TEIXEIRA DE OLMIRA , inscrita sob CNPJ 33.992.619/0001-

00 com endereço na Av. França, n" 735 - PVMT 3 Bailro Navegantes, ern Porto Alegre/RS

CEP: 90.230-220 Fone: (51) 2391-00,50 E-rlail: licita.mvrepresentacoes@gmail,com , neste

ato r.epresentada pelo (a) Sr (a). VITÓRIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA, CPF: 038.249.150-

33 e RG: 11 10889779.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tern por objeto o registro de pleços para a eventual AOUISIÇÃO

DE MATERIAL ODONTOIÓCICO PAIìA A SECÃO DE SAÚDE. especif,tcado no

itern L 1 do Termo de Refer'ência, anexo I do edital de Pregão n" 0212023, que é palte

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de trarrscrição'
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'3.992.6791000I-OO 
- VITORIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA

ltcm Descriçñ<r
Unidade dc

Forncci¡nento Quantidadc
Critério de
Valor ('t)

Valor
Unitário Valor Global

7 Aplicador
odontolóqico

Unidade 2 R$ 702,900( R$ 702,850( R$ 1,405,7000

Vcrsão; DISPENSE
ispensador
2 embolos

aplicaç aopisto la,SOt'lAp orlicad obodontoló tipolcoOb.ictodo Of'crtad<rcrtç oa aDctalh ad
dor'istura universal nTateriaI sticolá terícarac astl ca cdi nlo licone adde

arca: DISPENSER
abricantc: YLLER
oclclo

LINIVERSA

UNIV

65 Resitra Comþesta Seringa 4,00 G 20 R$ 274,780C R$ 22,730C R$ 454,6000

Ob.jeto Of'ertaclo:Resina contposta tipo fotolirrerizavel,

arca: LLIS
abricante: FGM
odelo

ecto fÌsico:ohibri ível. Seri

Versão: L
Detalhada do tamanho partícula

67 Unidade 20 R$ 27r l3 R$ r47 R$ 2.951

delo I Yersão: OPALLIS
limerizavel fluida

FLOW
cuDetalhada do Ob eto Of'ertado: Resina co osta

arca: OPALLIS
bricante: FGM

Total do Fornecedor: R$ 4.811

2, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

3. ÓncÃo1s) cERENCTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5" BEC

3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À Ara DE REGTSTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
ór'gão ou entidade da administração pirblica que não tenha palticipado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador', desde que devidaÍìente justificada
a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei
no 8.666, de 1993 e no Decreto no 7 .892, de 2013,

'¿
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4.1.1. Amanifestação do ór'gão gerenciador de que trata o subitem anterior, sa para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidacles que não

participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de efrciência, a

viabilidade e a econoffricidade parc a administlação pública federal da utilização

da ata de registlo de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão

do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberâ ao fomecedor be¡eficiário da Ata de Registr'o de Preços, obsetvadas as

corrdições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que

este fornecimento não prejudique as obrigações ¿rnteriormente assumidas colrl o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aqgisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta) por cento dos quarrtitativos clos itens do

instrumento collvocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos participantes.

4.4. A.s adesões à ata de registro de preços são tirnitaclas, l1a totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gere¡ciador e órgãos parlicipantes, inclepenclenternente do nútnero cle órgãos não

participantes que eventualmente aderirern'

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, o órgão

gerenciado¡ some¡te autorizarâ a adesão caso o valor da contratação pretendida

pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse

o limite de R$ 80.000,00 (oitenta rnil reais) (Acórclão TCU nu 295712011 - P).

4.5. Ao orgáo não parlicipante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a arnpla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, etn relação as suas pr'óprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a attorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efètivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o ptazo de validade da Ata de

Registlo de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gelenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de

vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.
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5. VALIDADE DAATA

5.1. Avalidade da Ata de Registro de Preços será de l2 meses, a partil da hornologação
do Plegão Eletrônico, não poclendo ser.promogada.

6, REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. AAdministlação realizarâ pesquisa de mercado periodicarnente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosiclade dos preços
registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poder'ão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercaclo oul de fato que eleve o custo do objeto registlado, cabendo à
Administração plomover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

6.3' Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo supervenieltte, a Adrninistração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a
redLrção dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fbrnecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compronrisso assumiclo, sem aplicação de penalidacle.

6.4.L 4 ordell de classifrcação dos fornecedores que aceitarem recluzir seLls preços
aos valores de rnercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registraclos e o fornecedor
não puder cumprir o cotnpromisso, o órgão gerenciaclor poderá:

6.5.1.liberar o f'ornecedor clo compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fotnecirrento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5,2. collvocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7 .1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. nã,o retirar a nota de empenho olr instrumento equivalente no prazo
estabeleciclo pela Adntinisttação, sem justifìcativa aceitáveI;
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6.7.3.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se

superior àqueles praticados no mercado; ou

6.j.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o ór'gão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6'7'4

ser.á forma\izado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente'

decot'rente de caso fortuito ou força maior, que plejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

6.9.1 . por razáo de interesse pirblico; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor

7. DAS PENALIDADES

7.L O descurnprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidacles

estabelecidas no Edital.

7 .l J. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, ern pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, $1" do

Decreto n" 10.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descurnprimento do pactuado nesta ata de legistro de preço (afi, 5", inciso X, do Decreto no

7,89212013), exceto nas hipóteses efiI que o descumprirnento disser respeito às

contratações dos órgãos palticipantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante

a aplicação da penalidade (art. 6o,Patâgtafb único, do Decreto n'7.89212013)'

7 .3. O órgão participante dever'á comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorências previstas no art,20 do Decreto n'1.89212013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelamento do registlo do fornecedor'

8. CONDIÇOES GERAIS

8.1. As condições gerais do fotnecimento, tais como os pfazos pala entrega e

r.ecebimento do objeto, as oþrigações da Administração e do fornecedor registrado,
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penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Tenno de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
preços,inclusiveoacréscimodequeftatao $ 1"do art.65 daLei n'8.666193,nostermos
do art. 12, $ l" do Decreto n" 7892113.

8'3. A ata de tealização da sessão pirblica do pregão, contendo a relação dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços coln preços iguais ao do licitante vencedor do
cettame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. I 1, $4" do
Decreto n.7 .892, de 2014.

Paru ltmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos particìpantes (se houver).

Porto Velho, RO, 28 de fevereiro de 2023

v

---'*z---f ----;"- 
- '--\

(--.--.---/-
RENATO COARY DE IRACEMA GOMES _

Ordenador de Despesas do 5o BEC
cPF N" 213.057.828_44

0o(rrrìÈnt() ¡$rin.ì(ìr) dígit¡lmente

VITORIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA
Dìta: 07/03./202 3 15:17:50-O.3oO
Veri [i(ìr¡e Èù'rttÞl]i//'vel¡l'i(ð(ìor,iti.Þr

Ten Cel

# ,ih

v
VITORIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA

Representante da Empresa

cPF N" 038.249.750-3
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mlNtsrÉruo DA DIIFESA
nxÉnctro BRASILEIRo

s" BATALUÃo DE ENGENHARIA DE coNSTRUÇAo
(BATALHÃo conoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.' 028/2023
pnnCÃO BlBrnÔNICO PARA REGISTRO DE PRBÇOS N." 02/2023

PROCESSO N.u 64043.01 2807 12022

VALIDADE: 12 (doze) MESES

o 5, BATnr-uÃo DE ENGENHARIA DE coNsrnuÇÃo - 5o Bllc, organização

Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 01 .556.s6710001-17 , surbordinada ao 2u

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA com sede na Av. Rogério Wetrer, 01, Bairro Militar,
porto Velho - Ro, CEp 76g04 -604, na ciclade de Porto Velho, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o

n" 07.556.86i10001-77, neste ato representado pelo Ordenador cle l)espesas RBNATO

COARy DE IRACEMA GOMBS nomeado pela Portaria no 608, de 2l de julho de 2021,

publicada no BI r-f 202, de25 cle outubro de2O2l, inscrito no CPF sob o n'213.057.828-44,

fonsiderando o jr.rlgamento da licitação na niodalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTR9 DB Énnços n, 0zlz0z1 processo administrativo n. ' 64043.01280712022'

RESOLVE registrar o, pr.ço. cta(s) empìesa(s) inclicada(s) e clualif,rcada(s) nesta ATA, de

acorclo com a classifrcaçáo pol ela(s) alcânçada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo

as condições prevista, nã .ditul, sujeitando-,se as partes às nonnas constantes na Lei no 8'666,

de 2i de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeito de 2013, e em

conformidade com as disposições a seguir: Em face da classifrcação clas propostas apresentaclas

no pregão Eletrônico para Régistro dé Preços N" 02/2023, conforme Ata publicada em 28 de

fevereiro de 2023 e'homologada pelo Sr'. Ten Cel RENA'I'O COARY DE IRACITMA

GOMES, Ordenado¡ de Despesas do 5" BEC; Resolve REGISI'RAR OS l'}lìEÇOS para

eventual contratação dos itenì a seguir elencados, conforme especificações do 1'ermo de

Referência, que passa a fazer parte integrante desta,, tendo sido os referidos preços ofelecidos

peta empr; _u C S TECÑoloClÀ EM SAÚDE, C6MÉRCIo, IMPoRTAÇÃo n

bXpOnfnÇÃO LTDA o inscrita sob CNPJ 35.706.397/0001-16, cotn endereço na Rod'

presidente Dutra, s/no - Kn 1 54,7 Galpão 22 Setor A, etn São José dos campos/SP CEP:

lZ.Z3'-gOI Fone: (12) 2112-0382 E-mail: ecslicitacao@qmail.com , neste ato representacla

pelo (a) sr (a), MARCELA FERNANDA DOS SANTOS CORTEZ SALES, CPIì:

400.121.138-ls.

1. DO OBJETO

l.l. A presente Ata tem Por objeto o registro de preços pai-a a eventua 1 AOUISIÇAO
especificaclo noO PARA A SECÃO DE SAÚDE,

Fts ru"Jd5-

e ÊB c9,

DE MATERIAL ODONTOLÓGIC
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itern 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão n" 02/2023, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcdção.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÖES E QUANTITATIVOS

2.1. O pleço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, folnecedor(es) e as

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva refèrente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

æ,3. ORGAO(S) GERENCTADOR E PARTTCTPANTE(S)

3.1. O ór'gão gerenciador será o 5" Batalhão de Engenharia de Construção - 5'BEC

3.2. Não há órgãos e entidades pirblicas participantes do registlo de preços.

4. DA ADESÃO À nrA DE REGTSTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de pt'eços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer'
ór'gão ou entidade da administração púrblica que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gelenciadol, desde que devidamente justificada
a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei
n" 8.666, cle 1993 e no DecreLo n" 7 .892, de 2013.
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5.706.397IOOOI-I6 - E.C.S. TECNOL,OGIA EM SATJDE, COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO
DA

cscrrçao
Unitlade de

Fornccimcnt<r Quantidade
Critério de
Valor

Valor
Unitário Valor Global

Unidacle 20 R$ 206,1 RS 43,3 R$ 867,

I Yersão: 68
do Objeto Of'crtado:Porta-agr.rlha\, material:aço irroxiclável\, tipo:rnayo hega

t"t1 ir¡ento: l4 cur

Fabricante: 6B
odclo

I ou senlelharlte as lnarcas 11 ott uinelato

INV
INV

arca:68

rição Dctalhada

Scri 00G 20 R$3 2 400 R$ 5.728

I
Of'crtndo: Resina corrrposta fotopolimerizavel,

all0 articulada a

arcat 2350

rundacle: s 4

Versão: 235

fisico

bricante: 3M
clelo
crição Detalhada tamanho partícudo Ob.ieto

Total do Fornecedor: R$
6.s9s.0000
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4.1.1 A rnanifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo

adesões feitas por ór'gãos ou entidades de outras esferas fèderativas, ftca

condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não

participaram do legistro de preços, que detnonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade païa a adrninistração pública federal da utilização

da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão

do Ministério do Planeja[nento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberâ ao fomecedor be¡eficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

co¡dições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão

gelenciador e órgãos participantes

4.3. As aquisições ou corìtt'atações adicionais a qLre se relere este itern não poderão

por órgão or-l entidad e, a 50%u (cinquenta) por ceuto dos qurantitativos clos

exceder,

itens do

instrumento coltvocatório e registrados na ata de legistro de preços pal'a o org¿lo

gerenciador e órgãos participarites.

4.4. As adesões à ata cle registro de preços são lir-nitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cacla itern registrado na ata de registro de preços para o órgão

gere¡ciador e órgãos parlicipantes, independentemente clo uúmero de órgãos ttão

participantes que eventualmente aderireln.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para rnicroelltpresas e empresas cle pequeno porte

e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, o órgão

gerenciador so¡rente autorizarâ a adesão caso o valor da contratação preterrdida

pelo aderente, somaclo aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciaclor e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse

o limite cle R$ 80,000,00 (oitenta rnil reais) (Acórdão TCU no 295712011 -_ P)'

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competetn os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades clecorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, etn relação as suas próprias contratações,

inf'ormando as ocorrências ao órgão gerenciador'

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o (trgão não participante deverá efetival a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.6.1. Caber'á ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o pfazo de

vigência daata, desde que solicitacla pelo Órgão não participante.
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5. VALIDADE DAATA

5.1. Avalidade da Ata de Registro de Preços será de l2 meses, a partir da hornologação

do Pregão Eletrônico, não podendo ser promogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicarnente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim cle verifrcar a vantajosiclade dos preços

registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

pt'eços praticados no mcrcado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Aclministração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por ÿ
motivo supervenierlte, a Admirristração convocará o(s) fornecedor(es) para riegociar(erl) a

ledr"rção dos pleços aos valores praticaclos pelo mercaclo.

6.4. O f'ornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercaclo será

liberado do compromisso assumiclo, sem aplicação de penalidacle.

6.4.1. A ordeln de classificação clos fotnececlores que aceitarern reduzir seLrs preços

aos valores de mercado obscrvará a classificação origirial.

6.5. Qr-rando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
rrão puder cumprir o cornpromisso, o órgão gerenciador poclerá:

6.5.1.liberar o fornecedor clo compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fornecitnento, e sem aplicação da penalidade se confinnada a

velacidade dos rnotivos e colnprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais lornecedores para ¿ìssegurar igual opor-trrnidade de

negociação.

6.6. Não liavendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando

6.7.1. descuullplir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. nã.o retirar a nota de empenho on instrumento equivetlente no prazo
estabelecido pela Adrri i nistração, sem j ustifi cativa aceitável ;
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6.1.3,não aceitar reduzil o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celetrrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e óLgão(s) participante(s).

6.8, O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos iter-rs 6.7'I,6-7.2 e 6.7.4

selá formalizado pol despacho do órgão gerenciadof, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

6.9. O calrcelamento do registro de preços poderá ocorrer por lato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que ptejudique o cumprimento da ata,

devidamente coÍìrprovados e justificados :

6.9.1. por :"azão de interesse pirblico; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor

7. DAS PENALIDADT]S

7.1 O descumprimento cla Ata de Iìegistro de Prcços ensejará aplicação das penalidades

estabeleciclas no Edital

7.IJ. As sanções do item acima talnbém se aplicarn aos integrantes clo cadastro de

reserva, ern pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assutnido injustificadamente, nos termos do art. 49, $ l" clo

Decreto n" 10.024119.

7.2. É da cornpetência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprirnento do pactuado nesta ata de legistro de preço (art. 5", inciso X, do Decreto n"

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qural caberá ao respectivo órgão participante

a aplicação da penaliclade (alt. 6o, Parâgrafo único, do Decreto n'7.89212013).

7 .3. O órgão participante dever¿i col'nunicar ao órgão gerenciador qualquer das

oconências previstas no art,20 do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de

instauração de procedimento para cancelatnelrto do registro do fornecedor.

8. CONDIÇOES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais colno os prazos para entrega e

r.ecebimento do olrjeto, as obrigações da Administlação e do fornecedor registrado'
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penalidades e demais condições do ajuste, encontlam-se defìnidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado.efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ l" do art. 65 da Lei n' 8.666193, nos termos

do art. 12, $1" do Decreto n" 7892113.

8,3. A ata de realização da sessão pirblica do pregão, contendo a relação dos licitantes

que aceitarem cotar os bens ou serviços conl preços iguais ao do licitante vencedor do

certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos tefmos do art, ll, $4o do

Decreto n. 7 .892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teo¡
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais ór'gãos participantes (se liouver).

Porlo Velho, RO,28 dc fevereiro de2023
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RENATO

MARCËLA

FERNANDA DOS

SANTOS CORTEZ

I\4ARCELA FERNANDA DOS

SANTOS CORTEZ

5ALE5:4001 2773875

DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5" BEC

cPF No 213.057.828-44

Asslnado da forma dlgital por

sALES:400 1 277:azs Tlloi''0" 
03 1 3 1 1 :47:30

MARCELA FERNANDA DOS SANTOS CORTEZ SALES
Representante da Empresa

cPF N" 400.127.138-75

Página 6 de (r Ata n' 028 do PE O2l2O23


